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1 INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) são instrumentos exigidos 

pelas Leis Federais nº 11.445/2007 (regulamentada pelo Decreto Federal nº 

7.217/2010) e nº 12.305/2010 (regulamentada pelo Decreto Federal nº 

7.404/2010) que instituíram, respectivamente, as Políticas Nacionais de 

Saneamento Básico e de Resíduos Sólidos. Suas implementações possibilitarão 

planejar as ações de Saneamento Básico dos municípios na direção da 

universalização do atendimento. Os PMSB, abrangerão os serviços de: 

�x Abastecimento de água; 

�x Esgotamento sanitário; 

�x Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e  

�x Manejo das águas pluviais e drenagem. 

A partir do Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a Universidade Federal 

do Espírito Santo (UFES) com a Associação dos Municípios do Estado do 

Espírito Santo (AMUNES) foi celebrado entre a UFES e a Secretaria de Estado 

de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEDURB) o Contrato de 

Prestação de Serviço nº 007/2015 assinado no dia 29 de outubro de 2015, 

fundamentado na dispensa de licitação, com base no art. 24, inciso VIII da Lei 

8.666/1993. O objeto do referido contrato é a elaboração dos PMSB para os 

municípios de Alegre, Castelo, Conceição da Barra, Domingos Martins, Iúna, 

Jaguaré, Marataízes, Muniz Freire, Nova Venécia, Pinheiros e Sooretama. 
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2 TRABALHO DE ELABORAÇÃO DOS PLANOS  

Na Figura 2-1 pode ser visualizado o fluxograma simplificado com a sequência 

cronológica das etapas necessárias para a elaboração dos Planos. O fluxograma 

foi produzido a partir de adaptações do fluxograma básico apresentado pelo 

Ministério das Cidades (BRASIL/MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2009) ao Termo 

de Referência apresentado pela Secretaria de Estado de Saneamento, 

Habitação e Desenvolvimento Urbano �± SEDURB (SEDURB, 2015). 

A metodologia proposta para elaboração dos Planos garantiu a participação 

social em todas as suas etapas de execução, atendendo ao princípio 

fundamental do controle social previsto na Lei Nacional de Saneamento Básico 

(LNSB), assegurando ampla divulgação das propostas dos planos e dos estudos 

que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências e/ou consultas 

públicas (§ 5º, do art. 19, da Lei 11.445/07), conforme descrito no Plano de 

Mobilização Social. 

O Plano de Trabalho para execução dos Planos foi gerenciado através da 

metodologia de projetos que tem como fundamento o Project Management 

Institute (PMI) e foi fundamentado basicamente em 5 (cinco) FASES 

contemplando 6 (seis) ETAPAS de execução. 
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Figura 2-1- Sequência cronológica das etapas de elaboração do PMSB. 

 

Fonte: Adaptado de Brasil/Ministério das Cidades (2009). 
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3 DIRETRIZES GERAIS AB ORDADAS 

As diretrizes do PMSB definidas na Lei 11.445/07 são: 

�x O PMSB é instrumento fundamental para implementação da Política 

Municipal de Saneamento Básico; 

�x O PMSB deverá fazer parte do desenvolvimento urbano e ambiental da 

cidade; 

�x O PMSB deverá ser desenvolvido para um horizonte temporal da ordem de 

vinte anos e ser revisado e atualizado a cada quatro anos. A promoção de 

ações de educação sanitária e ambiental como instrumento de sensibilização 

e conscientização da população deve ser realizada permanentemente; 

�x A participação e controle social devem ser assegurados na formulação e 

avaliação do PMSB; 

�x A disponibilidade dos serviços públicos de saneamento básico deve ser 

assegurada a toda população do município (urbana e rural). 

As diretrizes para a elaboração do PGIRS definidas na Lei 12.305/10 são: 

�x Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 

dos rejeitos; 

�x Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos 

resíduos sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade 

técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de 

emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental; 

�x Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos 

resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das 

competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e estaduais do 

SISNAMA, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador 

pelo gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei 

12.305/2010; 
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�x A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e 

manterão, de forma conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a 

Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), articulado com o SINIS e o SINIMA; 

�x Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão 

federal responsável pela coordenação do SINIR todas as informações 

necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de competência, na forma e na 

periodicidade estabelecidas em regulamento. 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos pode estar inserido 

no Plano de Saneamento Básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, 

respeitado o conteúdo mínimo previsto nos incisos do caput e observado o 

disposto no § 2º, todos deste artigo.  
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4 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO  

O presente diagnóstico foi produzido com finalidade de identificar, qualificar e 

quantificar a realidade do saneamento básico do município de Alegre, utilizando 

sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos, relacionando, desse modo, os problemas a partir das suas 

respectivas causas. 

É importante ressaltar que o diagnóstico foi elaborado com base nas 

informações obtidas junto às concessionárias de saneamento básico e 

secretarias municipais, de trabalhos científicos, de estudos de caso, de 

experiências desenvolvidas no âmbito do município, de experiências de outros 

municípios, bem como de demais documentos ou informações correlatas, porém 

sempre a partir de dados secundários fornecidos pela municipalidade e 

consolidados pela CONTRATADA. 

Estão explicitados em detalhes os dados empregados na elaboração do 

diagnóstico, ressaltando suas falhas e limitações que, de algum modo, 

determinem simplificações e influenciem nas decisões importantes. Assim, 

podem-se direcionar ações que consigam, em um futuro próximo, sanar a 

carência de informações e permitir uma nova versão, mais fundamentada, do 

PMSB. 

Foram abordadas, também, questões de natureza complementar, tais como: 

jurídico-legais, administrativas, institucionais, modelo de gestão entre outras, de 

modo a estabelecer horizontes para melhoria da gestão e institucionalização da 

Política de Saneamento. 

Este diagnóstico é fundamental para evitar o alto índice de decisões 

equivocadas que oneram desnecessariamente todo o processo de planejamento. 

Dessa forma, foi considerado, integralmente, todo o território do município, 

contemplando sede municipal e área rural. 
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4.1 DIAGNÓSTICO DE CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DAS 

UNIDADES TERRITORIAIS DE ANÁLISE E PLANEJAMENTO 

(UTAPS) 

O município de Alegre localiza-se no Estado do Espírito Santo, na microrregião 

de planejamento denominada, segundo a Lei nº 9.768 de 28/12/2011, como 

Caparaó. Possui uma extensão territorial de 772,71 km² (IBGE, 2016). Além da 

sede municipal, possui oficialmente outros sete distritos: Anutiba, Araraí, Café, 

Celina, Rive, Santa Angélica e São João do Norte.  

A Tabela 4-1 a seguir descreve a distância de sua sede para a capital do Estado 

do Espírito Santo, demais capitais da região sudeste do Brasil e ao centro 

urbano de maior relevância mais próximo. A Figura 4-1 ilustra a localização 

geográfica do município em questão dentro das divisões administrativas do 

estado do Espírito Santo com as principais vias de comunicação rodoviárias, 

enquanto a Figura 4-2 vem situar o município quanto a algumas capitais da 

região sudeste do Brasil, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Vitória. 

Tabela 4-1 - Menor distância rodoviária aos centros urbanos de maior relevância. 

Município  
Menor distância rodoviária aproximada (km)  

Belo Horizonte Rio de Janeiro Vitória Cachoeiro de Itapemirim 
Alegre  414 405 201 61 

Fonte: IBGE (2016).
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Figura 4-1 - Localização geográfica do município em questão dentro das divisões administrativas do estado do Espírito Santo com as principais vias de 
comunicação rodoviárias. 

  

Fonte: IBGE (2016). 
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Figura 4-2 - Localização geográfica do município quanto as capitais da região sudeste e suas as principais vias de comunicação rodoviárias. 

  

Fonte: IBGE (2016). 
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4.1.1 Vias de acesso  

De acordo com o Instituto Jones Santos Neves (IJSN), o município de Alegre se 

encontra a 181,7 km de distância por via rodoviária da capital do estado. O 

território de Alegre é cortado por diversas rodovias estaduais. Encontram-se 

dentro do seu território duas rodovias estaduais pavimentadas, a ES-181, que 

liga a BR-482 ao distrito de Anutiba, e a ES-387, que é pavimentada dentro do 

município somente no trecho que liga a BR-482 ao município de Guaçuí. 

Também há a passagem da BR-482 pelo município, deste seu limite oeste, 

cruzando os distritos de Celina, a Sede, Rive e indo até Jerônimo Monteiro. 

Figura 4-3 - Infraestrutura de Transporte. 

 

Fonte: IJSN (2012). 
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Segundo o IBGE, o município contava em 2015 com um a frota de 12.091 

veículos, sendo destes 6.120 automóveis e 3.393 motocicletas. 

Figura 4-4 - Veículos por tipo. 

 

Fonte: DENATRAN (2015). 

 

4.1.2 Infraestrutura disponível  

Dados do último Censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, o IBGE, de 2010, mostra diversas informações pertinentes com 

relação à infraestrutura disponível no município. Na pesquisa, um total de 9.949 

habitações permanentes foi analisado, e destas, podemos notar que a grande 

maioria é composta por casas, com menos de 5% de apartamentos, conforme 

Tabela e Figura abaixo. 

Tabela 4-2 - Tipo de habitações por número de domicílios. 

Tipo de habitação  Domicílios  % 
Casa 9.509 95,57 

Casa em vila ou condomínio 18 0,18 
Apartamento 421 4,24 

Casa de cômodos, cortiço ou cabeça de porco 1 0,01 
Total 9949 100 

Fonte: IBGE (2010). 
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Figura 4-5 - Casas e apartamentos no município. 

 

Fonte: IBGE (2010). 

Outra questão abordada pelo instituto e exposta neste diagnóstico é que mais de 

cinquenta por cento das habitações do município são de propriedade de seus 

morados. Podemos, ainda, verificar que apenas trinta e seis de todas as 

habitações não possuem acesso à energia elétrica. 

Tabela 4-3 - Condição da ocupação por número de domicílios. 

Condição da ocupação  Domicílios  % 
Alugado 2.237 22,48 
Cedido 1.852 

18,62 Cedido de outra forma 856 
Cedido por empregador 996 

Outra condição 13 0,13 
Próprio 5.847 

58,77 Próprio em aquisição 170 
Próprio já quitado 5.677 

Total 9.949 100 

Fonte: IBGE (2010). 

Figura 4-6 - Condições da ocupação dos imóveis. 

 

Fonte: IBGE (2010). 
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4.2 EVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA DO MUNICÍPIO  

Neste capítulo são apresentadas algumas variáveis demográficas importantes 

para a determinação das projeções populacionais. Inicia-se com um breve, mas 

útil, resumo histórico dos municípios. Na seção 4.2.1 apresenta-se um breve 

resumo da formação histórico/administrativa do município. Nas seções 4.2.2 a 

4.2.5, analisa-se algumas características interessantes para se verificar a 

evolução demográfica municipal: a população total, a situação urbano-rural, 

média de moradores por domicílio, e taxa média anual de crescimento 

geométrico. 

 

4.2.1 Brevíssimo  histórico ( formação histórico/administrativa)  do 

município  

A primeira expedição deu-se em 1820, sendo o povoado fundado elevado à 

categoria de sede do distrito em 1858, recebendo a denominação de Alegre. A 

Freguesia foi elevada à categoria de Vila com denominação de Alegre em 03-04-

1884, sendo desmembrado de Cachoeiro de Itapemirim em 11-11-1890. Após 

várias movimentações, em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o 

município é constituído de 5 distritos: Alegre, Café, Rio Preto, Vala do Souza e 

Veado. 

Em 1917, é criado o distrito de Caparaó e anexado ao município de Alegre. 

Elevado à categoria de cidade, em 22-12-1919. Até 1931 ocorrem 

desmembramentos e anexações e, em divisão administrativa referente ao ano 

de 1933, o município é constituído de 8 distritos: Alegre, Boa Vista, Café, 

Caparaó, Celina, Reeve, Santa Angélica e Vala do Souza. Em divisão territorial 

datada de 1-01-1979, o município é constituído de 9 distritos: Alegre, Anutiba, 

Araraí, Café, Ibitirama, Rive, Santa Angélica e Santa Marta. Assim 

permanecendo em divisão territorial datada de 18-08-1988. A lei estadual nº 

4161, de 15-09-1988, desmembra do município de Alegre o distrito de Ibitirama e 

Santa Marta para formar o novo município de Ibitirama. Finalmente, em divisão 

territorial datada de 15-07-1999, o município é constituído de 8 distritos: Alegre, 

Anutiba, Araraí, Café, Celina, Rive, Santa Angélica e São João do Norte. Assim 

permanecendo em divisão territorial datada de 2003. (IBGE, 2010). 
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4.2.2  A população total e densidade populacional do m unicípio  

Na Tabela 4-4 encontram-se alguns dados demográficos globais do município. 

Optou-se por colocar nessa Tabela a área do município referente ao censo 2010, 

mesmo não sendo a área real em censos anteriores. Por exemplo, em 1991, 

foram desmembrados os distritos Marechal Floriano e Araguaia, do município de 

Domingos Martins, para formar o novo município de Marechal Floriano. 

Tabela 4-4 - Área, população total, densidade demográfica, população urbana (%) e IDHM. 

Ano  Área (2010) (km 2) 
População 

(hab)  
Densidade populacional 

(hab/km 2) 
População 
urbana (%)  

IDHM 

1991 
772,000 

30.422 38,33 53,68 0,469 
2000 31.714 41,08 62,25 0,616 
2010 30.768 39,85 69,92 0,721 

Fontes:(i) IDHM nova formulação. (ii) Outros:IBGE (2010). 

Comentários:  

(1) Observa-se que, dentre os onze municípios do estudo, os maiores 

percentuais de população Urbana são: Marataízes, Conceição da Barra, 

Pinheiros e Sooretama (mais de 70%). Sendo que, Marataízes, possui a maior 

densidade populacional (256,6 hab/km2), que é expressiva. Para comparação, a 

densidade populacional do Espírito Santo é 76,25 hab/km2 (2010); e, a do 

município de Vitória é 3328 hab/km2 (2010). 

(2) O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) calculado com uma 

nova metodologia, PNUD (2013), não é diretamente comparável ao IDH Global 

dos países.  De outro lado, o índice também considera três tópicos: (i) Vida longa 

e saudável, mensurada pela Esperança de vida ao nascer; (ii) Acesso ao 

conhecimento, mensurado pela escolaridade da população adulta e fluxo escolar 

da população jovem; e, (iii) Padrão de vida, mensurado pela Renda mensal per 

capita (os valores foram ajustados para R$ ago/2010, em todos os anos 

considerados). 

A régua do IDHM - O IDHM é um número que varia entre 0 e 1. Quanto mais 

próximo de 1, maior o desenvolvimento humano de um município.  
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Figura 4-7 - Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal. 

 

Fonte: IDHM nova formulação (2010). 
Os municípios do estudo com maiores IDHM, em 2010, são: Castelo (0,721), 

Alegre (0,721) e Nova Venécia (0,712). Todos os outros são classificados com 

IDHM médio. Ressalte-se que o maior IDHM do Estado é o do município de 

Vitória (0,845). 

 

4.2.3 População urbano -rural do m unicípio (por Distrito)  

A Tabela 4-5 apresenta a população urbana e rural por distrito nos censos de 

2000 e 2010 refletem a situação administrativa atual. 

Tabela 4-5 - População urbano-rural por distrito. 

Alegre  2000 2010 
Distritos Total Urbana (%) Rural (%) Total Urbana (%) Rural (%) 

Alegre - Sede 18.060 14.757 46,5 3.303 10,4 18.927 16.179 52,6 2.748 8,9 
Anutiba 2.114 912 2,9 1.202 3,8 1.746 966 3,1 780 2,5 
Araraí 1.164 222 0,7 942 3,0 980 245 0,8 735 2,4 
Café 2.249 516 1,6 1.733 5,5 1.686 501 1,6 1.185 3,9 

Celina 2.899 1.645 5,2 1.254 4,0 2.812 1.800 5,9 1.012 3,3 
Rive 3.479 1.392 4,4 2.087 6,6 3.384 1.504 4,9 1.880 6,1 

Santa Angélica 1.010 231 0,7 779 2,5 704 241 0,8 463 1,5 
São João do Norte 739 66 0,2 673 2,1 529 76 0,2 453 1,5 
Total do município 31.714 19.741 62,2 11.973 37,8 30.768 21.512 69,9 9.256 30,1 

Fonte: IBGE (2010). 

Ilustrativamente a Figura 4-8 mostra o percentual de pessoas residentes em 

áreas urbanas e rurais, comparativamente à Microrregião onde o município está 

inserido e ao Espírito Santo como um todo. É interessante observar o padrão, 

em especial para a população Rural. 
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Figura 4-8 - Urbanização do município (%). 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.2.4 Média de moradores por domicilio no m unicípio  

Na Tabela 4-6 tem-se o número médio de moradores por domicílio para o 

município do Estudo; também se inclui os dados para todo o ES e o Brasil, para 

comparabilidade. Observa-se um decrescimento de 1991 a 2010 em todas as 

unidades consideradas. A Figura 4-9 apresenta os mesmos resultados em forma 

gráfica. 

Tabela 4-6 - Média de moradores em domicílios particulares ocupados. 

Média de moradores em domicílios particulares ocupados (pessoas)  

 
1991 2000 2010 

Brasil 4,19 3,76 3,31 
Espírito Santo 4,18 3,66 3,17 

Alegre 4,11 3,65 3,08 
Fonte: IBGE (2010). 

Figura 4-9 - Média de moradores em domicílios particulares ocupados. 

 

Fonte: IBGE (2010). 
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4.2.5 Taxa média anual de Crescimento Geométrico  do 

município  

A Tabela 4-7 mostra a evolução da taxa média geométrica de crescimento anual 

percentual de 1970 a 2010 para todos os municípios da pesquisa, pois é 

importante se ter uma visão comparativa. Também foram incluídas na Tabela as 

taxas para o ES e o Brasil. Deve-se considerar que as taxas de crescimento são 

(foram) influenciadas muitas vezes pela perda populacional devido a 

desmembramentos no município (com a consequente criação de novos 

municípios). Também se observa que pode existir nos novos municípios criados, 

um certo período para que se manifeste seu próprio padrão de crescimento 

populacional. 

Tabela 4-7 - Taxa média anual de Crescimento Geométrico no município (%). 

Ano  1970 1980 1991 2000 2010 
Alegre -2,13 -1,83 -0,88 0,47 -0,30 

ES 3,17 2,38 2,31 1,98 1,27 
Brasil 2,89 2,48 1,93 1,64 1,17 

 
1970/1960 1980/1970 1991/1980 2000/1991 2010/2000 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Comentários:  

�x De modo geral, observa-se decrescimento nas taxas de crescimento 

populacional. Existe crescimento destacado apenas nos municípios (a média 

estadual é de 1,27%): Jaguaré (2,36%) e Sooretama (2,70%). 

�x Observa-se também uma taxa crescente, onde houve grande perda 

populacional, possivelmente devido a desmembramentos e criação de novos 

municípios. 

Apresenta-se na Tabela 4-8 a taxa média anual de crescimento geométrico do 

município, das microrregiões, do ES e do Brasil, de 1970 a 2010. Na Figura 4-10 

encontra-se o respectivo gráfico (onde se excluiu Brasil para tornar o gráfico 

mais "leve").  
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Tabela 4-8 - Taxa média anual de Crescimento Geométrico (%). 

Taxa média anual de Crescimento Geométrico (%)  - Alegre  
Ano 1970 1980 1991 2000 2010 

Alegre -2,13 -1,83 -0,88 0,47 -0,30 
Região Caparaó -1,50 0,19 1,47 1,15 0,33 

ES 3,17 2,38 2,31 1,98 1,27 
Brasil 2,89 2,48 1,93 1,64 1,17 

 
1970/1960 1980/1970 1991/1980 2000/1991 2010/2000 

Fonte: IBGE (2010). 

Figura 4-10 - Evolução da taxa média anula de crescimento geométrico: Alegre, ES, Microrregião 
Caparaó (%). 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

4.2.6 Projeções populacionais para os municípios  

4.2.6.1 Introdução e Metodologia Geral 

Existem argumentos que indicam que a performance dos modelos estatísticos de 

previsão é tanto melhor quanto menor for o horizonte de previsão e maior for o 

nível de agregação dos dados; Brasil, Castiglioni e Felipe (2013). Além disso, os 

diversos modelos existentes dependem da quantidade/qualidade dos dados 

disponíveis e também do seu nível de agregação. Assim não é tarefa simples a 

projeção no nível municipal. 

Como apresentado anteriormente, a taxa geométrica de crescimento vem caindo 

nos últimos quarenta anos (apesar do decaimento mais lento em alguns poucos 

-2,13

-1,83 -0,88

0,47

-0,30

-1,50

0,19

1,47

1,15
0,33

3,17

2,38
2,31

1,98

1,27

-3,00

-2,00

-1,00

0,00

1,00

2,00

3,00

4,00

1970/1960 1980/1970 1991/1980 2000/1991 2010/2000

Evolução da Taxa Média Geométrica de Crescimento 
Anual 

Alegre, Região Caparaó, ES - 1970-2010

Alegre Região Caparaó ES



37 

 

municípios, por exemplo, Jaguaré e Sooretama). O mesmo ocorre com as taxas 

de natalidade e mortalidade, como apresentado em Brasil, Castiglioni e Felipe 

(2013). Assim, as hipóteses razoáveis para construir os cenários alternativos 

�G�H�Y�H�P�� �F�R�Q�V�L�G�H�U�D�U�� �X�P�� �³�F�U�H�V�F�L�P�H�Q�Wo a taxas decrescentes" para a maioria dos 

municípios.  De outro lado podem existir saldos migratórios positivos no período 

2005-2010 (e posterior ao censo de 2010). Mas a migração está em 

decrescimento (em termos de microrregião). A partir dessas considerações 

foram elaborados dois grupos de cenários para a população:  

(i) sete cenários  baseados no método das componentes demográficas para 

todo o Estado. As projeções foram elaboradas para todo o Estado do Espírito 

Santo, subdivididas entre as microrregiões pelo método AiBi e redivididas entre 

os municípios estudados pelo mesmo método (por isso a importância do capítulo 

2); (ii) quatro "cenários"  baseados em modelos matemáticos de curvas de 

crescimento, que são apropriadas quando se dispõe de poucos dados (censos), 

como é o caso da maioria dos municípios desse estudo. Não é possível o uso de 

modelos estatísticos de regressão em grande parte dos casos. 

Foram adotados os seguintes procedimentos para realizar mais eficientemente 

as análises estatísticas apropriadas. 

(1) Obter estimativas e/ou fazer as interpolações necessárias, quando possível, 

para possibilitar avaliar tendências de crescimento com base em séries 

históricas maiores das populações municipais nos anos censitários (apenas 

quando existirem menos de três dados censitários).  

(2) Determinar os indicadores demográficos mais importantes, por município, no 

sentido de identificar o crescimento populacional "inercial", ou o "cenário 

tendencial", para cada município. 

(3) Obtenção dos cenários 1 a 7 . Estabelecer as projeções populacionais 

(método demográfico). Uma das técnicas muito utilizadas em estudos similares, 

é o chamado "Método AiBi", que é também adotado pelo IBGE; Madeira e 

Simões (1972). Para complementar e, de certa forma, validar as projeções, 

foram estabelecidas projeções através de fórmulas matemáticas. Essas 

trajetórias (curvas de crescimento) não são cenários propriamente, e sim 
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extrapolações de curvas ou simples modelos estatisticamente ajustados (quando 

se utilizam modelos de regressão). 

(4) Obtenção dos cenários 8 a 11 . Por causa da pequena quantidade de dados 

disponível por município utilizou-se os seguintes modelos:  

(a) Projeção aritmética (crescimento populacional segundo uma taxa constante).  

(b) Projeção geométrica (crescimento populacional segundo uma taxa 

geométrica).  

(c) Taxa decrescente de crescimento (premissa de que, à medida em que a 

população cresce, a taxa de crescimento torna-se menor).  

(d) Crescimento logístico (o crescimento populacional segue uma relação 

matemática, que estabelece uma curva em forma de S. A população tende 

assintoticamente a um valor de saturação - usam-se três pontos no cálculo, 

representados pelos três últimos censos). 

(5) Elaboração de outros modelos alternativos onde não se consegue as 

condições descritas nos itens (3) e (4). 

Em resumo obtiveram-se projeções: (i) pelo método "AiBi"; (ii) através das quatro 

curvas de crescimento listadas acima. 

 

4.2.6.2 Cenários via método das componentes demográficas 

(cenários 1 a 7) 

A construção dos cenários 1 a 7 utiliza o método das componentes 

demográficas. É necessário determinar-se as projeções populacionais para todo 

o Espírito Santo. As projeções da população do Estado divididas por sexo e 

grupos de idade foram elaboradas para um intervalo de 20 anos, entre os anos 

de 2016 a 2036 (acrescentou-se o ano 2037); no entanto, nesse estudo, usa-se 

a população total. O método das componentes demográficas, aplicado neste 

trabalho, utiliza modelos que traduzem as tendências do comportamento da 

mortalidade, da fecundidade e da migração para estimar a população em um 

horizonte determinado. A população é projetada, no intervalo considerado, 

mediante a aplicação da equação expressa por: 
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Pt+n = Pt + (Nt+n - Mt+n) + (It+n �± Et+n) 

Onde: Pt e Pt+n: são as populações inicial e final do período considerado; 

Nt+n e Mt+n: são os nascimentos e óbitos ocorridos no período considerado; 

It+n e Et+n: são as imigrações e as emigrações ocorridas no período considerado; 

t: tempo inicial; e, n: intervalo. 

As projeções de população tiveram como referência as populações do Espírito 

Santo, enumeradas nos censos de 2000 e de 2010 pelo IBGE, retroprojetadas 

para 1º de julho. (Nota: nesse método de cálculo usam-se como referência as 

populações por sexo e grupos de idade quinquenais, posteriormente agregados). 

Os cenários 1 a 7 foram elaborados para todo o ES de acordo com hipóteses 

demográficas estabelecidas, incluindo migração (utilizam informações sobre 

fecundidade, mortalidade e migração). As previsões mais agregadas são, 

usualmente, mais precisas. O método AiBi subdivide a população total do Estado 

nas dez regiões, e considera os fluxos populacionais verificados em cada região 

nos últimos censos. Essa é uma boa estratégia. 

 

As hipóteses para as projeções  

As hipóteses que nortearam a elaboração das projeções, combinando níveis e 

padrões de fecundidade, mortalidade e migrações, estão especificadas nos 

quadros a seguir (Tabelas 4-9 a 4-15).  

Tabela 4-9 - Esperança de vida média, fecundidade média, migração nula (Cenário 1). 

Período  
E0 TEF Migração  

Homens  Mulheres  
2010-2015 71,1 78,6 1,62 

Saldo migratório nulo 

2015-2020 72,5 79,8 1,58 
2020-2025 73,7 80,9 1,55 
2025-2030 74,8 81,8 1,51 
2030-2035 75,8 82,6 1,48 
2035-2040 77,5 84,7 1,45 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 4-10 - Esperança de vida mais baixa, fecundidade mais alta, migração nula (Cenário 2). 

Período  
E0 TEF Migração  

Homens  Mulheres  
2010-2015 68,1 75,8 2,10 

Saldo migratório nulo 

2015-2020 69,7 77,3 1,98 
2020-2025 70,6 77,7 1,95 
2025-2030 71,1 78,6 1,90 
2030-2035 72,5 79,8 1,77 
2035-2040 73,7 80,9 1,62 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 4-11 - Esperança de vida mais alta, fecundidade mais baixa, migração nula (Cenário 3). 

Período  
E0 TEF Migração  

Homens  Mulheres  
2010-2015 73,7 80,9 1,55 

Saldo migratório nulo 

2015-2020 74,8 81,8 1,51 
2020-2025 75,8 82,6 1,48 
2025-2030 76,7 83,4 1,45 
2030-2035 77,5 84,7 1,43 
2035-2040 79,1 85,4 1,43 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 4-12 - Esperança de vida média, fecundidade média, migração decrescente (Cenário 4). 

Período  
E0 TEF Migração  

Homens  Mulheres  
2010-2015 71,1 78,6 1,62 

M1 

2015-2020 72,5 79,8 1,58 
2020-2025 73,7 80,9 1,55 
2025-2030 74,8 81,8 1,51 
2030-2035 75,8 82,6 1,48 
2035-2040 77,5 84,7 1,45 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 4-13 - Esperança de vida média, fecundidade média, migração mais fraca e decrescente 
(Cenário 5). 

Período  
E0 TEF Migração  

Homens  Mulheres  
2010-2015 71,1 78,6 1,62 

M2 

2015-2020 72,5 79,8 1,58 
2020-2025 73,7 80,9 1,55 
2025-2030 74,8 81,8 1,51 
2030-2035 75,8 82,6 1,48 
2035-2040 77,5 84,7 1,45 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 4-14 - Esperança de vida média, fecundidade média, migração mais forte, crescente 

(Cenário 6). 

Período  
E0 TEF Migração  

Homens  Mulheres  
2010-2015 71,1 78,6 1,62 

M3 

2015-2020 72,5 79,8 1,58 
2020-2025 73,7 80,9 1,55 
2025-2030 74,8 81,8 1,51 
2030-2035 75,8 82,6 1,48 
2035-2040 77,5 84,7 1,45 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 4-15 - Esperança de vida média, fecundidade média, migração crescente e, a seguir 
decrescente (Cenário 7). 

Período  
E0 TEF Migração  

Homens  Mulheres  
2010-2015 71,1 78,6 1,62 

M4 

2015-2020 72,5 79,8 1,58 
2020-2025 73,7 80,9 1,55 
2025-2030 74,8 81,8 1,51 
2030-2035 75,8 82,6 1,48 
2035-2040 77,5 84,7 1,45 

Fonte: Autoria própria. 

Hipóteses sobre a migração (M1, M2, M3 e M4 - nas Tabelas 4-9 a 4-15). Essas 

hipóteses estão baseadas no que ocorreu na última década captado pelo Censo 

demográfico realizado em 2010; basicamente saldo migratório e proporção de 

migrantes. A partir dessa base compõe-se as hipóteses (componente migração) 

dos cenários 4 a 7: (i) M1-migração decrescente; (ii) M2-migração mais fraca e 

decrescente; (iii) M3-migração crescente; e, (iv) M4-migração crescente por um 

período de dez anos e decrescente nos anos subsequentes. 

A partir dessas hipóteses foram construídos os cenários 1 a 7 para o Estado do 

Espírito santo. Essas projeções estão sintetizadas na Tabela 4-16. Ressalte-se 

que as projeções foram feitas com o método das componentes demográficas 

para o ano 2040. Os valores de 2036 e 2037 foram obtidos por interpolação 

aritmética entre os dados de 2035 e 2040. 

Cabe uma observação sobre todos os cenários desenvolvidos nesse estudo. Os 

cenários foram desenvolvidos tomando como base os censos de 1991, 2000 e 

2010 divulgados pelo IBGE, no pressuposto de que representam realmente a 

população existente na época de sua divulgação. Ou seja, pressupõe-se que 

representam a realidade.  
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Tabela 4-16 - Projeções da população do ES (2015-2040) �± Cenários 1 a 7. 

Ano  Cenário 1  Cenário 2  Cenário 3  Cenário 4  Cenário 5  Cenário 6  Cenário 7  
2000 3.091.690 3.091.690 3.091.690 3.091.690 3.091.690 3.091.690 3.091.690 
2010 3.510.587 3.510.587 3.510.587 3.510.587 3.510.587 3.510.587 3.510.587 
2015 3.647.586 3.699.812 3.652.553 3.698.431 3.685.720 3.717.498 3.723.854 
2020 3.764.186 3.856.720 3.771.948 3.859.063 3.823.916 3.922.573 3.952.208 
2025 3.857.394 3.983.012 3.867.768 3.990.516 3.928.299 4.134.427 4.142.377 
2030 3.919.453 4.076.336 3.932.741 4.085.505 3.996.088 4.364.178 4.279.647 
2035 3.949.942 4.138.659 3.963.236 4.144.091 4.029.867 4.645.750 4.362.647 
2036 3.951.546 4.144.222 3.963.580 4.150.489 4.031.924 4.701.280 4.371.056 
2037 3.953.150 4.149.785 3.963.924 4.156.888 4.033.983 4.756.809 4.379.465 
2040 3.957.965 4.166.474 3.964.957 4.176.083 4.040.158 4.923.397 4.404.692 

Fonte: Adaptado de IBGE (2010). 

 

4.2.6.3  Modelos matemáticos de curvas de crescimento (cenários 8 

a 11) 

Projeção aritmética - Crescimento populacional segundo uma taxa constante. 

Método utilizado para estimativas de menor prazo. De outro lado, propicia uma 

visão de uma projeção constante, baseada no crescimento verificado nos últimos 

três censos. 

 

 

 

 
 

 

 

Projeção geométrica  - Crescimento populacional função da população existente 

a cada instante. Utilizado para estimativas de menor prazo. De outro lado, 

propicia uma visão de uma projeção de crescimento geométrico, baseada no 

crescimento verificado nos últimos três censos. 
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   ou   
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Taxa decrescente de crescimento  - Premissa de que, à medida em que a 

população cresce, a taxa de crescimento torna-se menor. A população tende 

assintoticamente a um valor de saturação. Os parâmetros podem ser também 

estimados por regressão não linear. A fórmula para taxa decrescente exige 

valores equidistantes (ajustes feitos nos cálculos). 

 

 

 

 

 

 

 

    

Crescimento logístico - O crescimento populacional segue uma relação 

matemática, que estabelece uma curva em forma de S. A população tende 

assintoticamente a um valor de saturação. Os parâmetros podem ser também 

estimados por regressão não linear. Condições necessárias: P0 < P1 <P2 e P0.P2 

<P12. A fórmula para o crescimento logístico exige valores equidistantes. O ponto 

de inflexão na curva ocorre no tempo [to-ln(c)/K1] e com Pt = Ps/2. Se as 

condições não forem verificadas os cálculos não valem (ou não podem ser 

calculados). 
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Para todas as curvas:  

�x dP/dt = taxa de crescimento da população em função do tempo. 

�x Po, P1, P2 = populações nos anos t0, t1, t2 (as fórmulas para taxa 

decrescente e crescimento logístico exigem valores equidistantes, caso não 

sejam baseadas na análise da regressão) (habitantes). 

�x Pt = população estimada no ano t (habitantes); Ps = população de saturação 

(habitantes). 

�x Ka, Kg, Kd, Kl, i, c, r, s = coeficientes (a obtenção dos coeficientes pela 

análise da regressão é preferível, já que se pode utilizar toda a série de 

dados existentes, e não apenas P0, P1 e P2). Mas exige maior quantidade 

de dados, nem sempre disponíveis. 

Comentários:  

�x No que se segue utiliza-se a seguinte denominação para as projeções das 

curvas: (i) Aritmética (Cenário 8), Geométrica (Cenário 9), Decrescente 

(Cenário 10) e, Logística (Cenário 11). 

�x Observe-se que as trajetórias aqui referidas como "cenários 8 a 11" não são 

cenários propriamente, e sim extrapolações de curvas ou simples modelos 

estatisticamente ajustados. 

 

4.2.6.4 Projeções Populacionais Municipais 

Descrição geral dos cenários  

Conforme descrito na seção 4.2.6, determinam-se sete cenários via método das 

componentes demográficas (cenários 1 a 7). Nesta seção através de modelos 

matemáticos para curvas de crescimento, obtém-se projeções denominadas de 

cenários 8 a 11. O Quadro 4-1 exibe uma breve descrição geral dos cenários 

elaborados para os municípios e o usuário das projeções pode selecionar algum 

deles de acordo com sua conveniência. São apresentadas sugestões. 

Casos especiais: 

A seção 4.2 apresentou uma breve descrição sobre a formação dos municípios. 

Observa-se que alguns municípios foram desmembrados de outros entre 1991 e 
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2010. Além disso, os métodos utilizados possuem restrições para uso. O método 

das componentes foi utilizado para projetar a população total do ES, sendo o 

método AiBi empregado para repartir essas projeções entre a microrregiões e, 

dessas, para os municípios pertinentes. Ocorrem incongruências quando no 

processo de repartição das projeções das microrregiões para os municípios 

existe decréscimo na população de 2000 para 2010. Mesmo o uso de modelos 

matemáticos (curvas de crescimento) tem restrições: (i) necessita-se de três 

pontos (censos); (ii) existem restrições numéricas para as curvas decrescente e 

logística; (iii) os resultados não são significativos, para alguns métodos, quando 

existe decréscimo populacional. Se existirem dados suficientes pode-se usar 

modelos de regressão, no entanto os dados são poucos para se tenha uma boa 

estimação; caso contrário outros artifícios devem ser considerados. 

Assim, os cenários 1 a 11 não são apropriados para as projeções populacionais 

dos seguintes municípios (dois): Alegre e Muniz Freire. Mesmo assim as 

projeções foram apresentadas, sendo obtidos cenários através de outros 

métodos. 

Para estes dois municípios adotou-se o seguinte procedimento para 

determinação dos cenários baixo, médio e alto: (i) "Cenário baixo" - um 

compromisso entre a taxa de crescimento geométrico do município e da 

microrregião onde está inserido. (ii)  "Cenário médio" - um compromisso entre a 

taxa de crescimento geométrico do eleitorado (usado como proxy) e do 

crescimento geométrico médio da microrregião onde o município está localizado; 

Brasil et al (2013, capítulo 2); e, (iii) "Cenário alto" - taxa de crescimento 

geométrico médio do eleitorado do município de 2002 a 2014 com decaimento 

quinquenal.  

No caso dos municípios de Marataízes e Sooretama, para os quais se dispõe de 

no máximo dois dados censitários, obteve-se estimativas para o censo de 1991 

através do histórico dos distritos formadores do município.  
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Quadro 4-1 - Descrição geral dos Cenários (deve ser adaptada por município). 

Cenários - Descrição  Característica  
Cenário 

selecionado  

Cenário 1  - Tendência média (esperança de vida média, 
fecundidade média), saldo migratório nulo. Isso gera uma 
população em 2035 maior que em 2010, mas não muito 

maior, exceto para os municípios com grandes taxas média 
geométricas em 2010. (Ex: Jaguaré e Sooretama). 

Variante de 
crescimento 
(muito) baixo  

Cenário 2  - Tendência com fecundidade mais alta (esperança 
de vida mais baixa, fecundidade mais alta), saldo migratório 
nulo. A população em 2035 deve ser maior que a do cenário 

1. Espera-se taxas médias geométricas baixas em 2035. 

Variante de 
crescimento 

baixo  

Cenário 3  - Tendência com fecundidade mais baixa 
(esperança de vida mais alta, fecundidade mais baixa), saldo 
migratório nulo. Isso gera uma população em 2035 maior que 

em 2010, mas não muito maior, exceto para os municípios 
com grandes taxas média geométricas em 2010. Similar ao 

cenário 1, mas ligeiramente maior. 

Variante de 
crescimento 
(muito) baixo  

Cenário 4  - Tendência média (esperança de vida média, 
fecundidade média). Pressupõe migração decrescente, 
relativamente a 2005-2010, em 20% a cada quinquênio. 

População em 2035 maiores que os cenários 1 e 3. Cenário 
similar aos 10 e 11(Curvas decrescente e logística), mas 

depende do município.  A diferença para o Cenário 2 fica por 
conta da distribuição dos grupos etários em 2035 (maior 

percentual na faixa 0-14 anos no cenário 2) não importantes 
neste estudo. 

Variante de 
crescimento 

médio  

Cenário 5  - Tendência média (esperança de vida média, 
fecundidade média), com migração decrescente 

(relativamente a 2005-2010) mais fraca de 40% a 30% no 
último quinquênio. População em 2035 maior que a dos 

cenários 1, 2, e 3. Cenário similar ao 4, em 2035. Apenas 
permite uma leve migração nos quatro quinquênios; mas 

chega em 2035 com uma população menor que o cenário 4. 

Variante de 
crescimento 

médio  

Cenário 6  - Tendência média (esperança de vida média, 
fecundidade média), com migração crescente nos 

quinquênios de 2015 a 2035. População em 2035, bem maior 
que nos cenários 1 a 5. Similar ao cenário 8 (crescimento 

geométrico) em boa parte dos casos (municípios) 

Variante de 
crescimento alto  

Cenário 7  - Tendência média (esperança de vida média, 
fecundidade média), com migração crescente inicial (a mesma 

do cenário 6) e decrescente nos últimos quinquênios. Uma 
alternativa de crescimento ato, mas menor que a do cenário 6. 

Variante de 
crescimento 
médio-alto  

Cenário 8  -  Curva de crescimento aritmético (determinada a 
partir de três pontos). O crescimento será tanto maior quanto 
for o "salto" populacional entre os censos de 1991 e 2010 (ver 

as fórmulas na seção 4.3). Pode ser similar a qualquer um 
dos cenários 1 a 7. 

Variante de 
crescimento alto  

Cenário 9  - Curva de crescimento geométrico (determinada a 
partir de três pontos). O crescimento será tanto maior quanto 
for o "salto" populacional entre os censos de 1991 e 2010 (ver 

as fórmulas na seção 4.3); no entanto tem efeito de 
crescimento exponencial. Pode ser similar a qualquer um dos 

cenários 1 a 7. 

Variante de 
crescimento 
muito alto  
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Cenários - Descrição  Característica  
Cenário 

selecionado  

Cenário 10  - Curva de crescimento decrescente (determinada 
a partir de três pontos). Nesse caso, a taxa de decrescimento 

diminui, mas tende a um valor assintótico. Apresenta 
usualmente um crescimento maior do que os cenários 8 e 
similar ao 9. Essa curva tem várias restrições matemáticas 

para uso. 

Variante de 
crescimento 

médio  

Cenário 11  - Curva de crescimento logístico (determinada a 
partir de três pontos). Nesse caso, a taxa de decrescimento 

decai mas em um formato de curva em S invertido, tendendo 
a um valor assintótico. Essa curva tem várias restrições 

matemáticas para uso. 

Variante de 
crescimento 
médio-alto  

Fonte: Adaptado de IBGE (2010). 

Nota: Os cenários descritos no Quadro, constituem uma visão geral do que 

representam, de acordo com as hipóteses apresentadas nas seções anteriores. 

Não necessariamente serão os mesmos selecionados em todos os municípios. 

Cada município tem seu padrão de crescimento populacional. 

 

Padrão de apresentação dos cenários para cada um dos municípios  

Apresenta-se subsequentemente as projeções obtidas para os municípios. O 

padrão de apresentação é o seguinte:  

(i) uma Tabela sintetiza as projeções municipais dos 11 cenários. A última linha 

dessa Tabela mostra a taxa de crescimento (%) populacional no período 2010-

2037, que pode ser considerada na seleção do cenário a ser usado no 

planejamento.  

(ii) Uma outra Tabela mostra a taxa média geométrica de crescimento em cada 

período (usualmente quinquenal) para os 11 cenários. 

A seguir encontram-se duas Figuras: (i) População projetada para o município 

(2015-2037) - Cenários 1 a 11; e, (ii) Taxa média geométrica de crescimento 

(2015-2037) �± Cenários 1 a 7 - para o município. 

Sugestão de cenários . Finalmente, para cada município sugere-se três 

cenários com as características: crescimento baixo, médio e alto. Deve-se 

ressaltar as observações feitas no final da introdução (capítulo 1) e nas 

considerações finais (capítulo 5) sobre a "conciliação demográfica" realizada 



48 

 

pelo IBGE em 2013. Com essa recomendação, sugere-se que sejam escolhidos 

os cenários classificados como médio ou alto. 
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Cenários para o município:  

Tabela 4-17 - Projeções da população de Alegre (2015-2037) �± Cenários 1 a 11. 

Ano  
Cenário 

1 
Cenário 

2 
Cenário 

3 
Cenário 

4 
Cenário 

5 
Cenário 

6 
Cenário 

7 
Cenário 

8 
Cenário 

9 
Cenário 

10 
Cenário 

11 
2000 31.702 31.702 31.702 31.702 31.702 31.702 31.702 31.702 31.702 31.702 31.702 
2010 30.776 30.776 30.776 30.776 30.776 30.776 30.776 30.776 30.776 30.776 30.776 
2015 30.474 30.357 30.463 30.360 30.388 30.317 30.303 30.786 30.786 30.785 Nd 
2020 30.213 30.006 30.195 30.001 30.079 29.858 29.792 30.795 30.795 30.794 Nd 
2025 30.004 29.723 29.981 29.706 29.846 29.384 29.367 30.805 30.805 30.803 Nd 
2030 29.865 29.514 29.836 29.494 29.694 28.870 29.060 30.815 30.815 30.812 Nd 
2035 29.797 29.375 29.767 29.363 29.618 28.241 28.874 30.825 30.825 30.820 Nd 
2036 29.794 29.363 29.767 29.349 29.614 28.116 28.855 30.827 30.827 30.822 Nd 
2037 29.790 29.350 29.766 29.334 29.609 27.992 28.836 30.829 30.829 30.824 Nd 

Cresc (%)  
2037/2010 

-3,20 -4,63 -3,28 -4,68 -3,79 -9,05 -6,30 0,17 0,17 0,16 Nd 

Fonte: Adaptado de IBGE (2010). 

Tabela 4-18 - Taxa média geométrica de crescimento - Alegre (2015-2037) �± Cenários 1 a 11. 

Ano  Cenário 1  Cenário 2  Cenário 3  Cenário 4  Cenário 5  Cenário 6  Cenário 7  Cenário 8  Cenário 9  Cenário 10  Cenário 11  
2000 ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- 
2010 -0,30 -0,30 -0,30 -0,30 -0,30 -0,30 -0,30 -0,30 -0,30 -0,30 -0,30 
2015 -0,20 -0,27 -0,20 -0,27 -0,25 -0,30 -0,31 0,01 0,01 0,01 Nd 
2020 -0,17 -0,23 -0,18 -0,24 -0,20 -0,30 -0,34 0,01 0,01 0,01 Nd 
2025 -0,14 -0,19 -0,14 -0,20 -0,16 -0,32 -0,29 0,01 0,01 0,01 Nd 
2030 -0,09 -0,14 -0,10 -0,14 -0,10 -0,35 -0,21 0,01 0,01 0,01 Nd 
2035 -0,05 -0,09 -0,05 -0,09 -0,05 -0,44 -0,13 0,01 0,01 0,01 Nd 
2036 -0,01 -0,04 0,00 -0,05 -0,02 -0,44 -0,07 0,01 0,01 0,01 Nd 
2037 -0,01 -0,04 0,00 -0,05 -0,02 -0,44 -0,07 0,01 0,01 0,01 Nd 

Fonte: Adaptado de IBGE (2010). 
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Os cenários acima não são úteis nesse caso. No entanto, determinou-se os três 

cenários (baixo, médio e alto) listados na Tabela seguinte como referência, via 

metodologia alternativa descrita a seguir. 

Para o município de Alegre adotou-se o seguinte procedimento para 

determinação dos cenários baixo, médio e alto (Tabela 4-19): (i) "Cenário baixo" 

- um compromisso entre a taxa de crescimento geométrico populacional do 

município e da microrregião onde está inserido. (ii)  "Cenário médio" - um 

compromisso entre a taxa de crescimento geométrico do eleitorado (usado como 

proxy) e do crescimento geométrico médio da microrregião onde o município 

está localizado; e, (iii) "Cenário alto" - taxa de crescimento geométrico médio do 

eleitorado do município de 2014 a 2016 com decaimento quinquenal.  

Tabela 4-19 - Características dos cenários selecionados. 

Ano  Cenário Baixo  Cenário Médio  Cenário Alto  
2000 31.702 31.702 31.702 
2010 30.776 30.776 30.776 
2015 31.095 31.529 31.773 
2020 31.417 32.252 32.803 
2025 31.742 32.940 33.866 
2030 32.071 33.590 34.964 
2035 32.403 34.201 36.097 
2036 32.470 34.314 36.328 
2037 32.537 34.416 36.561 

Cresc (%) 2037/2010 5,72 11,83 18,80 
Tx média geo. 2037 0,21 0,30 0,64 

Cresc. habitantes 2010 - 2037 1.761 3.641 5.785 

*Nota: População em 01/julho. 

Fonte: Adaptado de IBGE (2010). 
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Figura 4-11 - População projetada 2015-2037 (cenários selecionados). 

 

Fonte: Autoria própria. 

Figura 4-12 - Taxa média geométrica de crescimento anual 2015-2037 cenários selecionados). 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.2.7 Considerações Finais  

Os cenários foram desenvolvidos tomando como base os censos de 1991, 2000 

e 2010 divulgados pelo IBGE, no pressuposto de que representam realmente a 

população existente na época de sua divulgação. Ou seja, pressupõe-se que 
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representam a realidade. Não se dispõe de condições de incorporar as 

alterações descritas em IBGE (2013a, b). 

Os "cenários 1 a 7" foram elaborados para todo o ES de acordo com hipóteses 

demográficas estabelecidas, incluindo migração (utilizam informações sobre 

fecundidade, mortalidade e migração). As previsões mais agregadas são, 

usualmente, mais precisas. O método AiBi subdivide a população total do Estado 

nas dez regiões, e considera os fluxos populacionais verificados em cada região 

nos últimos censos. A partir dessa desagregação, determinou-se sete cenários 

para os municípios (cenários 1 a 7).  

As trajetórias aqui referidas como "cenários 8 a 11" não são cenários 

propriamente, e sim extrapolações de curvas ou simples modelos 

estatisticamente ajustados. Por causa da pequena quantidade de dados 

disponível por município utilizou-se vários modelos, nem sempre com sucesso. 

Isso exigiu a utilização de metodologias alternativas para se obter resultados nos 

municípios onde existiam apenas dois censos disponíveis. 

Em pós-escrito, Brasil, Castiglioni e Felipe (2013) comentam resultados de 

projeções do IBGE divulgadas no final de 2013: "O IBGE divulgou em 

29/08/2013 a 'Revisão 2013 da Projeção da População do Brasil, das Unidades 

da Federação e Estimativas da População dos municípios'. Pela primeira vez as 

projeções populacionais das Unidades da Federação foram elaboradas pelo 

método das componentes demográficas, levando em consideração os perfis de 

fecundidade, mortalidade e migração de cada uma delas". Além disso, foi 

utilizada uma conciliação demográfica. "O método da conciliação demográfica foi 

realizado com o principal objetivo de ajustar a população de partida da projeção 

populacional por sexo e idade para o Brasil, ou seja, a população enumerada no 

Censo Demográfico 2000. Para tal, as populações de 1990 e 2010 foram, 

respectivamente, projetadas e retroprojetadas para o ano 2000 �± utilizando as 

estimativas de fecundidade e mortalidade �± com o objetivo de compará-las com 

a população observada no censo desse mesmo ano"; IBGE (2013 a, p.19). 

As projeções divulgadas pelo IBGE em de 2013 a 2015 indicam que essas 

alterações foram definitivamente incorporadas; IBGE (2014, 2015). Ocorre que 

dispomos apenas dos censos divulgados para os anos de 1991, 2000 e 2010, 
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sobre os quais foram elaboradas as projeções desse documento. Assim a 

escolha do cenário pelos planejadores a ser adotado no projeto deve ser refletir 

também essas novas alterações (que precisam ser confirmadas). Por isso, por 

conservadorismo, pode-se escolher entre os cenários médio e alto sugeridos. 

De qualquer forma, tem-se que esperar um novo censo ou uma contagem 

populacional, que já está anunciada para 2016, como ocorreu nas duas últimas 

décadas (em 1996 e 2007). 

 

4.3 DIAGNÓSTICO SOCIOECONÔMICO  

No município de Alegre, entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 

18 anos ou mais (ou seja, o percentual dessa população que era 

economicamente ativa) passou de 62,85% em 2000 para 67,50% em 2010. Ao 

mesmo tempo, sua taxa de desocupação (ou seja, o percentual da população 

economicamente ativa que estava desocupada) passou de 6,66% em 2000 para 

5,46% em 2010 (PNUD, 2013). 

Tabela 4-20 �± Ocupação da população de 18 anos ou mais (%). 

 
2000 2010 

Taxa de atividade �± 18 anos ou mais 62,85 67,50 
Taxa de desocupação �± 18 anos ou mais 6,66 5,46 

Grau de formalização dos ocupados �± 18 anos ou mais 38,82 49,64 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP (2016). 

No processo de geração de emprego e renda verificou-se, de acordo com dados 

da RAIS �± Relação Anual de Informações Sociais �± em 31 de dezembro de 

2014, o número de empregos formais em Alegre era de 4.644, sendo a maior 

parte deles ocupada por mulheres (2.411). A maior parte dos postos de trabalho 

formal estava no setor de Serviços (2.047). Em segundo lugar, o setor da 

Administração Pública (1.011) e em terceiro, o Comércio (981). 

 Além disso, as ocupações com maiores estoques de empregos formais foram 

respectivamente: trabalhadores no serviço de manutenção de edificações (575); 

vendedores e demonstradores em lojas ou mercados (491); e escrituários em 

geral, agentes, assistentes e auxiliares administrativos (416). No que se refere a 

faixa etária, a maior parte dos empregados têm entre 30 e 39 anos (1.272) 

seguidos das pessoas entre 40 e 49 anos (1.081). Entre os mais jovens, entre 16 
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e 24 anos, havia 639 trabalhadores e entre 25 e 29 anos 661. A remuneração 

média dos trabalhadores formais em 31 de dezembro de 2014 foi de R$ 

1.513,18, considerando todos os setores de atividade. 

Em relação a escolarização, de acordo com os dados dos Censos demográficos, 

no município, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola era de 97,22%, 

em 2010. Naquele mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos 

frequentando os anos finais do ensino fundamental era de 86,80%. Já a 

proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo era de 

57,73% e a proporção de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo 

era de 45,65% (ATLAS DOS MUNICÍPIOS, 2016). 

De acordo com os dados da PNUD, com base no Censo de 2010, o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Alegre foi de 0,721, o que coloca 

o município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,7 e 0,799). 

Esse valor é resultado de uma evolução significativa desde 1991, quando o 

índice era de 0,469. 

Figura 4-13 - Evolução do IDHM. 

 

Fonte: Adaptado de PNUD (2013). 

Do ponto de visto do produto econômico, em 2013 o Produto Interno Bruto (PIB) 

de Alegre foi de R$ 290.348 milhões, o que representa 13,8% do PIB da Região 

do Caparaó (R$ 2.102.493 milhões), a qual o município faz parte. Compõem a 

Região do Caparaó onze municípios, dos quais Alegre obteve a terceira maior 

participação no valor do PIB regional, abaixo de Guaçuí e Iúna. 
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Figura 4-14 - Produto Interno Bruto �± Preços correntes. 

 

Fonte: Adatado de IJSN (2013). 

A Figura abaixo apresenta a participação relativa de cada setor da economia no 

valor adicionado de Alegre no ano de 2012. Nesse ano a Administração Pública 

foi o setor que obteve maior participação no PIB do município (37%), pouco 

maior que a de Demais Atividades de Comércio e Serviço (35%). Em seguida, 

aparece a Agropecuária com 19% de participação, consolidando sua terceira 

colocação no valor adicionado por setor de atividade e, por fim, a Indústria, com 

10%. 

Figura 4-15 - Valor adicionado do município por setor de atividade econômica 2012 (%). 

 

Fonte: Adatado de IJSN (2013). 

O produto mais notável do município é o café, principalmente de tipo arábica. 

Outros produtos com papel relevante na economia de Alegre são, 

principalmente: milho, feijão, banana e tomate. Nesse sentido, o setor primário 

tem importante papel na geração de renda e riqueza no município, embora nem 
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toda essa atividade seja formalizada, já que compõe o setor primário muitos 

estabelecimentos de produção familiar. 

O parque industrial municipal é de representatividade baixa, não possuindo 

grandes empresas industriais instaladas.  

Já o setor terciário, que engloba a comercialização de produtos e serviços, assim 

como tem acontecido em toda a economia capixaba e brasileira, vem ganhando 

espaço significativo na formação do PIB municipal. 

Analisando as finanças públicas, a fim de sumarizar o comportamento das 

receitas e despesas totais, bem como dos elementos mais críticos dessas, 

apresenta-se um quadro mostrando a tendência dos valores na série histórica 

2010 a 2014. 

Figura 4-16 - Comparação da evolução da receita e despesa total �± 2010-2014 (em R$ 
correntes). 

 

Fonte: Autoria própria. 

Por meio da figura acima é possível perceber que a receita e a despesa total do 

município de Alegre vêm registrando um comportamento similar, com a receita 

apresentando um valor maior que a despesa, tomando a série histórica de 2010 

a 2014. No entanto, a despesa com pessoal e encargos tem apresentado um 

ritmo maior de crescimento, conforme já relatado, especialmente se comparado 

à tendência dos gastos com investimento, que aparecem sem grandes saltos ao 

longo do tempo.  Em relação a esse último, vale à pena observar que ao longo 

de toda a série o total de investimento tem sido superior à receita de 
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transferência de capital, evidenciando que o município tem aportado recursos do 

orçamento, para além dos recursos vinculados que consegue captar. 

Em relação aos serviços no âmbito do saneamento básico municipal, em Alegre 

os serviços dos quatro eixos do saneamento básico estão divididos entre a 

Prefeitura Municipal (Manejo de Águas Pluviais), o SAAE (Abastecimento de 

águas, Esgotamento Sanitário) e algumas empresas privadas operando por 

contrato de prestação de serviços (Manejo de Resíduos Sólidos). Para alguns 

serviços os dados disponíveis não permitiram conclusões precisas, mas 

forneceram elementos que possibilitaram algumas considerações.  

No que tange ao abastecimento de água, a cobrança é feita mês a mês de 

acordo com a quantidade de água consumida pelos usuários do serviço. Esse 

tipo de cobrança é indispensável para a sustentabilidade do sistema, haja vista a 

baixa folga financeira existente na prefeitura em relação às receitas correntes e 

de capital. 

De acordo com a Lei municipal que instituiu o SAAE, a sustentabilidade 

financeira dos serviços deve contar com recursos provenientes das tarifas de 

consumo de água e esgoto, tarifa básica operacional, instalações, reparos, 

aferições, aluguéis, serviços referentes às ligações de água e esgoto, 

prolongamento de redes por conta de terceiros, multas e outros. 

A fim de visualizar a perspectiva financeira dos sistemas de prestação de 

serviços e água e esgoto, calculou-se a margem de despesa de exploração que 

é um indicador auferido por meio da divisão entre as despesas de exploração e a 

receita operacional direta proveniente dos serviços de água e esgoto.  

Uma vez que os modelos de tarifação adotados nos municípios capixabas são 

centrados na remuneração pelo custo do serviço, cujo mecanismo propõe 

garantir à firma concessionária preços que remunerem seus custos totais (aí 

incluído uma determinada taxa de lucro), a existência de superávit na margem 

de exploração é essencial para a construção de uma taxa de retorno adequada à 

continuidade da prestação dos serviços. 

De acordo com esse parâmetro �± que não tem a pretensão de indicar o lucro da 

firma �± municípios com resultado positivo (ou seja, com margem de despesas de 

operação igual ou inferior a 100) tendem a ser mais eficientes. Dessa forma, é 
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possível estabelecer uma relação clara e direta entre municípios superavitários e 

nível de eficiência da operação da concessionária. Como, de maneira geral, os 

municípios mais eficientes são aqueles que apresentam melhores resultados, 

para o caso dos municípios atendidos por prestador regional, os municípios 

superavitários tendem a subsidiar os sistemas dos municípios deficitários. 

Ao analisar esse vetor, é possível identificar o comportamento desse indicador 

em anos recentes. 

Tabela 4-21 - Margem de despesa de exploração, SAAE/Alegre �± 2010-2014. 

2010 2011 2012 2013 2014 
86,02% 81,05% Não disponível Não disponível 67,43% 

Fonte: Adaptado de SNIS (2014). 

Pelo que se pode observar, desde o ano de 2010 a margem de despesas de 

exploração veio diminuindo no SAAE-Alegre, o que abre uma luz de alerta para 

verificar quais elementos tem contribuído para essa queda. Ou seja, o dado 

deixa claro que a evolução da eficiência operacional não tem sido alcançada no 

município. 

 

4.4 DIAGNÓSTICO INSTITUCIONAL 

Seguindo o estabelecido na Lei Federal 11.445/2007 o município de Alegre é o 

titular dos serviços públicos de saneamento básico. A Lei Orgânica Municipal, 

entretanto faculta ao município celebrar concessões administrativas com 

entidades de direito público ou privado para prestação de serviços de sua 

competência. Além disso, essa lei também afirma a obrigação do município em 

realizar o controle dos serviços prestados e ratifica a competência reservada ao 

município para promover as ações de saneamento básico.  

O decreto presidencial 7.217/10 que estabeleceu as normas para execução da 

�3�R�O�t�W�L�F�D�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�H�� �6�D�Q�H�D�P�H�Q�W�R�� �%�i�V�L�F�R���G�H�I�L�Q�L�X�� �T�X�H�� �S�R�U�� �U�H�J�X�O�D�o�m�R�� �³�V�H�� �H�Q�W�H�Q�G�H��

todo e qualquer ato que discipline ou organize determinado serviço público, 

incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto socioambiental, 

direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua oferta ou 

�S�U�H�V�W�D�o�m�R���H���I�L�[�D�o�m�R���H���U�H�Y�L�V�m�R���G�R���Y�D�O�R�U���G�H���W�D�U�L�I�D�V���H���R�X�W�U�R�V���S�U�H�o�R�V���S�~�E�O�L�F�R�V�´�����(�V�V�H��

decreto estabeleceu também o entendimento em relação à fiscalização 
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�F�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R�� �H�V�W�D�� �~�O�W�L�P�D�� �F�R�P�R�� �³������������ �D�W�L�Y�L�G�D�G�H�V�� �G�H�� �D�F�R�P�S�D�Q�K�D�P�H�Q�W�R����

monitoramento, controle ou avaliação, no sentido de garantir o cumprimento de 

normas e regulamentos editados pelo poder público e a utilização, efetiva ou 

potencial, do se�U�Y�L�o�R���S�~�E�O�L�F�R�´�� 

A regulação e o controle abrangem os serviços públicos de abastecimento de 

água, incluindo captação, tratamento, adução e distribuição de água e a 

operação dos serviços de esgotamento sanitário, incluindo a coleta, transporte, 

tratamento e destino final de esgoto e demais serviços correlatos para a 

prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário.  

Cabe destacar que o município prevê, em legislação municipal, um conjunto de 

normas a serem seguidas pelos agentes. As leis contemplam também a função 

reguladora e fiscalizatória, ao estabelecer normas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário.  

As autoridades sanitárias do município, de forma geral, cumprem também uma 

função de fiscalização, pois ao realizarem vistorias e inspeções podem lavrar 

autos de infração quando o agente econômico está descumprindo com as 

normas relativas ao saneamento básico. 

Contudo, apesar da legislação vigente, o município não possui uma estrutura 

própria e específica que trate da fiscalização e regulação das atividades de 

abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto. 

A legislação do município determina que o serviço gerenciamento de resíduos 

sólidos seja realizado diretamente pela Prefeitura ou por concessão a empresas 

privadas. A legislação sobre o gerenciamento de resíduos sólidos e a limpeza 

urbana ainda dispõe sobre a fiscalização, sansões e define as penalidades para 

o cidadão com comportamento inadequado ou indiferente à coleta seletiva, à 

preservação de um ambiente limpo e adequado. De acordo com a legislação 

municipal, a fiscalização abrangerá especialmente a higiene e limpeza das vias 

públicas, das habitações particulares e coletivas, da alimentação, incluindo todos 

os estabelecimentos onde se fabricam e vendam bebidas e produtos 

alimentícios.  
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A operação e manutenção dos serviços de drenagem urbana é exercida pela 

própria Prefeitura. Assim como seu controle e fiscalização são exercidos pela 

própria municipalidade.  

Mas da mesma forma que para as demais áreas do saneamento básico, o 

município possui uma legislação que estabelece as normas para os agentes 

econômicos e proprietários de imóveis no tocante ao escoamento e drenagem 

de água pluvial. Aqui cabe destacar mais uma vez a lei que trata do uso, 

ocupação e parcelamento do solo pela qual é exigida como infraestrutura mínima 

para loteamentos o escoamento de águas pluviais.  

A estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Alegre contempla 04 

Secretarias Municipais diretamente relacionadas com o tema de saneamento: 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, Secretaria Municipal de Obras, 

Planejamento Urbano e Serviços Públicos (SEMOPUS), Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de Desenvolvimento Sustentável. Além 

disso, diretamente responsável pela prestação de serviços de saneamento, o 

município conta com uma autarquia, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto �± 

SAAE. 

Figura 4-17 �± Organograma da Prefeitura municipal de Alegre �± Secretarias ligadas ao 
saneamento. 

 

Fonte: Autoria própria. 

No que tange aos canais de Canais de integração e articulação intersetorial 

salvo em projetos específicos, não se verifica a existência de ações sistemáticas 

de planejamento para a integração intersetorial voltada para o saneamento do 

município.  

A articulação entre as secretarias municipais com ligações diretas e indiretas ao 

saneamento (Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, Secretaria 

Prefeito Municipal
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Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos, Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria de Desenvolvimento Sustentável) e 

dessas com outras entidades / organizações com ligação aos temas de 

saneamento deve evidenciar que a integração das ações pode propiciar 

substanciais ganhos operacionais e econômicos para a administração, além dos 

benefícios decorrentes para toda a sociedade. 

Em especial, esta integração está presente também na composição dos 

Conselhos Municipais, tais como o Conselho Municipal de Saúde de Alegre �± 

COMUS (Lei 3.288/2013), que é um órgão colegiado, deliberativo de caráter 

permanente e que tem como objetivo atuar na formulação, proposição e 

estratégias, controle de execução, avaliação e fiscalização das políticas de 

saúde do município.  CPDM-DM. 

Também vale citar o Conselho Municipal do Plano Diretor de Alegre �± CMPDA, 

órgão consultivo, deliberativo, tripartite e paritário integrante da estrutura da 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável, que tem as seguintes 

atribuições: I �± debater e aprovar relatórios anuais de Gestão da Política Urbana; 

II �± analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação do Plano 

Diretor Municipal; III �± debater as propostas e emitir parecer sobre as 

proposições de alteração da lei do Plano Diretor Municipal de Alegre; IV �± 

acompanhar a implementação dos objetivos e diretrizes do Plano Diretor 

Municipal de Alegre, a execução dos planos, programas e projetos de interesse 

para o desenvolvimento urbano e ambiental; V �± debater diretrizes e 

acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento 

Territorial; VI �± acompanhar o planejamento e a implementação da política de 

desenvolvimento urbano do Município; VII �± coordenar a ação dos conselhos 

setoriais do Município, vinculados às políticas urbana e ambiental. 

Ao longo do diagnóstico foram identificadas as interações entre as questões 

ligadas ao saneamento básico e os projetos de desenvolvimento urbano, 

habitação, mobilidade urbana, gestão de recursos hídricos e meio ambiente em 

Alegre, tal qual evidenciados no Quadro a seguir: 
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Quadro 4-2 - Identificação de programas locais de interesse do saneamento básico. 

Documento  Descrição  

Plano de Habitação 
A lei 3.253/2013 autorizou o executivo municipal a implantar as ações 
necessárias para a execução do Programa Minha Casa Minha Vida 

no município 

Plano Diretor 
Municipal 

A lei n. 2.980/2008, cria o Plano Diretor Municipal de Alegre e, em 
seus termos, abarca as questões ligadas ao desenvolvimento urbano 
e econômico do município, à mobilidade urbana e o gerenciamento 

ambiental e de recursos hídricos. 

Plano municipal de 
redução de risco 
geológico e plano 
diretor de águas 

pluviais e fluviais do 
município de Alegre 

O Plano Municipal de Drenagem Pluvial/Fluvial de Alegre é baseado 
nos seguintes princípios: Abordagem interdisciplinar no diagnóstico e 

na solução dos problemas de inundação; Bacias hidrográficas do 
córrego Varjão da Cutia e rio Alegre como unidades de planejamento; 
Soluções integradas à paisagem e aos mecanismos de conservação 

do meio ambiente; Soluções economicamente viáveis que 
apresentem relações benefício/custo adequadas; 

Fonte: Autoria própria. 

Em relação às características do órgão operador local/prestador do serviço 

apurou-se que os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

no município de Alegre passaram a ser, a partir da lei 1014/1971 do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Alegre.   

Os serviços de Drenagem Urbana são prestados pela própria municipalidade, 

sem concessão, e gerenciada pela Secretaria Municipal de Obras, Planejamento 

Urbano e Serviços Públicos.   

Quadro 4-3 - Prestadores de serviços de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Serviços  Empresa/Secretaria  

Coleta de Resíduos (RSD) 
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento 

Urbano e Serviços Públicos 

Transbordo de Resíduos (RSD) 
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento 

Urbano e Serviços Públicos 

Transporte de Resíduos (RSD) 
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento 

Urbano e Serviços Públicos 
CTRCI 

Destinação Final (RSD) CTRCI 
Coleta de Resíduos (RSS) Sec. de Saúde/ Florestal Coletas 

Transbordo de Resíduos (RSS) - 
Transporte de Resíduos (RSS) Sec. de Saúde/ Florestal Coletas 

Fonte: Autoria própria. 

A ausência de planejamento, com a fragmentação e a desarticulação das ações 

de saneamento ambiental, pode trazer graves consequências para a população 

do município, tais como o desperdício de recursos e degradação da salubridade 

ambiental. Essa possibilidade impõe a necessidade de uma escolha sempre 

eficiente do modelo de gestão do saneamento ambiental para o município. 
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Assim, o gerenciamento do saneamento básico deve ser institucionalizado 

segundo um modelo de gestão que, na medida do possível e da realidade local, 

seja capaz de promover a sustentabilidade econômica das operações, preservar 

o meio ambiente e a qualidade de vida da população, hoje e no futuro. 

Em todos os segmentos operacionais do saneamento deverão ser escolhidas as 

melhores alternativas que atendam simultaneamente a duas condições 

fundamentais: que sejam as mais econômicas e que sejam tecnicamente 

corretas para o ambiente e para a população. 

O modelo de gestão dos eixos do saneamento ambiental, no município, é 

apresentado no Quadro abaixo: 

Quadro 4-4 - Modelo de gestão do saneamento em Alegre. 

Serviço do Saneamento Básico  Modelo de Gestão  
Abastecimento de Água Gestão Pública, municipal, através de Autarquia 
Esgotamento Sanitário Gestão Pública, municipal, através de Autarquia 

Drenagem Urbana Gestão pública, executada pela municipalidade 
Gerenciamento de Resíduos 

sólidos 
Serviço Público prestado por empresa privada, mediante 

Contrato de Prestação de Serviços 

Fonte: Autoria própria. 

O município de Alegre é integrante do Programa Espírito Santo sem lixão. O 

objetivo principal do Programa é a erradicação dos lixões do território capixaba, 

por meio de sistemas regionais de destinação final adequada de resíduos sólidos 

urbanos (RSU). A meta do projeto é de que todos os municípios façam a 

destinação final dos RSU gerados em seus territórios para aterros sanitários 

regionais. Esses aterros deverão ter concepção moderna, sendo projetados com 

técnicas atualizadas e testadas para garantir a proteção ambiental. Esses 

aterros deverão ter capacidade de suportar a demanda regional por longo 

período de tempo, ou seja, uma vida útil prolongada, não inferior a 25 anos. 

O Decreto Presidencial 7.217/2010, em seu 2º artigo, estabeleceu que são 

soluções individuais todas e quaisquer soluções alternativas de saneamento 

básico que atendam a apenas uma unidade de consumo. Sendo assim, soluções 

compartilhadas são aquelas que atendem a mais de uma unidade de consumo. 

Porém no escopo desse trabalhado também serão considerados soluções 

compartilhas a gestão associada e as prestações regionalizadas de serviços de 

saneamento básico.  
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4.5 DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

(SAA)  

4.5.1 Caracterização operacional do SAA  

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) de Alegre é operado pelo SAAE�± 

Sistema Autônomo de Água e Esgoto, que é responsável pelo abastecimento da 

Sede e demais distritos do município. O abastecimento público de água de 

Alegre é composto por mananciais de superfície e por poços tubulares 

profundos, adutoras de água bruta, estações elevatórias de água tratada, 

estações de tratamento, reservatórios, redes de distribuição e ligações prediais.  

O SAA de Alegre é abastecido pelo Rio Itapemirim, que é formado pelos rios 

Braço Direito Norte e Braço Esquerdo Norte, que estão compreendidos na Bacia 

do Rio Itapemirim. As captações podem ser por mananciais, ou poços 

artesianos. Assim que captadas, as águas são aduzidas as ETAs, e seguem 

para sistemas de reservação e distribuição.   

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) da Sede de Alegre capta água por 

manancial, então a água chega a ETA por gravidade, é tratada, e distribuída. Já 

os distritos de Café e Celina possuem uma captação por manancial e uma ETA, 

e a região de Roseira o abastecimento é via poço artesiano.  

 

4.5.1.1 Mananciais 

O abastecimento de água para Alegre é feito através de captações em 

mananciais de superfície e poços artesianos. Os rios Braço Direito Norte e Braço 

Esquerdo Norte são os mananciais atualmente utilizados para o abastecimento 

do município. 

Em seu estado natural, a água, na maioria das vezes, não atende aos requisitos 

de qualidade para fins potáveis, sendo necessária a aplicação de métodos de 

tratamento adequados em função qualidade da água captada. Para isso, a 

concessionária de abastecimento realiza monitoramento da qualidade da água 

nos mananciais de captação. 
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4.5.1.2 Captação, Estação Elevatória de Água Bruta e Adução de 

Água Bruta 

A tomada de água é feita em mananciais de superfície ou poços artesianos. 

Segundo o SAAE, não há estudos se estes mananciais possuem capacidade 

adequada para suprir a demanda atual e futura de abastecimento do município 

de Alegre. 

O sistema de abastecimento de água da Sede do município de Alegre tem como 

manancial de captação o Ribeirão Jerusalém por meio de canal de tomada 

�G�¶�i�J�X�D���� �Q�X�P�D�� �Y�D�]�m�R�� �G�H�� �D�S�U�R�[�L�P�D�G�D�P�H�Q�W�H�� ������ �/���V���� �$�� �i�J�X�D�� �E�U�X�W�D�� �F�D�S�W�D�G�D�� �p��

enviada para a ETA de Jerusalém por gravidade que abastece a demanda Sede. 

Quanto ao monitoramento da água bruta, o mesmo não é feito no local de 

captação, mas sim na entrada de água bruta na ETA. Durante a visita técnica, foi 

informado que os operadores sugerem adequações nessa área, pois há uma 

barragem para a captação, a mesma é baixa, e parte da água passa por cima da 

mesma. A adutora de água bruta para abastecer a ETA possui 250 mm de 

diâmetro e aproximadamente 400 m.  

A captação da Sede é considerada baixa, o acesso é um pouco complicado e há 

muita vegetação em volta. Não foi percebida a existência de casas próximas que 

possam lançar seus dejetos próximos à captação. 

No distrito de Café a captação é feita no Córrego Pirineu com vazão de 

aproximadamente 2,7 L/s. O distrito de Café possui duas captações, a principal e 

a secundária. A captação principal possui uma adutora de água bruta de 1100 m, 

e abastece a ETA de Café por gravidade. E a captação secundária é 

responsável por lançar água bruta para a captação principal.  

Durante a visita percebeu-se que captação se encontra cercada de muita 

vegetação a barragem possui muito lodo, no entanto, não foi percebida a 

existência de residências que possam lançar seus dejetos próximos à captação.  

No distrito de Celina, a captação é feita no Córrego Vagalume, com uma vazão 

de aproximadamente 6.7 L/s. Para abastecer a ETA de Celina há uma adutora 

de água bruta de aproximadamente 800 m, de 150 mm de diâmetro, em que a 
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ETA é abastecida por gravidade. Há uma pequena barragem para o auxílio da 

captação. 

A área de captação possui vegetação no entorno, e macrófitas, as quais são 

caracterizadas por viverem em brejos e até ambientes verdadeiramente 

aquáticos, podendo ser um indicativo de matéria orgânica na água.  

Também foi identificada a presença de animais bovinos no entorno da captação, 

que lançam seus dejetos na área.  

No distrito de Rive, a captação é realizada na Cachoeira Braúna (Rio São 

Bartolomeu), na qual são captados cerca de 9 L/s, a barragem conta com 

gradeamento para captação e é usada uma tubulação de 150 mm de diâmetro 

para o abastecimento da ETA. As outras tubulações existentes na captação são 

responsáveis para abastecer a escola Federal. 

No distrito de Santa Angélica, a área de captação, conta com uma barragem, e o 

�Q�t�Y�H�O���G�¶�i�J�X�D���H�Q�F�R�Q�W�U�D-se muito baixo. A água captada é proveniente do Córrego 

Trindade, e são captados cerca de 0.9 L/s. Durante a visita, foi percebido e 

relatado pelos funcionários do SAAE que a barragem não é estanque na sua 

parte inferior.  

No distrito de Araraí, a captação é feita no Córrego Boa Vista, no qual são cerca 

de 1.7 L/s. A captação conta com uma barragem não estanque, e gradeamento. 

A água captada é enviada por gravidade para a ETA Araraí. 

Já a captação dos distritos de Anutiba é realizada no córrego Capoeirinha, no 

qual são captados cerca de 4.3 L/s. Foi informado pelo SAAE que há falta de 

água em virtude do baixo nível na captação e das ligações clandestinas de água 

bruta dos proprietários rurais. 

No distrito de São João, é captada água Rio Norte Braço Direito, cerca de 0.4 

L/s. Não foi possível acessar o ponto de captação devido às condições da via de 

acesso. 
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4.5.1.3 Processo de Tratamento 

ETA Jerusalém (Sede)  

A ETA Jerusalém é responsável por abastecer a Sede do município de Alegre, 

tendo uma média de produção de 63 L/s, e vazão máxima de 85 L/s, a qual é 

responsável por abastecer 7 144 ligações existentes. A ETA é do tipo 

convencional, operada 24 horas por 6 funcionários e dentro da área da ETA 

existe um reservatório para a limpeza dos filtros que é realizada diariamente, a 

limpeza dos decantadores e floculadores é feita a cada 1 a 3 meses, 

dependendo da necessidade.  

A ETA Jerusalém (Sede) encontra-se em bom estado de conservação, o 

laboratório é mantido limpo, organizado e observou-se apenas a necessidade de 

pequenas reformas e pintura, como nos guarda corpos e paredes. 

 

ETA Café 

A ETA do distrito de Café é do tipo convencional e abastece cerca de 300 casas, 

a vazão média produzida na ETA é de 2.7 L/s, sendo responsável por abastecer 

336 ligações existentes. A limpeza das unidades é feita a cada 3 meses, sendo 

estas: floculador, decantador, filtro, cloração, fluoretação e um pluviômetro. A 

ETA não sofreu nenhum tipo de intervenção nos últimos 10 anos, com exceção 

da adição de um reservatório.  

A ETA Café encontra-se em bom estado de conservação, está cercada, as 

estruturas foram recentemente pintadas e o local está limpo.  

 

ETA Celina  

A ETA de Celina é do tipo convencional, possui floculador, decantador, filtro, 

cloração e fluoretação, sendo que a limpeza destas é realizada a cada 15 dias. A 

água captada que chega à ETA Celina é rica em ferro, por isso, a mesma foi 

dimensionada com sistema de aeração para que este proporcione a oxidação e 

precipitação do metal indesejado. A ETA possuía um filtro de taxa lenta, o qual 

foi desativado e desde o ano de 2014 está operando com o filtro de alta taxa. A 
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ETA Celina possui uma produção média de 5.8 L/s e é responsável por 

abastecer cerca de 760 casas.  

A ETA de Celina encontra-se em razoável estado de conservação, necessitando 

de pintura, pequenas reformas e melhor organização dos produtos químicos.  

 

ETA Roseira  

A antiga área de tratamento de água da comunidade de Roseira possuía 

tratamento via filtração e cloração, porém está desativada em virtude da baixa 

qualidade da água que chegava rica em ferro e com interferência antrópica, 

como criação de bovinos. A ETA foi desativada antes do período de estiagem, 

quando se comprovou que a mesma não atenderia a demanda da população 

local. Atualmente a comunidade de Roseira é atendido via poço artesiano e não 

possui nenhum tipo de tratamento.  

Pelo fato da ETA estar desativada, a mesma encontra-se em uma área 

abandonada, sendo as estruturas cobertas por vegetação.  

 

ETA Sede (Antiga)  

A antiga ETA Sede que abastecia a sede do município de Alegre foi desativada 

em função dos altos custos de operação, visto que o abastecimento era feito por 

bombeamento. No local da antiga ETA Sede ainda funciona o almoxarifado, 

laboratório central e escritório da equipe técnica do SAAE de Alegre. Em frente 

ao local da ETA, estão sendo instalados equipamentos para controle de pressão 

na tubulação e um macromedidor de vazão.  Os tubos onde estão sendo 

instalados os medidores são de DEFºfº e operam com pressão máxima de 120 

mca, segundo orientações do fabricante deveriam trabalhar com 100 mca, no 

entanto, os registros da ETA controlam de 104 a 112 mca, o que tem trazido 

problemas ao sistema de abastecimento de água de Alegre Sede. 

As instalações da antiga ETA Sede, que hoje funcionam como almoxarifado, 

laboratório central, e escritório da equipe técnica do SAAE estão em bom estado 

de conservação. O Almoxarifado e o laboratório estão limpos e organizados, e as 

estruturas foram recentemente pintadas.  
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ETA Rive  

A ETA Rive é composta por tratamento convencional com adição de sulfato 

(mistura rápida), floculação, decantação, filtração, cloração e fluoretação. No dia 

da visita foi informado pelo operador que a ETA opera com uma vazão média de 

13 L/s, no entanto, nos documentos de informações sobre as ETAs (preenchidos 

em 03/03/2016) consta que a vazão de tratamento é de 6.7 L/s. A ETA Rive é 

responsável por abastecer em média 927 ligações existentes e possui tempo de 

funcionamento de 24 horas. 

A ETA Rive encontra-se em razoável estado de conservação, necessitando 

apenas de pinturas ou reformas.  

 

ETA Santa Angélica  

A ETA Santa Angélica conta apenas com tratamento simplificado de filtros em 

série e um sistema de cloração. O tempo de funcionamento da ETA é de 24 

horas e são tratados em média 0.8 L/s, sendo esta responsável por abastecer 

em média 106 ligações existentes.  

A ETA de Santa Angélica possui cercas no entorno, no entanto, as mesmas não 

são resistentes, o que facilita a entrada de pessoas não autorizadas e animais. A 

mesma necessita apenas de pequenas reformas, pinturas, e uma melhor 

organização no depósito de materiais.  

 

ETA Anutiba  

A ETA Anutiba possui apenas tratamento convencional, provida de mistura 

rápida, coagulação, floculação, decantação, filtração, cloração e fluoretação. São 

tratados em média 3.5 L/s e seu tempo de funcionamento é de 24 horas, sendo 

esta responsável por abastecer em média 542 ligações existentes.  

A ETA de Anutiba está em bom estado de conservação, no entanto, o problema 

do distrito é a quantidade de água bruta que não chega a ETA para ser provida 

de tratamento.   
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ETA Araraí  

A ETA Araraí conta com tratamento convencional, provida de mistura rápida, 

coagulação, floculação, decantação, filtração, cloração e fluoretação. São 

tratados em média 1.5 L/s, sendo responsável por abastecer por volta de 133 

ligações existentes, com tempo de funcionamento de 24 horas.  

No momento da visita a ETA, o operador informou que o equipamento de 

fluoretação apresenta problemas com frequência. 

A ETA de Araraí está em razoável estado de conservação, no entanto, necessita 

de pintura, pequenas reformas e uma melhor organização no depósito de 

materiais e produtos químicos, bem como os mecanismos de cloração e 

fluoretação.  

 

ETA São João  

A ETA São João possui apenas tratamento por filtração e cloração. São tratados 

cerca de 0.4 L/s em um tempo de funcionamento de 24 horas, sendo esta 

responsável por abastecer cerca de 56 ligações existentes.  

A ETA de São João está mau estado de conservação, necessita de limpeza, 

pintura, reforma e capina em todo o terreno, a cerca no entorno da ETA é muito 

fraca, o que possibilita a entrada de pessoas não autorizadas e animais. 

 

4.5.1.4 Adutora de água tratada 

No sistema de abastecimento de água do município de Alegre as seguintes 

adutoras de água tratada com comprimento e diâmetro significativo: 

�x Adutora sede: diâmetro de 250mm e comprimento de 5Km; 

�x Adutora distrito de Celina: diâmetro de 100mm e comprimento de 500m; 

�x Adutora distrito Santa Angélica: diâmetro 75mm e comprimento de 800m; 

�x Adutora distrito São João do Norte: diâmetro de 60mm e comprimento de 

600m; 

�x Adutora distrito Café diâmetro de 80mm e comprimento de 1.500m; 

�x Adutora Assentamento Floresta: diâmetro de 50mm e comprimento de 

1.500m; 
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�x Adutora Beira Rio: diâmetro de 50mm e comprimento de 2.000m; 

�x Adutora Patrimônio da Placa: diâmetro de 50mm e comprimento de 1.500m. 

Os distritos de Rive e Anutiba e o Patrimônio de Roseira, não tem adutoras com 

comprimento significativo. 

 

4.5.1.5 Reservação 

Sede Alegre  

A Sede de Alegre conta com dois reservatórios principais, os quais tem 

capacidade para 500 m³ cada, totalizando 1000 m³. Os reservatórios são do tipo 

apoiado, em concreto armado e distribuem água para a Sede do município.  

Os reservatórios abastecem a região por gravidade, são murados e possuem 

portão de grade com cadeado, mas o portão tem uma falha pela qual é possível 

a entrada de pessoas não autorizadas e animais. Os reservatórios necessitam 

de pintura, melhora na estrada de acesso e capina na área.  

Além dos reservatórios principais, a sede do município de Alegre conta com uma 

série de pequenos reservatórios para abastecer os bairros. 

Os reservatórios Vila Alta (Norte) e Querosene são do tipo elevado metálico, e 

fibra de vidro respectivamente. Os mesmos não estão em bom estado de 

conservação, necessitando de pequenas reformas e pintura. Já o reservatório 

Boa Fé, que é responsável para abastecer casas populares, é do tipo apoiado 

em vibra de vidro, e necessita de uma área de cerca mais reforçada, para que 

seja impedida a entrada de animais e pessoas na área do reservatório.  

 

Café  

O sistema de abastecimento do distrito de Café possui 2 reservatórios 

localizados dentro da área da ETA Café, sendo um do tipo semienterrado e outro 

enterrado, são fabricados em concreto armado e fibra de vidro, com volume 

aproximado de 53m3 e 40 m³, respectivamente, totalizando 93 m³.  

 

Brisa  
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O sistema de abastecimento da comunidade de Brisa possui um reservatório do 

tipo apoiado, em polietileno com volume aproximado de 10m3. O mesmo 

encontra-se em bom estado de conservação, e está em uma área cercada.  

 

Placa 

O sistema de abastecimento da comunidade de Placa possui um reservatório do 

tipo apoiado, em polietileno com volume aproximado de 15m3. O reservatório 

encontra-se em bom estado de conservação e não está em uma área cercada.  
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Assentamento Floresta  

O sistema de abastecimento de Assentamento da Floresta possui um 

reservatório do tipo apoiado, em polietileno com volume aproximado de 10m3. O 

reservatório encontra-se em bom estado de conservação, e está em uma área 

cercada.  

 

Rive 

O sistema de abastecimento do distrito Rive possui 3 reservatórios localizados 

na área da ETA, em concreto armado do tipo semienterrado, com volumes de 50 

e 75 m3. Os reservatórios estão em bom estado de conservação, porém 

necessitam de pintura.   

 

Anutiba  

O sistema de abastecimento do distrito Anutiba possui um reservatório localizado 

na área da ETA, em concreto armado do tipo apoiado, com volume de 

aproximadamente 60 m3. O mesmo encontra-se em bom estado de 

conservação.  

 

Araraí  

O sistema de abastecimento do distrito Araraí possui um reservatório localizado 

na área da ETA, em concreto armado do tipo enterrado, com volume de 

aproximadamente 28 m3. O mesmo encontra-se em bom estado de 

conservação. 

 

São João  

O sistema de abastecimento do distrito São João possui um reservatório 

localizado na área da ETA, em concreto armado do tipo apoiado, com volume de 

aproximadamente 20 m3. O mesmo encontra-se em mau estado de 

conservação, foi relatado pelo SAAE problemas com vazamentos, que já 

ocorrem há anos. 
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4.5.1.6 Estações Elevatórias de Água Tratada 

Estação Elevatória de água trat ada Exposição  

Localizada na Sede do município, a estação elevatória de água tratada 

Exposição é responsável pelo abastecimento de três reservatórios: Parque de 

exposição, Novo Alegre, e Sítio Jaqueira. 

 

Estação elevatória de água tratada Vila Alta (ou Rua do Norte)  

Localizada na Sede do município, a estação elevatória de água tratada Vila Alta 

(ou Rua do Norte) é responsável pelo abastecimento de um reservatório. A 

EEAT Vila Alta (norte) externamente está em bom estado de conservação, no 

entanto, internamente, próximo às bombas a EEAT está mal conservada, com 

lixo nas instalações e paredes necessitando de pintura.  

 

Estação elevatória de água tratada Boa Fé  

Localizada na Sede do município, a estação elevatória de água tratada Boa Fé é 

responsável pelo abastecimento de casas populares, por meio de dois 

reservatórios de 15 mil litros cada. A EEAT Boa Fé está em razoável estado de 

conservação, cercada impedindo a entrada de pessoas não autorizadas e 

animais. 

 

Estação elevatória de água tratada Morro do Querosene   

Localizada na Sede do município, a estação elevatória de água tratada Morro do 

Querosene é responsável pelo abastecimento de um reservatório de 10 mil litros. 

Já a EEAT Querosene, externamente necessita de pintura e pequenas reformas, 

já o acesso a sua área interna não foi possível.  

 

Estação elevatória de água tratada Lixão  

Não foram disponibilizadas informações acerca da EEAT Lixão.  
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4.5.1.7 Redes de distribuição 

Atualmente o sistema de distribuição de água de Alegre possui 

aproximadamente 10,9 km de rede de distribuição, segundo o SAAE. A rede 

possui diâmetro de até 250 mm, sendo que a maior parte possui diâmetro 

variando entre 50 mm e 75 mm. Segundo informações do SAAE, as tubulações 

da rede de distribuição precisam ser substituídas, pois são velhas e sofrem 

problemas de entupimento.  

 

4.5.1.8 Consumo per capita de água 

No município de Alegre, não foi informado pelo SAAE qual o consumo "per 

capita" efetivo da Sede e dos demais distritos. O SNIS apresenta para o ano de 

2014, um consumo per capta para o município de Alegre de 110,26 L/hab.dia. A 

partir da formulação e dados disponíveis no SNIS, calcula-se um consumo per 

capta de 118,71 L/hab.dia, valor bem próximo ao disponibilizado. 

 

4.5.1.9 Cobertura do Sistema de Abastecimento 

Segundo dados do SNIS, em 2014 o serviço de abastecimento de água atendeu 

a 92,79% da população de Alegre, e 95.23% da população urbana. As 

informações acerca de índice de cobertura, atendimento, ligações e economias 

dos demais distritos, não foram fornecidos.  

 

4.5.1.10 Índice de perdas 

O SNIS apresentou para o ano de 2014 um índice de perdas na distribuição de 

56.54% para todo o município. Não foi informado pelo SAAE o índice de perdas 

no faturamento. Já o SNIS apresentou para o ano de 2014 um índice de perdas 

no faturamento de 37.78%. E o índice de perdas médio na produção não foi 

apresentado pelo SAAE. 

  



76 

 

4.5.1.11 Soluções Alternativas de Abastecimento de Água 

As regiões de Roseira, Sobreira, Brisa, Placa, Assentamento de Floresta, e 

outras localidades são abastecidas por poços, essas serão descritas a seguir.  

Segundo informações do SAAE, a comunidade de Roseira é abastecido por 

poço artesiano, o qual fica localizado ao lado da escola de ensino fundamental 

de Roseira, tem 26 metros de profundidade e atende cerca de 30 casas. A 

comunidade de Roseira não conta com nenhum tipo de tratamento, no entanto, o 

monitoramento da água do poço, é feito ao menos 1 vez ao mês. 

Segundo informações do SAAE, a comunidade de Sobreira é abastecida por 

poço artesiano, o qual bombeia a água para reservatório de polietileno de 5 m³ e 

abastece o distrito por gravidade. Há adição de cloro no reservatório antes da 

distribuição, e são distribuídos cerca de 0.1 L/s, para 20 ligações existentes.  

A comunidade de Brisa é abastecida por poço artesiano, o qual conta com um 

bombeamento enterrado. Não há informações se há adição de cloro para a 

distribuição.  

Segundo informações do SAAE, a comunidade de Placa é abastecida por poço 

artesiano, o qual conta com bombeamento submerso próximo ao Córrego 

Biquinho. Há adição de cloro no reservatório antes da distribuição.  

Segundo informações do SAAE, Assentamento Floresta é abastecido por poço 

artesiano, o qual se encontra ao lado da quadra poliesportiva da localidade, 

próxima ao corpo d'água não identificado. Há adição de cloro no reservatório 

antes da distribuição.  

Na sede do município de Alegre, no loteamento Boa Fé (Rua Leandro Machado), 

não há abastecimento de água, e como alternativa, há o uso de carros pipas, e 

não há cuidados sanitários no uso da água. Também na sede do município, nos 

bairros Criciúma, Guararema, Jerusalém, Córrego ouro, Vila do Sul, não tem 

abastecimento de água, como alternativa de uso têm-se poços artesianos, 

nascentes, minas, ou captação direta do rio. Nesses bairros, não há cuidados 

sanitários no uso da água. 

Já nos distritos de Café (Assentamento Paraíso, Comunidade Ponte Palmito, 

Comunidade Bom ver, Comunidade Queimados, Córrego Purcina, Córrego do 
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Coqueiro, Comunidade de Santa Glória, Comunidade de Várzea Alegre, 

Comunidade de Tapera, Comunidade Três Morros, Comunidade Barra Santa 

Clara, Comunidade Maria Joana, Comunidade Bela Aurora, Comunidade Boa 

Sorte, Comunidade Boa Vista), e de Celina (Rua Mariana Barros) não tem 

abastecimento de água, como alternativa de uso têm-se poços artesianos, 

nascentes e minas, não havendo cuidados sanitários no uso da água. 

 

4.5.1.12 Sistemas de controle e vigilância da qualidade da água 

Há controle da produção e da qualidade do processo de tratamento, com 

operadores devidamente treinados e laboratório adequado para realização das 

análises físico-químicas, principais análises de rotina. Os exames bacteriológicos 

são realizados de acordo com a Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde 

utilizando o laboratório central do SAAE de Alegre.   

Além das atividades diretas de operação do processo de tratamento da água, 

realizam também análises da qualidade da água por ela recebida e produzida 

levando-se em conta os parâmetros: pH, Turbidez, Cor, Flúor, Cloro, Alumínio, 

etc. Atualmente são efetuadas 10 coletas semanalmente, com um total de 40 

amostras mensais (SAAE).   

O município de Alegre participa do Programa Nacional de Vigilância da 

Qualidade da Água para Consumo Humano (VigiÁgua), estruturado a partir dos 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) e que desempenha um papel 

importante para garantir a qualidade e segurança da água para consumo 

humano no Brasil (VIGIAGUA). Foram disponibilizados pelo SAAE dados de 

monitoramento de coliformes totais, E. coli, Cloro residual livre, turbidez, 

bactérias heterotróficas, pH e existência de fluoretação das ETAs: Café, Celina, 

Jerusalém e Rive. 
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4.5.2 Condições Hídricas Atuais  

4.5.2.1 Mananciais e instrumentos de proteção 

O município de Alegre está localizado da Bacia do Rio Itapemirim. O rio 

Itapemirim tem suas nascentes mais distantes localizadas na serra do Caparaó, 

formadas pelos rios Braço Norte Esquerdo e Braço Norte Direito que se unem no 

município de Alegre (AGERH-ES, 2016). 

Um dos instrumentos de proteção ambiental da Bacia do Rio Itapemirim é o 

projeto Rio Vida Reflorescer, desenvolvido pela Odebrecht Ambiental em 

parceria com a Pastoral Ecológica, Secretaria de Estado de Agricultura e 

Secretaria Municipal de Agricultura de Cachoeiro de Itapemirim. O projeto tem 

como principal objetivo a proteção de dez nascentes no município e o 

reflorestamento do seu entorno, de forma a aumentar a oferta de água e 

melhorar a qualidade desse bem tão necessário à vida, envolvendo sempre a 

comunidade e as escolas da região (ODEBRECH, 2016).  

Outros objetivos do projeto são: Recuperação de dez nascentes; Recuperação 

de dez áreas de mata ciliar com três hectares cada uma; Construção de 

aproximadamente três mil metros de cerca; Plantio de dez mil mudas de árvores 

nativas e frutíferas; Mobilização e sensibilização ambiental das comunidades 

envolvidas no projeto (ODEBRECH, 2016). 

 

4.5.2.2 Uso e ocupação do Solo  

A cidade de Alegre desenvolveu-se nas áreas planas e nas encostas suaves dos 

vales dos rios Alegre, Conceição e seus afluentes próximos. A cidade possui 

uma infraestrutura urbana bem dotada, comércio forte e também sofre os 

problemas urbanos advindos do contínuo e crescente êxodo das áreas rurais do 

município e da região (Prefeitura de Alegre). 

O setor primário (atividades agropecuárias) em Alegre desempenha um papel 

muito importante na economia local: cerca de 26,6% do PIB municipal deriva 

desse setor. As atividades que geram a maior parcela do PIB são as de 

comércio e serviços, com 71,2%, sobrando para o setor secundário (indústrias) 
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apenas 2,2%. Esses números mostram como a industrialização do município é 

baixa, desempenhando um papel pouco relevante (Prefeitura de Alegre). 

 

4.5.2.3 Contribuição de esgotos sanitários 

Não há estudos acerca das contribuições de esgotos sanitários da Bacia do Rio 

Itapemirim, contendo o município de Alegre. 

 

4.5.2.4 Consumidores especiais  

Não foi informado se na Bacia do Rio Itapemirim no município de Alegre há 

consumidores especiais ou singulares.  

 

4.5.2.5 Estudo de demanda e disponibilidade de água 

�$�� �G�L�V�S�R�Q�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �p�� �H�V�W�D�E�H�O�H�F�L�G�D�� �H�P�� �³�Y�D�]�}�H�V�� �G�H�� �U�H�I�H�U�r�Q�F�L�D�´�� �D�V��quais estão 

associadas a probabilidades de ocorrência. O município é dotado de uma vasta 

e densa rede hidrográfica, tendo como bioma predominante a Mata Atlântica e o 

seu rio principal é o Rio Itapemirim, que é formado pelos rios Braço Direito Norte 

e Braço Esquerdo Norte. Destacam-se pela natureza do relevo de planalto, que 

apresenta em seu leito rupturas de declive (Cachoeiras), vales encaixados, entre 

outras características, que lhes conferem um alto potencial para a geração de 

energia elétrica. A hidrografia de Alegre está compreendida dentro da Bacia do 

Rio Itapemirim que possui área de 6.014 km², estando geograficamente situada 

entre os meridianos 40º48' W e 41º52' W e entre os paralelos 20º10' S e 21º15' 

S. Não foi passado a essa equipe, estudos acerca da disponibilidade hídrica de 

Alegre. No entanto, foi informado pelo SAAE que até o ano de 2015 a 

disponibilidade hídrica foi atendida frente à demanda.  

 

4.5.2.6 Avaliação da capacidade de atendimento 

Segundo dados do SNIS 2016, ano base 2014, o município possuía um sistema 

de abastecimento de água com índice de atendimento de 93,0% da população 
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total. Considerando apenas a população urbana, o índice de atendimento é de 

95%, o que mostra que tanto a população rural como a urbana têm bom acesso 

ao sistema de abastecimento. 

A demanda pelo serviço, em termos de vazão necessária para atendimento, foi 

estimada considerando uma projeção populacional com base nos dados 

censitários do IBGE dos anos de 2000 e 2010. Para projeção futura foram 

adotados três cenários com as características de crescimento baixo, médio e 

alto. Assim é possível verificar a projeção da demanda por água potável ao longo 

dos 20 anos de horizonte de tempo do plano, considerando a universalização 

dos serviços, ou seja, considerando que 100% do município seja atendido pelo 

SAA.  

Considerando que todo sistema é projetado para atender uma determinada 

demanda de projeto, é necessário avaliar se os SAA atuais atendem à demanda 

e verificar, via projeção populacional e da demanda, quando o mesmo atingirá 

sua capacidade máxima. Para isso, são necessárias informações de projeto, 

como captação máxima, máxima capacidade de tratamento, demanda máxima 

de projeto das redes, entre outros, que não estão disponíveis. Apesar disso, aqui 

são apresentadas as estimativas de demandas atuais e futura. 

O Quadro 4-5 apresenta as estimativas de vazão doméstica em todo o município 

e o Quadro 4-6 apresenta as estimativas para as áreas urbanas. 

Quadro 4-5 - Estimativa das demandas domésticas para 100% de atendido ao município. 

Ano  
População  Vazão doméstica média (L/S)  

Cenário 
Baixo  

Cenário 
Médio  

Cenário 
Alto  

Cenário 
Baixo  

Cenário 
Médio  

Cenário 
Alto  

2000 31702 72,7 
2010 30776 70,5 
2015 31095 31529 31773 71,3 72,3 72,8 
2020 31417 32252 32803 72,0 73,9 75,2 
2025 31742 32940 33866 72,7 75,5 77,6 
2030 32071 33590 34964 73,5 77,0 80,1 
2035 32403 34201 36097 74,3 78,4 82,7 
2036 32470 34314 36328 74,4 78,6 83,3 
2037 32537 34416 36561 74,6 78,9 83,8 

Fonte: Autoria própria. 
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Quadro 4-6 - Estimativa das demandas domésticas para 100% de atendido à área urbana 
município. 

Ano  
População urbana  Vazão doméstica média (L/S)  

Cenário 
Baixo  

Cenário 
Médio  

Cenário 
Alto  

Cenário 
Baixo  

Cenário 
Médio  

Cenário 
Alto  

2000 22191 50,9 
2010 21543 49,4 
2015 21767 22070 22241 49,9 50,6 51,0 
2020 21992 22576 22962 50,4 51,7 52,6 
2025 22219 23058 23706 50,9 52,8 54,3 
2030 22450 23513 24475 51,4 53,9 56,1 
2035 22682 23941 25268 52,0 54,9 57,9 
2036 22729 24020 25430 52,1 55,0 58,3 
2037 22776 24091 25593 52,2 55,2 58,6 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.5.3 Caracterização Institucional do SAA  

4.5.3.1 Indicadores técnicos, operacionais e financeiros 

O SAA de Alegre apresenta uma série de estruturas como captação, ETAs, 

EEAT, Reservatórios para que a população seja abastecida. Essas estruturas, e 

o sistema como um todo, geram indicadores operacionais, econômicos, 

financeiros e administrativos que serão apresentados nesse item.  

O Quadro 4-7 a seguir retrata as principais unidades do SAA de Alegre, 

operadas pelo SAAE, bem como diversos indicadores do sistemas, segundo o 

SNIS, no ano de 2014.  

Quadro 4-7 - Resumo do SAA de Alegre. 

População Total Abastecida 29.911 habitantes 
População Urbana Abastecida 21.462 habitantes 

Índice de Atendimento urbano de água 95,23% 
Índice de Atendimento total de água** 92,79% 

Ligações Ativas Micromedidas 8 879 ligações 
Economias Ativas Micromedidas 10 437 economias 

Habitantes por ligação 3,37 hab/lig. 
Habitantes por economia 2,87 hab/econ. 

Consumo médio por economia 9,61 m³/mês/econ. 
Consumo médio per Capita de água 110,26 L/hab.dia 

Volume produzido 2 860 600 m³/ano 
Volume macromedido 2 799 600 m³/ano 
Volume micromedido 1 092 040 m³/ano 

Volume faturado 1 723 780 m³/ano 
Extensão da Rede 215,23 km 

Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de abastecimento de 
água 

0,13 kWh/m³ 

Índice de faturamento de água 62,22% 
Índice de perdas faturamento 37,78% 
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Índice de Perdas na distribuição 56,54% 
Índice de perdas por ligação 483,15 L/dia/lig. 

Índice de Hidrometração 100%% 
Índice de macromedição 97,87% 

Despesa de exploração por m3 faturado 0,77 R$/m³ 
Tarifa média praticada de água 1,22 R$/m³ 

Indicador de desempenho financeiro 148,29% 
Índice de suficiência de caixa 148,29% 

Índice de despesas por consumo de energia elétrica nos sistemas de 
água e esgotos 

0,28 R$/kWh 

* Ano de referência: 2014 

Fonte: SAAE (2016). 

 

4.5.4 Identificação dos domicílios sem canalização interna  

Segundo o IBGE, no Brasil no ano de 1991, existiam 8.952.676 residências sem 

canalização interna, e no município de Alegre 1.585 residências sem canalização 

interna.  

Para o CENSO de 2000 e 2010, o IBGE não divulgou o dado de residências sem 

canalização interna. Então como forma de apresentar a situação sanitária das 

residências brasileiras no município de Alegre, segundo o IBGE, CENSO DE 

2010, foram obtidos os seguintes dados apresentados no Quadro 4-8.   

Quadro 4-8 - Resumo da identificação dos domicílios de Alegre. 
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Domicílios particulares e domicílios 

coletivos 
6 215 573 300 535 914 1 103 225 170 

Domicílios particulares permanentes com 
abastecimento de água da rede geral 

5 398 383 86 234 600 682 74 33 

Domicílios particulares permanentes com 
abastecimento de água de poço ou 

nascente na propriedade 
526 138 147 230 173 320 108 126 

Domicílios particulares permanentes com 
abastecimento de água da chuva 

armazenada em cisterna 
0 0 0 0 0 0 0 0 

Domicílios particulares permanentes com 
outra forma de abastecimento de água 

192 52 67 71 141 100 43 11 

Domicílios particulares permanentes com 
banheiro de uso exclusivo dos moradores 

ou sanitário 
6 104 567 300 532 911 1 097 224 170 

Domicílios particulares permanentes com 
banheiro de uso exclusivo dos moradores 

6 083 565 293 529 907 1 095 220 169 

Fonte: IBGE (2010). 
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4.5.5 Análise crítica do plano diretor de abastecimento de água  

O município de Alegre não possui plano diretor de abastecimento de água. O 

município possui plano de contingência, plano municipal de redução de risco 

geológico, plano de intervenções estruturais e não estruturais.  

 

4.5.6 Diagnóstico Participativo do SAA  

No que diz respeito ao eixo abastecimento de água do município de Alegre, a 

população apontou que a ausência de um sistema de abastecimento de água é 

uma realidade nos distritos de Anutiba, Café (Assentamento Paraíso, Ponte 

Palmito, Bom Ver, Queimados, córrego Purcina, córrego do Coqueiro, Santa 

Glória, Várzea Alegre, Tapera, Três Morros, Barra Santa Clara, Maria Joana, 

Bela Aurora, Boa Sorte, Boa Vista), Celina (Rua Mariana Barros), Vila do Sul. 

Nas zonas rurais dos distritos de Santa Angélica, São João do Norte e Rive 

também não possui abastecimento de água, e, como alternativas utilizam 

nascentes e poços semiartesianos e realizam filtragem da água. Já a sede do 

distrito de São João do Norte possui abastecimento promovido pelo SAAE. Já na 

sede do município, foram relatadas a situação da Rua Leandro Machado, no 

loteamento Boa Fé que embora não conte com sistema de abastecimento, é 

suprida por água tratada dos carros pipa.  

Também na sede do município foram relatados os casos dos bairros Criciúma, 

Guararema Jerusalém, Córrego do Ouro, e Vila do Sul. Na localidade do bairro 

Criciúma não tem abastecimento de água, e, como alternativa de uso de poços 

artesianos não havendo cuidados sanitários no uso da água. No bairro 

Guararema como alternativa fazem uso de poços artesianos e minas, e, não há 

cuidados sanitários no uso da água. 

O bairro Jerusalém também enfrenta essa problemática e como alternativa 

fazem uso de poços artesianos, minas e captação direta do rio, não havendo 

cuidados sanitários no uso da água. 

No Córrego do Ouro utilizam, como alternativa, minas sem cuidados sanitários 

no uso da água. Ainda na sede do município, no bairro Vila do Sul, não tem 

abastecimento de água, e, como alternativa fazem o uso de poços artesianos e 

minas sem cuidados sanitários no uso da água. 
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Sobre esse cenário, a população afirmou reclamar aos vereadores e agentes 

comunitários de saúde, mas não informaram se suas demandas são atendidas.  

Quanto à frequência e regularidade no abastecimento de água, os moradores do 

distrito de Café apontaram que há falha técnica no abastecimento da região, e os 

moradores do distrito de Celina, por sua vez, apontaram que há falha no 

abastecimento em períodos de estiagem, quando utilizam os poços artesianos 

como alternativa. Já na Sede do município (na Rua João Baiano, Vila Alta e no 

bairro Samarco) há irregularidade no abastecimento de água, que é sanada com 

a utilização alternativa de sistema de bombeamento. Em outra parte da sede do 

município (bairro Vila do Sul, Rua Antônio Lemos Júnior) o problema se repete, 

mas é resolvido com os carros pipa. E, ainda sobre a deficiência na oferta de 

água na sede do município, os moradores do bairro Vila do Sul, Rua Querosene 

e do bairro Cobrinha disseram haver intermitência frequente no abastecimento 

de água que é suprida com a cooperação entre os vizinhos, sem qualquer 

cuidado sanitário no uso da água, uma situação que se repete no distrito de São 

João do Norte. No Distrito de Anitiba (Assentamento Zequinha Vial) e no Distrito 

de Rive (Loteamento Nascimento e Rua São Bartolemeu) a situação é similar, se 

diferenciando apenas na colaboração dos vizinhos, que também sem água, 

ficam todos os moradores da região nessas ocasiões. Como se ainda não 

bastasse, a situação é agravada, segundo moradores, pelas ligações 

clandestinas no fornecimento de água, sobretudo em casas, mas também para o 

uso na agricultura e na pecuária, como sinalizaram os moradores da sede. 

A qualidade da água captada também apresenta problemas e é considerada 

como péssima pela maioria dos moradores, uma vez que os pontos de captação 

sofrem com a poluição, como é o caso do ponto de captação do abastecimento 

da sede (Fazenda Jerusalém e no Córrego Volta da Forradura), de Anutiba 

(Buqueirão e Capoeirinha), de Araraí (Ribeirão Boa Vista) e de São João do 

Norte; e com o desmatamento da mata ciliar, como ocorre na represa do distrito 

de Celina. Os moradores do distrito de Café e de Santa Angélica apontaram que 

nas captações por nascentes possuem uma boa qualidade da água, enquanto 

que os do distrito de Rive apontaram que a captação da localidade ocorre na 

Cachoeira de Braúnas, que não possui volume suficiente para o abastecimento. 

A qualidade da água de consumo foi avaliada como ruim pela maioria da 
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população, sob a acusação de que a água fornecida pelo SAAE apresenta gosto 

e cheiro de cloro. Um morador do distrito de Celina chegou a informar que o 

esgoto não tratado vai para a água do SAAE, via córrego Jerusalém, água esta, 

que é fornecida para a população. A população do distrito de Café apontou 

também que a água consumida além de clorada em excesso é barrenta.  

Esse contexto de intermitência e falta de água somado à qualidade da mesma se 

reflete no adoecimento por doenças relacionadas ao saneamento ambiental 

inadequado. Segundo os moradores da sede são recorrentes os casos de 

diarreias, micoses, doenças de pele e dengue no município, enquanto que os 

munícipes dos distritos de Celina, Anutiba, Araraí, e São João do Norte 

apontaram a ocorrência de verminoses, como- exemplo a esquistossomose, nas 

localidades que captam a água por poços.  

A tarifa foi considerada justa pela maioria dos moradores presentes na reunião, 

com exceção dos moradores do Distrito de Café, que a consideraram injusta, e 

dos moradores do distrito de Rive, que embora tenham condições de pagar a 

tarifa, alegam o aumento de 2 a 3 reais nos últimos anos. 

Por fim, a população elegeu como prioridades para o setor a Educação 

ambiental; Preservação das nascentes e recuperação das áreas de infiltração de 

água; Construção de reservatório de água �± Comunidade Jerusalém (onde é 

feito a captação da água para abastecimento dos bairros da sede do município); 

Recuperação das matas ciliares; Limpeza da represa de Celina e preservação 

da mata ciliar; Fiscalização das áreas de APP; Promover a limpeza da represa 

de Celina; Promover a Desapropriação e isolamento da represa de Jerusalém; 

Promover a recuperação da Cachoeira de Brúnas. 

 

4.6 DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

(SES) 

4.6.1 Caracterização operacional do SES  

O município não possui Sistema de Esgotamento Sanitário em funcionamento. 

Existem sete ETEs desativadas, sendo uma no distrito Sede que nunca 

funcionou devido a problemas no projeto, e outras três que já operaram e 
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atualmente estão desativadas. As outras ETEs desativadas localizam-se nos 

distritos de Café, Araraí e Anutiba.  

No município há lançamentos diretos das residências em mananciais e em 

galerias de águas pluviais, contaminando os Rios e Córregos onde estas 

galerias deságuam. 

 

4.6.1.1 Redes coletoras e ligações prediais 

Rede Coletora  

Segundo informações do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 

(2016), a extensão das redes de esgotos chegou a mais de 195.000 metros no 

ano de 2014. Durante o período de 2006 a 2011 foram registrados pequenos 

aumentos na extensão da rede, porém no ano de 2014 o aumento foi 

considerável, quase quatro vezes o tamanho registrado no ano de 2011, 

conforme mostra a Tabela 4-22. 

Tabela 4-22 - Evolução da extensão da rede coletora de esgotos (2006 - 2014). 

Ano de 
Referência  

Extensão da rede de 
esgotos (km)  

Extensão da rede de 
esgoto por ligação (m/lig.)  

2014 195,23 26,94 
2011 51,30 7,94 
2010 51,00 8,01 
2009 - - 
2008 47,00 8,08 
2007 43,01 7,81 
2006 39,10 7,40 

Fonte: SNIS (2016). 

Embora não tenha sido detalhada a existência de coletores tronco, interceptores 

e emissários no município de Alegre, destaca-se os fundos de vale do Córrego 

Varjão da Cutia que corta a área central da Sede e o Rio Alegre na porção Sul, e 

seus afluentes próximos ao perímetro urbano como os Córregos Conceição, 

Charqueada e Ribeirão Alegre. No percurso destes corpos hídricos, pode-se 

pensar na construção de coletores tronco que encaminharão os esgotos dos 

diversos bairros a um interceptor, podendo ser necessária a implantação de 

estações elevatórias de esgoto bruto em alguns pontos da cidade para manter o 

fluxo das contribuições e encaminhar à uma estação de tratamento. 
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Ramais Prediais  

São predominantemente compostas por tubulações em PVC com diâmetro de 

150 mm, entretanto, para redes mais antigas, os ramais prediais podem variar de 

diâmetro e material, podendo inclusive estar ligados diretamente em Poços de 

Visita (PV). 

 

Ligações Domiciliares  

Na Tabela 4-23 apresentam-se os números de ligações e economias na rede de 

coleta de esgotos, referente aos anos de 2006 a 2011 e o ano de 2014, segundo 

dados do SNIS. 

Tabela 4-23 - Evolução da quantidade de ligações e economias no município - Série Histórica 
(2006 - 2014). 

Ano de 
Referência  

Quantidade de 
ligações totais 

de esgotos  

Quantidade de 
ligações ativas de 

esgotos  

Quantidade de 
economias ativas 

de esgotos  

Quantidade de 
econ omias 
residenciais 

ativas de esgotos  
2014 7.248 6.561 7.719 6.675 
2011 6.459 5.874 6.989 6.289 
2010 6.364 5.665 6.889 6.203 
2009 6.006 5.505 6.570 5.874 
2008 5.815 5.344 6.351 5.684 
2007 5.510 5.063 6.001 5.403 
2006 5.287 4.842 5.720 5.148 

Fonte: SNIS (2014). 

A Tabela 4-24 apresenta a quantidade de domicílios particulares permanentes 

(DPP) com rede geral de esgoto ou pluvial como tipo de esgotamento sanitário 

existente em 2010. Como exemplo, observa-se que em todo o município 5.828 

domicílios lançavam seus efluentes domésticos por meio de rede (coletora de 

esgoto ou pluvial), o que corresponde a cerca 58,58% dos domicílios municipais. 

Na Sede, este percentual é maior na região urbana (69,33%). 

Tabela 4-24 - Domicílios particulares permanentes, por situação do domicílio em rede geral de 
esgoto ou pluvial como tipo de esgotamento sanitário. 

Brasil, 
Município e 

Distrito  

Situação 
do 

domicílio  

Domicílios 
particulares 
permanentes 
(Unidades)  

Domicílios 
particulares 
permanentes 
(Percentual)  

% no Distrito  

Alegre - ES 
Urbana 5.649 56,78 96,93 
Rural 179 1,80 3,07 

Sede 
Urbana 4.250 69,33 99,32 
Rural 29 0,47 0,68 
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Anutiba 
Urbana 269 46,95 96,42 
Rural 10 1,75 3,58 

Araraí 
Urbana 2 0,67 100,00 
Rural - - - 

Café 
Urbana 172 32,15 88,66 
Rural 22 4,11 11,34 

Celina 
Urbana 474 51,86 96,73 
Rural 16 1,75 3,27 

Rive 
Urbana 439 39,84 81,45 
Rural 100 9,07 18,55 

Santa Angélica 
Urbana 29 12,89 96,67 
Rural 1 0,44 3,33 

São João do 
Norte 

Urbana 14 8,24 93,33 
Rural 1 0,59 6,67 

Fonte: Sistema de Recuperação Automática - IBGE (2010). 

 

4.6.1.2 Estações Elevatórias de Esgoto - EEE 

No município de Alegre, foi identificada uma EEEB na ETE Sede contendo um 

conjunto moto-bomba com 4 bombas e uma quinta bomba de reserva, onde a 

vazão de recalque projetada é de 108,0 L/s. 

Nos demais distritos do município não foram identificadas informações sobre 

outras EEEB.  

 

4.6.1.3 Sistemas de tratamento de esgoto 

O sistema de tratamento de esgotos sanitários coletivos presentes no município 

de Alegre encontra-se na Sede onde possui um Reator UASB incompleto que 

nunca foi utilizado. 

A Tabela 4-25 apresenta os dados do Censo 2010 registrados no SIDRA sobre o 

tipo de esgotamento sanitário utilizados pelo número de domicílios de Alegre e o 

percentual que este número representa sobre o total de domicílios particulares 

permanentes do mesmo. 

Tabela 4-25 - Domicílios particulares permanentes (DPP), por situação do domicílio e o tipo de 
esgotamento sanitário. 

Município 
e Distrito  

Situação 
do 

domicílio  

Tipo de 
esgotamento 

sanitário  
DPP (Unid.)  DPP (%) (%) 

Alegre - ES Urbana 

Rede geral de 
esgoto ou pluvial 

5.649 56,78 78,61 

Fossa séptica 28 0,28 0,39 
Fossa rudimentar 36 0,36 0,50 
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Município 
e Distrito  

Situação 
do 

domicílio  

Tipo de 
esgotamento 

sanitário  
DPP (Unid.)  DPP (%) (%) 

Vala 70 0,7 0,97 
Rio, lago ou mar 1.383 13,9 19,25 

Outro tipo 10 0,1 0,14 
Não tinham 10 0,1 0,14 

Rural 

Rede geral de 
esgoto ou pluvial 

179 1,8 6,48 

Fossa séptica 226 2,27 8,18 
Fossa rudimentar 697 7,01 25,23 

Vala 619 6,22 22,40 
Rio, lago ou mar 940 9,45 34,02 

Outro tipo 82 0,82 2,97 
Não tinham 20 0,2 0,72 

Fonte: IBGE (2010). 

 

4.6.1.4 Sistemas individuais de tratamento 

Distrito Sede  

Segundo o Censo 2010, cerca de 0,31% dos domicílios na área urbana do 

município fazem uso de fossa séptica, considerada uma forma de tratamento 

individual de esgoto sanitário (Tabela 4-26). 

Tabela 4-26 - Domicílios particulares permanentes (DPP), por situação do domicílio e o tipo 
individual de esgotamento sanitário no distrito Sede. 

Município e 
Distrito  

Situação 
do 

domicílio  

Tipo de esgotamento 
sanitário  

DPP 
(Unid.)  

DPP (%) Percentual  

Sede Urbana 

Fossa séptica 19 0,31 1,78 
Fossa rudimentar 25 0,41 2,34 

Vala 9 0,15 0,84 
Rio, lago ou mar 999 16,3 93,54 

Outro tipo 8 0,13 0,75 
Não tinham 8 0,13 0,75 

Fonte: IBGE (2010). 

 

Distritos e Comunidades  

Na Tabela 4-27 são apresentados quantitativos de domicílios particulares 

permanentes, por situação e tipo de esgotamento sanitário, nos demais distritos 

e comunidades urbanas de Alegre. 
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Tabela 4-27 - Domicílios particulares permanentes (DPP), por situação do domicílio e o tipo 
individual de esgotamento sanitário nos demais distritos e comunidades. 

Município e 
Distrito  

Situação 
do 

domicílio  

Tipo de 
esgotamento 

sanitário  

DPP 
(Unid.)  

DPP (%) Percentual  

Anutiba - Alegre - 
ES 

Urbana 

Fossa séptica 1 0,17 1,56 
Fossa rudimentar 2 0,35 3,13 

Vala 2 0,35 3,13 
Rio, lago ou mar 58 10,12 90,63 

Outro tipo 1 0,17 1,56 
Araraí - Alegre - ES Urbana Rio, lago ou mar 80 26,67 100,00 

Café - Alegre - ES Urbana 
Fossa rudimentar 2 0,37 50,00 
Rio, lago ou mar 2 0,37 50,00 

Celina - Alegre - ES Urbana 

Fossa séptica 5 0,55 3,25 
Fossa rudimentar 1 0,11 0,65 

Vala 46 5,03 29,87 
Rio, lago ou mar 101 11,05 65,58 

Não tinham 1 0,11 0,65 

Rive - Alegre - ES Urbana 

Fossa rudimentar 6 0,54 6,25 
Vala 11 1 11,46 

Rio, lago ou mar 77 6,99 80,21 
Outro tipo 1 0,09 1,04 

Não tinham 1 0,09 1,04 

Santa Angélica - 
Alegre - ES 

Urbana 
Fossa séptica 3 1,33 5,77 

Vala 2 0,89 3,85 
Rio, lago ou mar 47 20,89 90,38 

São João do Norte - 
Alegre - ES 

Urbana Rio, lago ou mar 19 11,18 100,00 

Fonte: IBGE (2010). 

 

4.6.1.5 Sistemas Coletivos de Tratamento 

Distrito Sede  

A Estação de Tratamento de Esgoto de Alegre foi instalada, porém nunca entrou 

em funcionamento. A ETE foi projetada com um Reator UASB (Reator Anaeróbio 

de Fluxo Ascendente e Manta de Lobo) + BF (Biofiltro Aerado Submerso) + DS 

(Decantador Secundário) com vazão média de projeto de 50 L/s. No entanto, 

nem todos os componentes do projeto foram implantados.  

Além da ETE Sede citada, existem mais três estações de tratamento no distrito, 

as quais se encontram fora de operação. A ETE Campo de Aviação é do tipo 

fossa filtro com lançamento para o rio, foi subdimensionada e quando colocada 

em operação passou a afogar a caixa de areia e outros componentes. A ETE 

localizada no bairro Boa Fé foi dimensionada corretamente, porém o local de 

lançamento era uma vala de infiltração subdimensionada a qual apresenta 
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problemas por ter sido construída com areia ao invés de brita. Esta estação tem 

grande potencial de voltar a operação considerando que o problema registrado é 

de fácil resolução, além disso recentemente foi instalado uma rede de esgoto 

nas proximidades da estação. A ETE localizada no bairro Charqueada é do tipo 

fossa filtro com lançamento para o rio e não foi informado o motivo de sua 

inoperação.  

 

Distritos e Comunidades  

Foram identificadas três ETEs nos distritos e comunidades do município, sendo 

que estas foram construídas há mais de 20 anos. A ETE Café funcionou por um 

período de apenas 6 meses no ano de 2000, visto que, a cota de inundação é 

maior que a da estação, impossibilitando sua operação. 

Existem outras estações no município, localizadas nos distritos de Anutiba e 

Araraí, as quais também se encontram fora de operação. A ETE Anutiba 

apresentou o mesmo problema construtivo da ETE Café, em que a cota de 

inundação é maior do que a cota da estação. Já em Araraí também foi relatado 

um problema construtivo, onde a cota de entrada da estação está acima da cota 

da rede de esgoto, com isso o esgoto não chega a mesma.  

 

4.6.1.6 Esgotamento Sanitário em Localidades Rurais 

No município de Alegre, as alternativas de tratamento/lançamento de esgotos 

sanitário por domicílio na região rural, e sua representatividade percentual por 

distrito, estão apresentadas na Tabela 4-28. 

Tabela 4-28 - Domicílios particulares permanentes (DPP), por situação do domicílio e o tipo 
individual de esgotamento sanitário em áreas rurais. 

Município 
e Distrito  

Situação do 
domicílio  

Tipo de esgotamento 
sanitário  

DPP 
(Unid.)  

DPP 
(%) 

Percentual (%)  

Sede Rural 

Rede geral de esgoto ou pluvial 29 0,47 3,57 
Fossa séptica 86 1,4 10,59 

Fossa rudimentar 193 3,15 23,77 
Vala 194 3,16 23,89 

Rio, lago ou mar 295 4,81 36,33 
Outro tipo 11 0,18 1,35 

Não tinham 4 0,07 0,49 

Anutiba Rural 
Rede geral de esgoto ou pluvial 10 1,75 4,17 

Fossa séptica 17 2,97 7,08 
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Município 
e Distrito  

Situação do 
domicílio  

Tipo de esgotamento 
sanitário  

DPP 
(Unid.)  

DPP 
(%) 

Percentual (%)  

Fossa rudimentar 74 12,91 30,83 
Vala 30 5,24 12,50 

Rio, lago ou mar 103 17,98 42,92 
Não tinham 6 1,05 2,50 

Araraí Rural 

Fossa séptica 5 1,67 2,29 
Fossa rudimentar 68 22,67 31,19 

Vala 86 28,67 39,45 
Rio, lago ou mar 53 17,67 24,31 

Outro tipo 6 2 2,75 

Café Rural 

Rede geral de esgoto ou pluvial 22 4,11 6,13 
Fossa séptica 14 2,62 3,90 

Fossa rudimentar 72 13,46 20,06 
Vala 89 16,64 24,79 

Rio, lago ou mar 142 26,54 39,55 
Outro tipo 17 3,18 4,74 

Não tinham 3 0,56 0,84 

Celina Rural 

Rede geral de esgoto ou pluvial 16 1,75 5,59 
Fossa séptica 50 5,47 17,48 

Fossa rudimentar 20 2,19 6,99 
Vala 86 9,41 30,07 

Rio, lago ou mar 107 11,71 37,41 
Outro tipo 5 0,55 1,75 

Não tinham 2 0,22 0,70 

Rive Rural 

Rede geral de esgoto ou pluvial 100 9,07 17,64 
Fossa séptica 38 3,45 6,70 

Fossa rudimentar 230 20,87 40,56 
Vala 57 5,17 10,05 

Rio, lago ou mar 137 12,43 24,16 
Outro tipo 1 0,09 0,18 

Não tinham 4 0,36 0,71 

Santa 
Angélica 

Rural 

Rede geral de esgoto ou pluvial 1 0,44 0,69 
Fossa séptica - - - 

Fossa rudimentar 27 12 18,75 
Vala 29 12,89 20,14 

Rio, lago ou mar 46 20,44 31,94 
Outro tipo 40 17,78 27,78 

Não tinham 1 0,44 0,69 

São João 
do Norte 

Rural 

Rede geral de esgoto ou pluvial 1 0,59 0,73 
Fossa séptica 16 9,41 11,68 

Fossa rudimentar 13 7,65 9,49 
Vala 48 28,24 35,04 

Rio, lago ou mar 57 33,53 41,61 
Outro tipo 2 1,18 1,46 

Fonte: IBGE (2010). 

De acordo com a Tabela acima, nas áreas rurais do município, a solução 

alternativa gira em torno de fossa rudimentar, muitas vezes construídas pelos 

próprios moradores, em virtude do conceito construtivo simples e bem conhecido 

(o que não se traduz em bom dimensionamento e eficiência de tratamento), e 

economicamente mais acessível. 
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4.6.1.7 Corpos Receptores de Esgoto 

Córrego Boqueirão da Terra Fria  

Em sua extensão urbana no distrito de Anutiba, o córrego recebe o lançamento 

de esgoto da rede de coleta. Isso ocorre pelo fato de que o Distrito não conta 

com a estrutura de um sistema de esgotamento sanitário adequado para 

realidade local e o esgoto é lançado sem nenhum tratamento prévio.  

 

Rio Alegre, Córrego Criciúma, Califórnia, Conceição, Charqueada, Varjão 

da Cutia e Ribeirão Var gem Alegre.  

Esses corpos receptores estão localizados na parte urbana da sede do município 

de Alegre e pelo fato do município não possuir sistema de esgotamento 

sanitário, todo o esgoto gerado no município é lançado in natura em pontos 

distintos nesses locais. Também existem ligações clandestinas de esgoto das 

residências na rede de drenagem pluvial. 

 

Rio Itapemirim Braço Norte Direito, Ribeirão Boa Vista, Cachoeira Alegre, 

Arraial do Café, Córrego Marimbondo, Nova Aliança, Moinho, Horizonte e 

Santa Angé lica.  

Esses corpos receptores estão localizados nos distritos de Araraí, Café, Celina, 

Rive, Santa Angélica e Ribeirão do Norte. Pelo fato de não existir sistema de 

esgotamento sanitário em nenhum desses distritos citados, o esgoto é lançado in 

natura nesses locais sem passar por nenhum tipo de tratamento prévio. Apenas 

no Distrito de Café existe uma ETE fora de operação que lançava seus efluentes 

no Córrego Marimbondo. 

 

4.6.1.8 Cobertura por Coleta e Tratamento de Esgoto Sanitário 

Atendimento  

O índice de atendimento urbano de esgoto referido ao atendimento com água é 

apresentado na Tabela 4-29, os dados do Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS) apontam para um percentual de atendimento sempre 
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acima de 90%, chegando a 100%, isto é, pleno atendimento relativo no período 

de 2006 e 2007. 

Tabela 4-29 - Índice de atendimento urbano de esgoto referido ao atendimento com água (%) - 
Série Histórica (2007 - 2014). 

Ano de Referência  Índice de  Atendimento (%)  
2014 91,22 
2011 95,80 
2010 90,60 
2009 95,34 
2008 95,10 
2007 100,00 
2006 100,00 

Fonte: SNIS (2014). 

 

Esgoto Tratado  

Segundo o SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento em 

2014 cerca de 20.559 habitantes da área urbana eram atendidos pelo tratamento 

de esgoto sanitário no município de Alegre fornecido pelo SAAE, ou seja, 

aproximadamente 63,90% da população total era atendida, 3,32% a mais do que 

o ano 2010. 

Tabela 4-30 - Índices de coleta e tratamento de esgoto. 

Ano de 
referencia  

População total 
atendida com 
esgotamento 

sanitário (hab.)  

Volume de 
esgotos 
coletado 
(m³/ano)  

Volume de 
esgotos 
tratado 
(m³/ano)  

Índice de 
coleta de 
esgoto 

(%) 

Índice de 
tratamento 
de esgoto 

(%) 
2014 20.559 963.020 0 80,00 0 
2011 20.559 1.685.800 0 85,00 0 
2010 19.490 1.587.540 0 85,00 0 
2009 19.440 1.406.000 0 83,00 0 
2008 19.440 1.295.200 0 84,09 0 
2007 21.003 1.230.840 0 80,00 0 
2006 20.684 1.140.000 0 80,00 0 

Fonte: SNIS (2014). 

 

Qualidade de Tratamento  

O monitoramento dos corpos receptores é importante para podermos analisar a 

eficiência do tratamento dos sistemas de esgotamentos sanitário e verificar a 

qualidade da água do corpo receptor, visto que esses corpos sofrem a captação 

para o abastecimento de água da população local. Infelizmente no município não 
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�p�� �U�H�D�O�L�]�D�G�R�� �Q�H�Q�K�X�P�� �P�R�Q�L�W�R�U�D�P�H�Q�W�R�� �G�H�V�V�H�V�� �F�R�U�S�R�V�� �G�¶�i�J�X�D�V���� �S�R�U�W�D�Q�W�R�� �Q�m�R�� �V�H��

pode dizer se os sistemas de esgotamento sanitário são eficazes. 

 

4.6.1.9 Déficit de instalações hidrossanitárias 

Segundo o SIDRA (2010), nas áreas urbanizadas do município de Alegre foram 

contabilizados 7.176 domicílios com acesso a instalações hidrossanitárias, seja 

de uso exclusivo ou coletivo, representando cerca de 72% dos domicílios 

municipais. A área rural municipal, apresentou 0,20% dos domicílios municipais 

(20 domicílios) não tinha nem banheiro de uso exclusivo nem sanitário. 

De acordo com o IBGE (2010), o distrito Sede apresentou o maior percentual de 

existência de "banheiro de uso exclusivo" com 99,46%, seguido de São João do 

Norte com 99,41%, Rive com 99,37%, Celina com 99,23%, Café com 98,88%, 

Anutiba 98,60%, Santa Angélica com 97,78% e Araraí com 97,66%.  

 

4.6.1.10 Sistemas de Monitoramento 

Quantidades de Efluentes  

A Tabela 4-31 apresenta o quantitativo de esgoto coletado e tratado do 

município de Alegre nos anos de 2006 a 2011 e 2014. Como pode ser 

observado, o esgoto coletado não é tratado.  

Tabela 4-31 - Índice de coleta e tratamento de esgoto. 

Ano  Esgoto Coletado (m³/ano)  
Esgoto Tratado 

(m³/ano)  
% Tratamento  

2014 963.020 0 0 
2011 1.685.800 0 0 
2010 1.587.540 0 0 
2009 1.406.000 0 0 
2008 1.295.200 0 0 
2007 1.230.840 0 0 
2006 1.140.000 0 0 

Fonte: SNIS (2016). 

 

Qualidade dos Efluentes  

Não existem informações sistematizadas acerca do monitoramento dos efluentes 

lançados na localidade de pequeno porte e nos bairros que se utilizam de 
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sistemas fossa séptica e filtro anaeróbio, seja do ponto de vista qualitativo 

quanto quantitativo, nem dos corpos hídricos receptores. 

 

Áreas de Risco de Contaminação  

Há ocorrência de lançamentos de esgotos in natura nos Rios e Córregos locais, 

especialmente no Rio Alegre e Rio Itapemirim, nos Córregos Criciúma, 

Califórnia, Conceição, Charqueada, Varjão da Cutia, Boqueirão da Terra Fria, 

Nova Aliança, do Moinho, Marimbondo, Horizonte e Santa Angélica e nos 

Ribeirões Vargem Alegre, Boa Vista, Arraial do Café e Cachoeira Alegre. Há 

também o uso de soluções individuais pouco eficientes no tratamento, como é o 

caso de fossas sépticas e fossas rudimentares utilizadas tanto na área urbana 

como em comunidades rurais.  

 

4.6.2 Caracterização Institucional do SES  

No município de Alegre a prestação de serviço de esgotamento sanitário é do 

SAAE -Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Alegre. 

 

4.6.2.1 Licenças Ambientais 

O Quadro 4-9 apresenta as informações das licenças ambientais válidas no setor 

de esgotamento sanitário, todas relativas à Estações de Tratamento de Esgotos 

cujo empreendedor é Serviço Autônomo de Água e Esgoto �± SAAE de Alegre. 

Quadro 4-9 - Das licenças ambientais válidas no setor de esgotamento sanitário. 

N° da 
Licença  

Data de 
Validade  

Atividade Licenciada  Empreendedor  Localização  Situação  

LP 
183/2002 

25/06/2006 
Sistema De 

Esgotamento Sanitário 
Da Sede Do Município 

Município De 
Alegre 

Parque Getúlio 
Vargas, 01 

Centro 
Vencida 

LI 
156/2002 

27/06/2006 
Sistema De 

Esgotamento Sanitário 
Da Sede Do Município 

Município De 
Alegre 

Parque Getúlio 
Vargas, 01 - 

Centro 
Vencida 

LS 
132/2009 

10/05/2013 
Estação De Tratamento 

De Esgoto 

Prefeitura 
Municipal De 

Alegre 

Localidade 
Criciúma 

Vencida 

Fonte: Adaptado de IEMA (2016). 
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4.6.1 Avaliação do atendimento e produção per capta  

Para estimar vazões de esgotos domésticos adotou-se como população atendida 

toda a população urbana dos distritos do município. O consumo per capita de 

água será considerado o valor informado pelo SNIS (2016) de 110 L/hab.dia. O 

coeficiente de retorno do município foi adotado igual a CR = 80%. Foi fixada uma 

taxa de infiltração baixa de 0,15 L/s.km  

Para a estimativa das vazões de esgoto ao longo de 20 anos, foram feitos os 

cálculos para as contribuições de esgoto considerando o crescimento 

populacional geométrico com base nas populações dos Censos do IBGE de 

2000 e 2010. 

Tabela 4-32 - Equações para estimativa de geração de esgotos. 

Variável  Formulação  
Vazão anual coletada: �3�Ø�æ�ÚL �3�Ü�á�ÙE�3�× 

Vazão de infiltração (Qinf): �3�Ü�á�ÙL �. H�E 

Vazão doméstica (Qd): �3�× L
�2H�M�Ö�ãH�%�Ë H�- �sH�- �t

�z�x�v�r�r
 

Qesg [L/s] = vazão anual de esgoto coletado 
Qinf [L/s] = vazão de infiltração de esgoto 

Qd [L/s]= vazão doméstica 
L [m] = comprimento de rede 

I [L/s.km] = taxa de infiltração de esgoto 
P [hab] = população 

q [L/hab.dia] = consumo de água per capta 
CR [-] = coeficiente de retorno esgoto/água 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (geralmente igual a 1,2) 
K2 = coeficiente da hora do dia de maior consumo (geralmente igual a 1,5) 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.6.2 Contribuição de esgoto e capacidade atual do sistema  

Serão consideradas as equações utilizadas anteriormente, com a adição dos 

valores de máxima vazão diária (K1=1,2) e de máxima vazão horária (K2 = 1,5). 

A vazão de esgotos sanitários é dada pela Equação: 

�3�à�Ô�ë�Û L
�2H�MH�%H�-�5 H�-�6

�z�x�v�r�r
 

As vazões de infiltração foram estimadas considerando redes no arruamento 

apenas nas áreas urbanas, computado com dados de arruamento do Open 

Street Map, áreas urbanizadas disponíveis no GEOBASES e o software QGis. 

Considerou-se que todo o arruamento urbano é composto por tubulação simples 
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e que acompanhará o crescimento populacional proporcionalmente para cada 

distrito. 

Como a população urbana municipal aumentaria 26% até 2036 segundo a 

projeção populacional, estima-se que seriam necessários quase 62.000 metros 

de redes para universalizar o serviço de coleta e transporte de esgotos 

sanitários. 

A Tabela 4-33 apresenta as estimativas de vazão em todo o município e por 

distrito. . 
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Tabela 4-33 - Vazões de esgotos sanitários da população urbana em Alegre. 

Ano  
Extensão de 

Rede (m)  

População Urbana (habitantes)  Vazão de Esgotos Sanitários (l/s)  

T
ot
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e
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el
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R
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a
 

S
J 

do
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te

 

0 2000 NI 19741 14757 912 222 516 1645 1392 231 66          
0 2010 NI 21512 16179 966 245 501 1800 1504 241 76          
0 2016 195230 22650 17035 1017 258 528 1895 1584 254 80 70.8 53.3 3.2 0.8 1.6 5.9 5.0 0.8 0.3 
1 2017 196894 22845 17182 1026 260 532 1912 1597 256 81 71.4 53.7 3.2 0.8 1.7 6.0 5.0 0.8 0.3 
2 2018 198557 23043 17330 1035 262 537 1928 1611 258 81 72.0 54.2 3.2 0.8 1.7 6.0 5.0 0.8 0.3 
3 2019 200221 23241 17480 1044 265 541 1945 1625 260 82 72.6 54.6 3.3 0.8 1.7 6.1 5.1 0.8 0.3 
4 2020 201885 23442 17630 1053 267 546 1961 1639 263 83 73.3 55.1 3.3 0.8 1.7 6.1 5.1 0.8 0.3 
5 2021 203548 23644 17783 1062 269 551 1978 1653 265 84 73.9 55.6 3.3 0.8 1.7 6.2 5.2 0.8 0.3 
6 2022 205212 23848 17936 1071 272 555 1995 1667 267 84 74.5 56.0 3.3 0.8 1.7 6.2 5.2 0.8 0.3 
7 2023 206875 24054 18091 1080 274 560 2013 1682 269 85 75.1 56.5 3.4 0.9 1.7 6.3 5.3 0.8 0.3 
8 2024 208539 24261 18247 1089 276 565 2030 1696 272 86 75.8 57.0 3.4 0.9 1.8 6.3 5.3 0.8 0.3 
9 2025 210203 24471 18404 1099 279 570 2048 1711 274 86 76.4 57.5 3.4 0.9 1.8 6.4 5.3 0.9 0.3 
10 2026 211866 24682 18563 1108 281 575 2065 1726 277 87 77.0 57.9 3.5 0.9 1.8 6.4 5.4 0.9 0.3 
11 2027 213530 24895 18723 1118 284 580 2083 1741 279 88 77.7 58.4 3.5 0.9 1.8 6.5 5.4 0.9 0.3 
12 2028 215194 25110 18885 1128 286 585 2101 1756 281 89 78.3 58.9 3.5 0.9 1.8 6.6 5.5 0.9 0.3 
13 2029 216857 25326 19048 1137 288 590 2119 1771 284 89 79.0 59.4 3.5 0.9 1.8 6.6 5.5 0.9 0.3 
14 2030 218521 25545 19212 1147 291 595 2137 1786 286 90 79.6 59.9 3.6 0.9 1.9 6.7 5.6 0.9 0.3 
15 2031 220185 25765 19378 1157 293 600 2156 1801 289 91 80.3 60.4 3.6 0.9 1.9 6.7 5.6 0.9 0.3 
16 2032 221848 25988 19545 1167 296 605 2174 1817 291 92 80.9 60.9 3.6 0.9 1.9 6.8 5.7 0.9 0.3 
17 2033 223512 26212 19714 1177 299 610 2193 1833 294 93 81.6 61.4 3.7 0.9 1.9 6.8 5.7 0.9 0.3 
18 2034 225176 26438 19884 1187 301 616 2212 1848 296 93 82.2 61.9 3.7 0.9 1.9 6.9 5.8 0.9 0.3 
19 2035 226839 26666 20055 1197 304 621 2231 1864 299 94 82.9 62.4 3.7 0.9 1.9 6.9 5.8 0.9 0.3 
20 2036 231830 26896 20228 1208 306 626 2251 1880 301 95 84.1 63.2 3.8 1.0 2.0 7.0 5.9 0.9 0.3 

Fonte: Autoria própria.
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4.6.3 Caracterização de Planos, Programas e Projetos  

O município de Alegre não possui ou não foi informado nenhum plano, programa 

ou projetos elaborados, em execução ou finalizados nos últimos anos para o 

SES. 

 

4.6.4 Diagnóstico Participativo do SES  

A situação de esgotamento sanitário do município de Alegre é marcada pela 

existência da rede de esgoto em determinadas regiões, porém esse esgoto não 

�p���W�U�D�W�D�G�R���H���V�L�P���O�D�Q�o�D�G�R���G�L�U�H�W�D�P�H�Q�W�H���H�P���F�R�U�S�R�V���G�¶�i�J�X�D�������6�H�J�X�Q�Go os moradores, 

apenas em poucos locais da sede há rede de esgoto; em outros poucos lugares 

há o uso de formas alternativas (fossas, sumidouros, banheiros secos), como 

acontece nos distritos de Anutiba, Araraí (comunidade de Santo Experidião) e 

Celina (Rua Mariana Barros) e nas zonas rurais dos distritos de Anutiba, Santa 

Angélica e Rive; e, predominantemente, o lançamento direto no rio ou ar livre, é 

o caso dos bairros Guararema, Vila do Sul, Prainha e Vila Machado (todos na 

sede do município), Vila Vieira, Assentamento Paraíso, Bom Ver (todos no 

Distrito de Café), Sede do distrito de Anutiba, Sede do distrito de São João do 

Norte e Distrito de Rive.  

Outra situação é que mesmo nos poucos locais aonde há rede de esgoto, como 

em algumas localidades da sede e do distrito de Rive, o esgoto coletado não é 

�W�U�D�W�D�G�R���� �V�H�Q�G�R�� �G�H�V�S�H�M�D�G�R�� �L�Q�� �Q�D�W�X�U�D�� �Q�R�V�� �F�R�U�S�R�V�� �G�¶�i�J�X�D�� �G�R�� �P�X�Q�L�F�t�S�L�R���� �9�D�O�H��

ressaltar também que os moradores associam esta prática generalizada de 

lançamento de esgoto nos rios ao adoecimento (como na zona rural do distrito 

�G�H���5�L�Y�H�������j���F�R�Q�W�D�P�L�Q�D�o�m�R���H���S�R�O�X�L�o�m�R���G�R�V���F�R�U�S�R�V���G�¶�i�J�X�D�����j���P�R�U�W�H���G�R�V���S�H�L�[�H�V���H���D�R��

mau odor. Esta situação ainda é agravada nos períodos de chuva, em virtude do 

esgoto se misturar à água/rede pluvial. 

Há a situação de Araraí (bairro Criciúma), ainda, que merece ser pontuada, já 

que o distrito possui uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) construída, 

mas que não está em operação. Aliás, é importante assinalar que em algumas 

localidades há uma relativa dificuldade financeira em ligar os domicílios à rede 

de esgoto da sede do município, nos locais aonde há essa possibilidade, uma 
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situação que é contornada no distrito de Celina com a oferta do serviço pelo 

próprio SAAE.  

Outro problema que remete ao esgotamento sanitário inadequado é o que está 

relacionado às áreas e domicílios com esgoto a céu aberto e em vias públicas do 

município, situação que ocorre em todo o distrito de Santa Angélica, de Anutiba, 

na sede do município (inclusive próximo ao Hospital, Bairro Centro), no Distrito 

do Café (Bom Ver, Vila do Café e Roseiro) e nas zonas rurais dos distritos de 

Rive, São João do Norte e Celina. 

A existência de casas sem banheiro foi outro problema apontado pelos 

moradores do município como uma situação ocorrente nos distritos Café (Três 

Morros e Santa Glória), Anutiba (Travessão), Celina (Rua Manoel Fraga 

Teixeira), São João do Norte (zona rural) e Rive (Bons Ares e zona rural), assim 

como na população cigana da sede do município.  

�2���O�D�Q�o�D�P�H�Q�W�R���G�H���H�V�J�R�W�R���G�D���S�H�F�X�i�U�L�D�����G�R�V���F�X�U�U�D�L�V�����Q�R�V���F�R�U�S�R�V���G�¶�i�J�X�D���F�R�Q�V�W�L�W�X�L-se 

como uma realidade do município, situação problemática devido à alta taxa de 

DBO deste tipo de efluente. A utilização de agrotóxicos ocorre, de forma geral, 

�H�P�� �W�R�G�R�� �R�� �P�X�Q�L�F�t�S�L�R���� �L�Q�F�O�X�V�L�Y�H�� �F�R�P�� �R�� �O�D�Q�o�D�P�H�Q�W�R�� �H�P�� �F�R�U�S�R�V�� �G�¶�i�J�X�D���� �H�P�E�R�U�D��

haja fiscalização do Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do ES (IDAF), 

apontada como deficitária pela população.  

Os moradores associam a deficiência/ausência da rede de esgoto e/ou do 

tratamento do esgoto aos casos de adoecimento da população, como os casos 

de dengue em Rive, de verminoses em Anutiba e São João do Norte, de 

doenças de pele, verminoses, leptospirose e gastrointestinais na sede do 

município (Cobrinha, Pompel Teixeira e Vila do Sul e Guararema - Morro LS ou 

Morro L5), da infestação de borrachudos e de verminoses em Celina, de diarreia 

em Café (Roseiro).  

Em virtude da precariedade do sistema de esgotamento sanitário, há algumas 

comunidades com experiências coletivas que visam reduzir os impactos 

ambientais e sanitários. Na sede do município, por exemplo, no loteamento Boa 

Fé, algumas poucas famílias compartilham uma estação coletiva de tratamento 

de esgoto, algo que também ocorre em algumas poucas casas no distrito de 

Anutiba. Em Bom Ver, no distrito do Café, os moradores fizeram um sistema 
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coletivo para captação do esgoto em três caixas grandes, há ainda outras 

experiências na zona rural, com tratamento individual, através das fossas 

sépticas e de evapotranspiração, e coletivo, sobretudo nas áreas de atuação do 

projeto Plantadores de Água e dos professores do CCA/Ufes. Importa destacar 

que o uso de tais sistemas alternativos, segundo os moradores, fica a cargo e 

custo das famílias proprietárias, não recebendo nenhuma ajuda técnica ou visita 

da Prefeitura.  Outras ações de enfrentamento dessa realidade vêm da atuação 

de organizações como a Vigilância Sanitária, o SAAE e os agentes comunitários 

de saúde e agentes de endemias no Distrito de Celina, por exemplo; assim como 

os membros do Grupo Kapixawa que também atuam nessa frente. 

Por fim, a população elegeu como prioridades para o setor os seguintes pontos 

abaixo: 

�x Fazer a destinação correta do esgoto; 

�x Promover o tratamento do esgoto do município todo, em especial no distrito 

de Celina; 

�x Operar às estações que já existem; 

�x Promover o tratamento individual das famílias da zona rural, além da 

orientação para essas famílias; 

�x Promover a separação do esgoto doméstico a fim de reuso da água; 

�x Promover ações para proteger o curso da água do esgoto dos animais de 

forma que não cheguem ao curso da água (principalmente bovinos). 

 

4.7 DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DRENAGEM E MANEJO DAS 

ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS (SDMAPU) 

4.7.1 Caracterização operacional do SDMAPU  

4.7.1.1 Sistema de Macrodrenagem 

A área urbana da sede municipal de Alegre é drenada pela bacia do Rio Alegre, 

e de seu principal afluente, o Córrego Varjão da Cutia, também conhecido como 

Córrego Conceição. 

O Rio Alegre é formado a partir do encontro do Ribeirão Arraial do Café com o 

Ribeirão Vargem Alta, nas proximidades do bairro Prainha e possui extensão de 
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aproximadamente 2.400 m até o barramento que se encontra à jusante de 

Alegre. Neste ponto localiza-se uma Pequena Central Hidrelétrica, em operação, 

que é responsável pela geração de parte da energia do município. Em seguida, à 

montante do barramento, o Córrego Varjão da Cutia (Córrego Conceição) 

deságua no Rio Alegre, cortando importantes bairros da área urbana do 

município. 

Na área rural de contribuição do Córrego Varjão da Cutia, o uso e ocupação do 

solo é do tipo pastagem, e verifica-se a presença de pequenas áreas ligadas ao 

cultivo agrícola de café e também a mata nativa. Próximo a área urbana da Sede 

encontra-se a presença de afloramento rochoso e mata nativa, em estágio inicial 

de regeneração. 

Ao longo do Rio Alegre, no trecho urbano, foram construídas muitas casas sobre 

ou próximas a margem do Rio. A jusante da Sede urbana do município, o leito do 

Rio é pedregoso em alguns pontos, ocasionando o afunilamento, em alguns 

casos, que promove a elevação do nível da água em períodos de cheias. Ainda 

na área urbana, a jusante do deságue do Córrego Varjão da Cutia (Córrego 

Conceição) no Rio Alegre, o barramento da PCH Alegre não provoca remanso 

das águas. Isso se dá devido ao desnível topográfico do barramento em relação 

ao leito do Rio Alegre (PDAP, 2013). 

A subdivisão de bacias hidrográficas disponibilizadas pela Secretaria de 

Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEDURB) pode ser 

visualizada na Figura 4-18.  

As macrodrenagens das outras áreas urbanas consolidadas do município são 

constituídas em sua maior parte pelos caminhamentos naturais de seus cursos 

�G�¶�i�J�X�D�� 

A Prefeitura não possui o cadastramento das redes de drenagem existentes para 

a Sede e demais áreas urbanas consolidadas, sendo que desta forma, as 

análises deste diagnóstico contemplaram informações de campo, de mobilização 

social, e dados do PDAP. As referidas informações de campo foram colhidas em 

reuniões técnicas realizadas junto com funcionários da Prefeitura e da Defesa 

Civil. 
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Figura 4-18 - Sub-bacias urbanas da Sede e seus bairros. 

 

Fonte: Adaptado de PDAP (2013). 
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4.7.1.2 Sistema de Microdrenagem 

Para caracterização da microdrenagem do município de Alegre foram utilizados 

os dados obtidos na Base de Informações do Censo Demográfico 2010 

(BRASIL, 2011), uma vez que o Município não conta com cadastro de redes de 

drenagem. A microdrenagem do setor censitário de determinada região é 

visualmente identificada pela presença de estruturas como bueiros ou bocas de 

lobo. Através do cálculo do percentual de domicílios que possuem bueiros ou 

bocas de lobos (%DBBL) foi obtida a Figura 4-19.  

Figura 4-19 - Distribuição espacial do indicador %DBBL do Município. 

 

Fonte: Adaptado de IBGE (2010). 

Para a Sede, o atendimento é de 80 a 100% para a maioria dos bairros, à 

exceção do bairro Vila do Sul, com atendimento médio de 70%. Nos distritos as 

porcentagens aproximadas de domicílios com presença de bueiro e boca de lobo 

são:  

�x Celina, 86%; 

�x Café, 96%; 

�x Rive, 100%; 
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�x Santa Angélica, 87%; 

�x São João do Norte, 63%; 

�x Anutiba, 60%; 

�x Araraí, 100%. 

 

4.7.1.3 Separação entre os sistemas de Drenagem e de 

Esgotamento Sanitário 

Com base no diagnóstico realizado em campo, e nos projetos disponibilizados 

pela Secretaria de Planejamento, observou-se que grande parte das áreas 

urbanizadas de Alegre possui rede de drenagem instalada ou dispõe de projeto 

para sua instalação.  

Entretanto, o Município não dispõe de um cadastro da rede de drenagem pluvial 

existente, deste modo, torna-se difícil estabelecer indicadores de cobertura que 

representem a realidade local. 

Nas reuniões de mobilização foram apontadas áreas com lançamento de esgoto 

na rede de drenagem. Na Sede do município foram apontados o Bairro Vila Alta, 

o Bairro Novo Alegre, o Bairro Centro, o Bairro Vila Viana e a Rua João 

Rodrigues de Oliveira. 

 

4.7.2 Caracterização Institucional do SDMAPU  

O principal responsável pelas atividades de manutenção das redes de drenagem 

é a Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos 

(SEMOPUS). Entretanto, a maior parte das manutenções ocorre em caráter 

corretivo, mediante demanda da população ou pela detecção de condições 

precárias de operação da infraestrutura de drenagem. A dragagem dos corpos 

�G�¶�i�J�X�D�� �p�� �I�H�L�W�D�� �F�R�P�� �X�P�D�� �I�U�H�T�X�r�Q�F�L�D�� �G�H�� �G�R�L�V�� �H�P�� �G�R�L�V�� �D�Q�R�V���� �V�H�Q�G�R�� �T�X�H�� �D�� �~�O�W�L�P�D��

ocorreu em 2015 no Córrego Conceição, não existindo projeto. 

Durante as reuniões técnicas com a Prefeitura, estes não souberam informar 

com precisão qual a equipe responsável pela manutenção de rede. Entretanto 

apontaram que, mesmo não sendo a equipe responsável pelo sistema de 
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drenagem, a equipe do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) tem atuado 

na área.  

Entretanto as reuniões técnicas com a Prefeitura indicaram que são utilizados 

equipamentos como retroescavadeira, sendo duas disponibilizadas pela 

Prefeitura e uma pelo SAAE, um cortador de asfalto fornecido pelo SAAE e um 

compactador também do SAAE, para manutenção da rede de drenagem, 

córregos e rios.  

Da mesma forma a Prefeitura informou que 75% da população é atendida com 

frequência diária de coleta de resíduo domiciliar, e os outros 25% são atendidos 

com uma frequência de coleta de 2 ou 3 vezes por semana. Não foram 

identificados, nas mobilizações sociais, nenhuma ocorrência de acúmulo de 

resíduos em dutos e córregos da rede de drenagem. 

 

4.7.3 Demandas do SDMAPU  

O Quadro 4-10 apresenta as principais demandas identificadas de forma técnica 

para o Município, listando as possíveis causas levantadas apesar da escassez 

de dados base. 

Quadro 4-10 - Quadro resumo abrangendo as demandas técnicas identificadas. 

Distrito  
Perímetro 

urbano  

Demandas 
apontadas pela 

reunião técnica / 
visita a campo  

Demandas 
levantadas segundo 
dados secundários 
(CPRM, PDAP, ...) 

Possíveis causas  

ANUTIBA Anutiba 

 

Deslizamentos, 
enxurradas e 

alagamentos na Rua 
Joaquim Coelho Pinto. 

Ocupações 
desordenadas em 
planície aluvial e 

sobre encosta 
íngreme. 

 

Ocorrência de 
deslizamentos e 

enxurradas no Morro 
Exposição, na 

periferia do distrito. 

Ocupações 
desordenadas em 
encosta íngreme e 
presença de solo 

exposto. 

ALEGRE 
Alegre 
(Sede) 

 

Áreas sujeitas a 
inundações no bairro 

Linha Amarela 
(CPRM,2012) 

Ocupações indevida 
as margens do leito 

do Rio. 

 

Alagamentos na Rua 
Egídio Reis- Bairro 

Vila Reis e Rua 
Mauricio Lacerda- 
Bairro Vila do Sul 

(CPRM,2012) 

Áreas de ocupação 
desordenada com 

risco de 
escorregamentos 
naturais, e casas 

instaladas na planície 
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Distrito  
Perímetro 

urbano  

Demandas 
apontadas pela 

reunião técnica / 
visita a campo  

Demandas 
levantadas segundo 
dados secundários 
(CPRM, PDAP, ...) 

Possíveis causas  

de inundação do Rio 
Alegre. Não foi 

informado o motivo 
das obstruções. 

Alagamento na 
rua 7 de 

Setembro 

Inundação sazonal no 
Córrego Varjão da 
Cutia (ou Córrego 

Conceição) na rua 7 
de Setembro/Hospital 

Municipal 
(CPRM,2012) 

O alagamento é 
decorrente de uma 
rede de drenagem 
subdimensionada e 

as inundações devido 
à presença de área 
urbana localiza as 

margens da planície 
aluvionar. (Não foi 

informado os motivos 
das obstruções. 

 

Inundação sazonal no 
Córrego Varjão da 
Cutia (ou Córrego 

Conceição) no Bairro 
Guararema 

(CPRM,2012) 

Ocupações indevidas 
as margens do 

Córrego e da planície 
aluvionar. 

Dificuldades de 
escoamento das 

águas agravado pela 
presença de 

obstruções na rede. 
Não foram 

apresentados os 
motivos das 
obstruções. 

 

Inundações sazonais 
nos períodos de 

chuvas intensas, no 
Rio Alegre - região da 

Estrada para Café 
(CPRM,2012) 

Ocupações indevidas 
às margens do Rio 
Alegre, que sofrem 
um extravasamento 

natural com o 
aumento do volume 
de água em épocas 

de chuvas, ocupando 
suas margens e 

planícies de 
inundação. 

 

Inundações sazonais 
nos períodos de 

chuvas intensas, no 
Rio Alegre - Rua 
Porfírio S. Freire 

(CPRM,2012) 

Ocupação indevida às 
margens do Rio 
Alegre e durante 

períodos de chuva 
ocorre o aumento do 

volume de água e 
natural 

extravasamento do rio 
para suas margens e 

planícies de 
inundação. 

 

Inundações sazonais 
da planície aluvionar 

na rua José Rodrigues 
de Oliveira - Bairro 

Charqueada 
(CPRM,2012) 

Ocupações indevidas 
de uma área urbana 
as margens do Rio 
Conceição e sua 

planície aluvionar. 
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Distrito  
Perímetro 

urbano  

Demandas 
apontadas pela 

reunião técnica / 
visita a campo  

Demandas 
levantadas segundo 
dados secundários 
(CPRM, PDAP, ...) 

Possíveis causas  

Alagamento na 
Rua Pedro 

Martins (Bairro 
Charqueada) 

 

A topografia da 
região, além da 

ausência de APPs e 
inexistência de rede 

de drenagem. 
Alagamento na 
Rua Pastor F. 

Colares 
 

A presença de 
depressão e encosta 

na região. 

Alagamento no 
Bairro Centro  

Ineficiência da rede 
de drenagem devido 

a existência de 
córregos intermitentes 

ligados à rede. 
Alagamento 

numa área do 
Bairro São 

Manoel. 
 

Devido a presença de 
baixada que não 

apresentam rede de 
drenagem. 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.7.4 Diagnóstico Participativo do SDMAPU  

O Quadro 4-11 apresenta as principais demandas identificadas pela mobilização 

social para o Município, listando as possíveis causas levantadas apesar da 

escassez de dados base. 

Quadro 4-11 - Quadro resumo abrangendo as demandas apontadas pela mobilização social. 

Distrito  
Perímetro 

urbano  
Mobilização social  Possíveis causas  

ANUTIBA Anutiba 
Rua Tonfink Faissal, Bairro 

Anutiba. 
Não foram relados os motivos das 

obstruções. 

CELINA Celina Rua Euclides Assis Correia. 
Não foram relados os motivos das 

obstruções. 

ALEGRE 
Alegre 
(Sede) 

Obstrução na rede de 
drenagem. 

Áreas de ocupação desordenada 
com risco de escorregamentos 
naturais, e casas instaladas na 
planície de inundação do Rio 

Alegre. Não foi informado o motivo 
das obstruções. 

Alagamentos e obstruções na 
rede de drenagem. 

O alagamento é decorrente de uma 
rede de drenagem 

subdimensionada e as inundações 
devido a presença de área urbana 

localiza as margens da planície 
aluvionar. (Não foi informado os 

motivos das obstruções. 

Áreas alagadas e obstruções 
na rede de drenagem. 

Ocupações indevidas as margens 
do Córrego e da planície aluvionar. 

Dificuldades de escoamento das 
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Distrito  
Perímetro 

urbano  
Mobilização social  Possíveis causas  

águas agravado pela presença de 
obstruções na rede. Não foram 
apresentados os motivos das 

obstruções. 
Obstrução na rede de 

drenagem no Bairro Viana. 
Não foram informados os motivos 

das obstruções. 

Alagamento devido a chuvas 
de médias intensidade na 

Rua Letícia Jorge Monteiro 

Não foi possível precisar o real 
motivo dos alagamentos. A 

ausência de cadastramento da 
rede de drenagem não permite que 
se verifique a sua capacidade de 

atendimento. 

Alagamentos por chuva 
média na Rua Major 
Quintino, Bairro Vila 

Machado 

Não foi possível precisar o real 
motivo dos alagamentos. A 

ausência de cadastramento da 
rede de drenagem não permite que 
se verifique a sua capacidade de 

atendimento. 
Alagamento na rua Misael 

Barcelos 

Não foi possível encontrar o local 
citado. 

Alagamento na rua Olívio 
Correa Pedrosa 

Alagamento no Bairro Vila 
Viana 

Alagamentos na Rua 13 
Alagamentos na Rua D. 

Wanderley 

Alagamento na Rua do 
Bailão 

Alagamentos por pouca 
chuva na rua do Norte 

Na Rua Norte foi relatado 
obstrução da rede de 

drenagem. 

Não foram informados os motivos 
das obstruções. 

Obstrução da rede de 
drenagem na Rua Olívio 

Correia Pedrosa 

Não foram informados os motivos 
das obstruções. 

Obstrução da rede de 
drenagem no Bairro Vila 

Machado. 

Não foram informados os motivos 
das obstruções. 

Obstrução da rede de 
drenagem na Rua 21 e 
alagamento por chuvas 

intensas. 

Dificuldade de escoamento da 
água, que é agravado pela 

presença de obstruções na rede. 
Não foram informados os motivos 

das obstruções. 

Alagamentos e obstrução da 
rede de drenagem no Bairro 

Pedro Martins 

Dificuldade de escoamento da 
água, que é agravado pela 

presença de obstruções na rede. 
Não foram relados os motivos das 

obstruções. 

Alagamento e obstrução de 
rede no Bairro Centro. Rua 

Monteiro da Gama. 

Dificuldade de escoamento da 
água, que é agravado pela 

presença de obstruções na rede. 
Não foram relados os motivos das 

obstruções. 
Obstrução na rede de Não foram relados os motivos das 
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Distrito  
Perímetro 

urbano  
Mobilização social  Possíveis causas  

drenagem na Rua Letícia 
Jorge de Monteiro. 

obstruções. 

Obstrução na rede de 
drenagem no Bairro Centro. 

Rua Major Quintino. 

Não foram relados os motivos das 
obstruções. 

Obstruções na rede de 
drenagem no Bairro Vila do 

Sul. Nas ruas Misael 
Barcelos e Vivaldo Ross 

Vieira. 

Não foram relados os motivos das 
obstruções. 

Obstruções na rede de 
drenagem no Bairro Centro. 

Rua João Rodrigues de 
Oliveira. 

Não foram relados os motivos das 
obstruções. 

RIVE Rive 

Alagamento com a 
ocorrência de chuvas 

intensas que ocorre no centro 
da Sede de Rive. 

Área de cotas mais baixas 
propiciando o acúmulo de água, e 
há dificuldade de escoamento da 
água na rede de microdrenagem. 

Alagamento em períodos 
chuvosos na Rua Teodoro P. 

Souza (Portaria do Ifes). 

Área de cotas mais baixas 
propiciando o acúmulo de água, e 
há dificuldade de escoamento da 

água. 

CAFÉ Café 
Área inundada na rua Oméro 

Mortéis em eventos de 
chuvas intensas 

Não foi possível identificar o local. 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.8 DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA E 

MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS (SLUMRS) 

4.8.1 Caracterização operacional do SLUMRS  

4.8.1.1 Limpeza de pública 

O serviço de limpeza pública engloba os serviços de varrição de vias e 

logradouros públicos e serviços especiais como, capina, poda, limpeza de 

cemitérios, dentre outros. A Figura 4-20 apresenta as atividades do serviço de 

limpeza pública informando os responsáveis pela execução no município. Na cor 

azul estão os processos gerenciados pela Prefeitura Municipal e em verde os 

serviços prestados por empresas particulares. 
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Figura 4-20 �± Responsáveis pelos serviços de limpeza urbana no município. 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.8.1.2 Varrição de vias e logradouros públicos 

O serviço de varrição de vias logradouros públicos, feito de forma manual ou 

mecânica tem a finalidade de remover do ambiente público os resíduos 

dispostos por vias naturais como folhas e galhos de árvores, areia e terra 

advindas de terrenos vizinhos ou pelas águas da chuva e por via antrópica como 

guimbas de cigarro, embalagens, papéis, entre outros. 

No município de Alegre, o serviço de varrição de logradouros públicos é 

realizado por 19 agentes públicos vinculados a Secretaria de Municipal de 

Obras, Planejamento Urbano e Serviços e mais 13 agentes privados. O serviço 

de varrição é executado de segunda à sexta, de 3h às 10h, na zona urbana do 

município pelos 19 agentes públicos e de segunda à sábado, de 5h às 12h, nos 

distritos pelos 13 agentes privados. 

Os resíduos coletados são encaminhados para a área do antigo lixão do 

município (coordenadas UTM WGS 84 �± Zona 24 k �± 237.361.664 E / 

7.702.948.968 S) onde também são dispostos os resíduos de construção civil. 
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Segundo estimativa da Prefeitura, são varridos cerca de 1.408 km de ruas por 

mês (836 km por agentes públicos e 572 km por agentes privados). 

 

4.8.1.3 Serviços especiais 

No município de Alegre, o serviço de limpeza de praças e feiras consiste na 

varrição manual, coleta e transporte dos resíduos gerados nas praças e 

logradouros públicos. Em Alegre, a Feira do Produtor, ocorre às terça e sextas-

feiras, de 17h às 20h, na Av. Olívio Correa Pedrosa. O serviço de limpeza de 

feiras é executado por 1 gari responsável pelo trecho onde acontece a feira. Os 

resíduos coletados são acondicionados em latões para posterior 

encaminhamento para o aterro controlado. 

Os serviços de capina, roçada são executados de segunda à sexta, de 7h às 

17h, por 5 agentes públicos e 14 agentes privados nas zonas urbana e rural. Os 

resíduos provenientes da zona urbana são encaminhados para o antigo lixão, 

enquanto os resíduos da zona rural são encaminhados para produção de adubo 

orgânico. 

Os outros serviços especiais também são realizados pela Secretaria de 

Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Serviços, porém não possuem 

cronograma e são realizados de acordo com a demanda 

 

4.8.1.4 Acondicionamento 

No município de Alegre, os RSU ficam acondicionados em sacos plásticos, 

tonéis de plásticos (bombona), caixas estacionárias (empresas privadas) ou em 

lixeiras metálicas (PEVs), específicas para acondiciona�P�H�Q�W�R�� �G�H�� �³�/�L�[�R�� �6�H�F�R�´���� �$��

Prefeitura estima que existem 200 tonéis utilizados como lixeiras. 
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Figura 4-21 �± Contenedores de resíduos do município de Alegre. 

(a) Tonéis plásticos 

 

(b) Lixeira metálica. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.8.1.5 Coleta, transporte e transbordo 

Coleta  

No município de Alegre, a coleta convencional é realizada pela Prefeitura 

Municipal com uma equipe de 4 motoristas e 9 coletadores públicos e mais 3 

coletadores privados. A Secretaria de Municipal de Obras, Planejamento Urbano 

e Serviços não possui nenhum sistema de controle de quilometragem e 

velocidade percorrida pelos veículos coletores. 

 

Roteiros de Coleta  

No município de Alegre não existe um roteiro de coleta definido, o que existe é 

uma Tabela de horários da coleta, e a rota na prática feita pelo motorista do 

caminhão. O Quadro 4-12 apresenta os locais e horários de coleta de RSU no 

município. 

Quadro 4-12 - Horário de Coleta de RSU em Alegre. 

Distribuição Geográfica  Frequência de Coleta  Horário  
Todos os bairros da Zona Urbana Segunda a Sábado 16h até o término 

Distritos Segunda, Quarta e Sexta 07h às 16h 

Fonte: Prefeitura Municipal de Alegre (2016). 
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Coleta seletiva e reciclagem  

No município de Alegre, a coleta seletiva é realizada pela Prefeitura Municipal na 

área urbana do município, conforme quadro de horários abaixo: 

Quadro 4-13 �± Quadro de horários da coleta seletiva. 

Distribuição Geográfica  Frequência de Coleta  Horário  
Zona Urbana Terças e quintas 07h às 17h 

Fonte: Prefeitura Municipal de Alegre (2016). 

A Figura 4-22 apresenta o folder de divulgação da coleta seletiva em Alegre. 

Figura 4-22 - Folder da coleta seletiva. 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Alegre (2016). 

 

Transbordo  

Os resíduos coletados são levados para a unidade de transbordo localizada na 

Rodovia ES 482, Km 03, s/n, Fazenda Bela Vista, Zona Rural, Alegre-ES 

(coordenadas UTM WGS 84 �± Zona 24 k �± 237.331.102 E / 7.702.844.249 S). 

Os resíduos são depositados no solo pelos caminhões compactadores e 

posteriormente dispostos em caixas estacionárias para coleta pela empresa 
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contrata para destinação final. A Figura 4-23 ilustra a unidade de transbordo do 

município. Durante a visita dos engenheiros de campo, foi verificada a presença 

de dois catadores na unidade de transbordo conforme mostra a figura. 

Está em fase de implantação a nova unidade de transbordo municipal, que 

contará com um desnível para facilitar o transbordo dos resíduos nas caixas 

estacionárias (Figura 4-24). 

Figura 4-23 - Unidade de transbordo. 

  

  

Fonte: Autoria própria. 

Figura 4-24 �± Nova unidade de transbordo em implantação. 
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Fonte: Autoria própria. 

 

Transporte  

Em Alegre, o serviço de transporte de resíduos é realizado pela empresa Central 

de Tratamento de Resíduos Cachoeiro de Itapemirim (CTRCI), até o aterro 

sanitária da mesma empresa localizado no município de Cachoeiro de 

Itapemirim-ES a cerca de 54 km do município de Alegre.  

 

4.8.1.6 Tratamento e disposição de RSU 

No município de Alegre os RSU coletados pela coleta convencional são 

destinados para o local de disposição final, sem nenhum tratamento prévio. Os 

resíduos secos coletados seletivamente são destinados à associação de 

catadores. 

 

4.8.1.7 Disposição final dos rejeitos 

A forma de disposição final dos RSU do município é em aterro sanitário de 

propriedade particular localizado no município de Cachoeiro de Itapemirim-ES a 

cerca de 54 km do município de Alegre. 

A Figura 4-25 apresenta as quantidades de RSU destinadas ao aterro em quatro 

meses do ano de 2015. 
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Figura 4-25 - Quantidade de RSU destinada a aterro em quatro meses de 2015. 

 

*Nota: O município não apresentou dados referentes aos demais meses de 2015. 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.8.2 Resumo da infraestrutura dos SLUMRS 

Para uma correta gestão do Sistema de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos 

Sólidos (SLUMRS) é necessária uma infraestrutura mínima de equipamentos e 

recursos humanos que abarquem as atividades de limpeza pública, coleta, 

transbordo e transporte dos resíduos sólidos. 

 

4.8.2.1 Equipamentos 

São considerados equipamentos do SLUMRS os veículos utilizados para a 

limpeza urbana e para a coleta de resíduos como, por exemplo, caminhões 

compactadores, baú, basculantes, poliguindaste, tratores e carretas. 

O Quadro 4-14 apresenta os equipamentos utilizados no SLUMRS de Alegre e a 

Figura 4-26 apresenta o caminhão da coleta seletiva municipal. 

Quadro 4-14 - Equipamentos utilizados no transporte de resíduos sólidos. 

Tipo de resíduos  
Descrição do tipo de veículo  

Quantidade  Modelos  Ano  Capacidade  

Resíduos Sólidos 
Domiciliares (RSD) 

02 caminhões 
compactadores 

VOLKSWAGEN 15-
180 

2010 e 
2011 

12 
toneladas 

01 caminhão caçamba - 2011 06 m³ 
Limpeza Pública - - - - 
Construção Civil 01 caminhão caçamba - - 06 m³ 

385340
338160

264690
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01 retroescavadeira - - - 
Volumosos - - - - 

Verdes 
01 caminhão Caçamba - - - 

01 trator    
Resíduos de Saúde 01 Van Sprinter - - 

Coleta seletiva 01 caminhão Ford Cargo 816 - - 

Fonte: Prefeitura Municipal de Alegre (2016). 

Figura 4-26 - Caminhão da coleta seletiva. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.8.2.2 Equipe operacional 

A equipe operacional do SLUMRS compreende os servidores contratados e 

treinados para a limpeza urbana, coleta e triagem dos resíduos sólidos. 

A quantidade total de pessoas envolvidas no manejo de RSU em Alegre é 

estimada em 72 pessoas, tanto do setor administrativo quanto do setor 

operacional. A Tabela 4-34 apresenta o resumo das informações sobre a equipe 

operacional do SLUMRS do município. 

Tabela 4-34 - Dimensionamento equipe operacional do SLUMRS. 

Fonte: Autoria própria. 

 

Atividades  Número de funcionários  
Coleta e Transporte de RSU 16 
Limpeza Pública (Varrição) 32 

Limpeza Pública (Capina, Roçada e pintura de meio-fio) 19 
Setor Administrativo 5 
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4.8.3 Identificação de Áreas de Disposição Inadequada de 

Resíduos e  Áreas Contaminadas  

4.8.3.1 Lixões 

Existem no município 9 (nove) áreas que já foram utilizadas como lixão, mas que 

estão desativadas e em processo de recuperação e uma quarta área 

transformada em aterro controlado, mas que também representa uma área 

contaminada. 

Quadro 4-15 - Áreas inadequadas de recebimentos de resíduos a serem recuperadas. 

Lixões  E S 
Lixão desativado 1 237345 7702702 
Lixão desativado 2 237032 7701519 
Lixão desativado 3 232742 7690568 
Lixão desativado 4 232648 7690085 
Lixão desativado 5 244191 7719737 
Lixão desativado 6 244252 7719752 
Lixão desativado 7 233736 7721294 
Lixão desativado 8 238574 7711817 
Lixão desativado 9 243981 7709867 

Fonte: AMUNES (2016). 

Verificou-se em visita que a área identificada como Lixão 1, está sendo utilizada 

para disposição de resíduos de varrição e resíduos de construção civil, como 

mostram a Figura 4-27. 

Figura 4-27 �± Lixão desativado onde são dispostos resíduos de construção civil e de varrição. 

  

Fonte: Autoria própria. 
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4.8.3.2 Pontos viciados 

Pontos viciados são aqueles locais comumente utilizados pela população para 

descarte e acúmulo de resíduos sem, no entanto, conter as estruturas 

necessárias para condicionar os resíduos. Em geral, ocorrem em terrenos 

desocupados e calçadas prejudicando o paisagismo da cidade e atraindo 

animais. A Figura 4-28 apresenta a localização de alguns pontos viciados 

constatados em visita em campo ao município. 

Figura 4-28 �± Exemplos de pontos viciados existentes no município. 

  

  
Fonte: Autoria própria. 

 

4.8.4 Aspectos sociais relativos à inclusão social no manejo de 

Resíduos  

A inclusão dos catadores de materiais recicláveis é uma premissa da PNRS, 

requerendo das prefeituras municipais o comprometimento com a inclusão 

desses trabalhadores a sua inserção efetiva nos programas de coleta seletiva, 

além do conhecimento das externalidades sociais e ambientais envolvidas em 

sua atividade. 
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No município de Alegre os resíduos coletados são triados e comercializados pela 

Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Alegre (ASCOMA) que 

está devidamente formalizada. O galpão está localizado na Rodovia ES 482, Km 

03, s/n, Fazenda Bela Vista, Zona Rural, Alegre-ES (coordenadas UTM WGS 84 

�± Zona 24 k �± 237.331.102 E / 7.702.844.249 S), onde funcionava o antigo lixão. 

A associação possui como equipamentos: uma prensa, uma balança (ainda não 

instalada) e um elevador de carga (Figura 4-29). Atualmente, os resíduos são 

pesados na empresa compradora. 

Trabalham na associação 9 catadores, sendo 3 homens e 6 mulheres com uma 

renda média de R$ 350,00, proveniente exclusivamente da comercialização dos 

resíduos triados. Segundo dados da ASCOMA foram comercializados de abril a 

setembro de 2015 43.583 kg de resíduos recicláveis. 

Não existe uma estimativa de quantas toneladas de resíduos já foram 

recuperadas. Normalmente os resíduos são comercializados com 

atravessadores. 

Figura 4-29 �± Equipamentos da associação de catadores. 

(a) Prensa 

 

(b) Elevador de carga 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.8.4.1 Caracterização Institucional do SLUMRS 

Em Alegre, os serviços de limpeza urbana e manejo de RSU estão sob 

responsabilidade da Secretaria de Obras, Planejamento Urbano e Serviços 

Públicos, que possui contratos com as seguintes empresas: 
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�x CTRCI �± Central de Tratamento de Resíduos Cachoeiro de Itapemirim, CNPJ 

nº 07.562.881/001-83, para transporte destinação final dos resíduos 

domiciliares. 

�x Florestal Coletas e Prestação de Serviços LTDA ME, CNPJ nº 

11.865.758/0001-09, para acúmulo, transporte e destinação adequada dos 

resíduos dos serviços de saúde municipais 

�x Linfaso Construtora LTDA, CNPJ nº 07.076.908/0001-28, para execução de 

serviços de limpeza de vias públicas, estradas vicinais, encostas e córregos 

com fornecimento de material e mão de obra. 

A Figura 4-30 apresenta o fluxograma do gerenciamento de resíduos no 

município de Alegre, por tipologia. Na cor azul estão os processos gerenciados 

pela Prefeitura Municipal e em verde os serviços prestados por empresas 

particulares. 

Figura 4-30 �± Gerenciamento de resíduos em Alegre, por tipologia. 

 

Fonte: Autoria própria. 

Os RCC são encaminhados para área do antigo lixão do município (coordenadas 

UTM WGS 84 �± Zona 24 k �± 237.361.664 E / 7.702.948.968 S). Posteriormente 

os RCC são utilizados para conservação de estradas vicinais das zonas rurais. 
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Figura 4-31 - Área utilizada para disposição de RCC no município Alegre. 

  
Fonte: Autoria própria. 

O município não possui quantificação da geração de RCC e arca com custos da 

coleta e transporte de RCC dos pequenos e grandes geradores. 

Já os RSS gerados no município de Alegre são gerenciados pela empresa 

Florestal Coletas e Prestação de Serviços LTDA ME que executa as atividades 

de acúmulo, transporte e destinação adequada. O contrato prevê a realização de 

2 coletas mensais, de uma quantidade aproximada de 1,5 toneladas por mês, 

com pagamento mensal de R$ 17.000,00. 

A Figura 4-32 apresenta o histórico de geração de RSS informado pelo 

município. 

Figura 4-32 - Histórico da geração de RSS no município. 

 
*Nota: Não foram informados os valores de geração para os meses de janeiro a maio de 2015. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Alegre (2016). 
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Os Principais geradores de RSS no município são os apresentados no Quadro 4-

16. As quantidades de geradores particulares não foram informadas pelo 

município. 

Quadro 4-16 - Principais geradores de RSS no município de Alegre. 

Tipo  Quantidade  
Hospitais 01 

Unidades básica de atendimento 16 
Farmácias 07 

Clinicas veterinárias 03 
Clinicas médicas 05 

Consultórios médicos 15 
Consultórios odontológicos 20 

Cemitérios 09 

Fonte: Prefeitura Municipal de Alegre (2016). 

Não há legislação municipal que trata de pequenos e grandes geradores e os 

serviços de coleta, transporte e destinação final destes resíduos (RCC e RSS) 

são disponibilizados a todos os usuários sem cobrança pelo serviço. 

Embora o serviço de limpeza urbana seja um serviço público de caráter 

universal, é notório que a cobertura dos serviços, em geral, não atende a toda a 

população, principalmente em zonas rurais e desagregadas. A Prefeitura de 

Alegre estima que atende 70% da população, o que representa 

aproximadamente 22.543 pessoas, do total de 32.205 (IBGE, 2015), coletando 

cerca de 3336 toneladas de RSU por ano. 

De forma semelhante, a frequência do serviço de coleta regular de resíduos é 

realizada, em geral, de maneira irregular, havendo uma maior frequência de 

coleta em locais de grande geração de resíduos como centro comercias e áreas 

com aglomeração residencial, e uma menor frequência em locais com densidade 

populacional baixa e em zonas rurais. A Tabela 4-35 apresenta a porcentagem 

da população atendida de acordo com a frequência da coleta. 

Tabela 4-35- Frequência do serviço de coleta regular. 

Frequência  % 
Diária 75% 

2 ou 3 vezes por semana 25% 

Fonte: Prefeitura Municipal de Alegre (2016). 

  



126 

 

4.8.4.2 Demandas do SLUMRS 

As lacunas observadas serão listadas no Quadro 4-10 de forma a direcionar as 

ações que deverão de formuladas nas etapas seguintes do PMGIRS. 

Quadro 4-10 - Demandas observadas no diagnóstico de Alegre. 

Demanda  Dimensão da demanda  Prioridade  
Limpeza Pública:  Os serviços são 

prestados diretamente pela Secretaria de 
Municipal de Obras, Planejamento Urbano e 

Serviços. 
Não existem programas e projetos 

específicos para a limpeza pública como 
projeto de varrição contemplando mapas de 
varrição e medição de produtividades dos 

varredores. Estas lacunas fazem com que os 
não tenham uma apuração quanto à 
efetividade dos serviços prestados e 

recursos utilizados. 

Elaboração do plano de varrição 
que contemple mapas de varrição 
e medição de produtividade dos 

varredores. 

Médio Prazo 

Acondicionamento:  Não existem projetos 
de acondicionamento de resíduos. A maior 
parte da população dispõe os sacos de lixo 

em pontos específicos, próximos a suas 
residências e em tonéis plásticos 

disponibilizados pela Prefeitura. O projeto de 
acondicionamento deve prever regras para 

todas as tipologias de resíduos, 
considerando pequenos e grandes 

geradores, bem como regras quanto a 
localização de pontos fixos de recebimento, 

mesmo que estes resíduos sejam de 
responsabilidade do gerador. Desta forma o 

munícipio propicia uma padronização e 
facilita a comunicação visual por parte do 

usuário, bem como pela fiscalização. 

Elaboração de projeto de 
acondicionamento de resíduos. 

Curto Prazo 

Coleta:  Não existe projeto de coleta com 
roteirização de forma otimizada do serviço 

prestado e controle de percursos realizados, 
mas apenas o quadro de dias e horários da 

coleta. 

Elaboração de roteiro de 
Coleta 

Curto Prazo 

Transporte:  O transporte dos resíduos é 
realizado pela Secretaria de Municipal de 

Obras, Planejamento Urbano e Serviços até 
a unidade de transbordo de onde são 

encaminhados pela empresa contratada até 
o aterro sanitário. Não existe controle de 

velocidade e percurso por parte do 
município. 

Elaboração de projeto de controle 
de velocidade e percurso dos 

caminhões que realizam o 
transporte 

Longo Prazo 

Coleta seletiva:  A coleta seletiva abrange 
apenas a parte urbanizada no município. 

Elaboração de um projeto de 
coleta seletiva, adequado que 

abranja todo o município e 
trabalhe educação ambiental com 

a população local. 

Curto Prazo 

Destinação final : A destinação final é feita 
corretamente em aterro sanitário. 

- - 

Compostagem:  A compostagem é 
incipiente e restrita a algumas propriedades 

Elaboração de um projeto de 
compostagem. 

Curto Prazo 
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Demanda  Dimensão da demanda  Prioridade  
rurais. A maior parte dos resíduos orgânicos 

é destinada para aterro sanitário. 
Inclusão social de catadores:  Existe a 
associação de catadores devidamente 

formalizada no município que conta com 9 
associados, a renda por associado em 

média é R$ 350,00. 

Elaboração de um projeto de 
coleta seletiva, adequado a 

realidade local de contar com um 
número adequado de catadores 

de materiais reaproveitáveis. 

Curto Prazo 

Resíduos de Construção Civil:  O 
município realiza diretamente a gestão dos 

RCC gerados. Os RCC coletados são 
levados até um bota fora municipal e 

posteriormente são utilizados na 
recuperação de estradas. 

- - 

Resíduos de Serviço de Saúde:  O 
município faz o gerenciamento dos RSS 

gerados no município por meio de 
contratação de empresa terceirizada que 

coleta, transporta e dá destinação final aos 
resíduos. O contrato é por mês de serviço 

prestado e não leva em consideração a 
quantidade gerada o que não possibilita a 

avaliação real quanto ao volume gerado e o 
custo real que deveria ser cobrado. 

Revisão do contrato e elaboração 
de legislação que diferencie 
pequeno e médio gerador. 

Médio Prazo 

Resíduos de responsabi lidade dos 
geradores: O município não tem controle de 

gestão sobre os resíduos de 
responsabilidade dos geradores. Não possui 

legislação e instrumento normativo que 
indique quais atividades necessitam 

apresentar os Planos de Gerenciamento de 
Resíduos, quando licenciados pelo 

município ou quando são licenciados pelo 
órgão estadual competente, conforme a 

competência. Não existe sistema de 
informação de resíduos. 

Elaborar projeto que vise 
adequação das estruturas do 

município em termos legislativos, 
pessoal e infraestrutura que 
permita o controle sobre o 

gerenciamento dos resíduos por 
parte dos geradores. 

Emergencial 

Resíduos com logística reversa 
obrigatória:  O município não tem controle 
de gestão sobre os resíduos com logística 

reversa obrigatória. 

Elaborar planejamento de ação 
em relação ao acompanhamento 

do comprimento das 
obrigatoriedades da logística 

reversa pelos respectivos 
responsáveis. 

Curto Prazo 

Sistematização das informações:  Na 
etapa de coleta de dados verificou-se que os 
dados não estão sistematizados, e que parte 

das informações está sob controle da 
Secretaria de Municipal de Obras, 
Planejamento Urbano e Serviços. 

Implantação de sistema de 
informação de resíduos que se 

integre ao SNIR. 
Médio Prazo 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.8.4.3 Diagnóstico Participativo do SLUMRS 

Em reunião de mobilização social os serviços de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos foram avaliados pela população como sendo de regularidade e 

frequência compatível com a demanda de serviço. A população tem 
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conhecimento do horário da coleta dos resíduos e esta é feita de maneira 

regular.  

As prioridades identificadas pela população para o município de Alegre são: 

�x Conscientização para separação individual dos resíduos (coleta seletiva);  

�x Destinação adequada de todos os resíduos; 

�x Ampliar a divulgação das ações que já existem para coleta e destinação 

adequada; 

�x Refazer o acordo entre prefeitura e UFES para coleta de pilhas e baterias; 

�x Promover ações de compostagem coletiva na cidade. 

 

4.9 DIAGNÓSTICO DA SAÚDE 

Meio ambiente e saúde são indissociáveis. A falta de acesso ao esgotamento 

sanitário, abastecimento de água, manejo de resíduos sólidos e drenagem de 

águas pluviais urbanas repercutem diretamente na saúde da população e 

principalmente na qualidade de vida humana. 

O crescimento populacional nas cidades sem planejamento urbano e 

saneamento básico adequados, resulta em processos de degradação ambiental 

por meio da contaminação do solo, da água, dos alimentos e do ar, colocando 

em risco a saúde da população e criando um ambiente propicio para o 

surgimento e disseminação de doenças. 

As cinco principais doenças associadas à falta de saneamento básico no Brasil, 

segundo estudo realizado pelo Instituto Trata Brasil, são as diarreias, hepatite A, 

febres entéricas, esquistossomose e leptospirose. Tais doenças geram um 

impacto relevante na saúde pública assim como propiciam os afastamentos dos 

trabalhadores das atividades laborais (KRONEMBERGER, 2013). 

Consoante a Lei orgânica da saúde, o meio ambiente e o saneamento básico 

são, dentre outros, fatores determinantes e condicionantes para a saúde 

(BRASIL, 1990). Por isso, compete ao Sistema Único de Saúde (SUS), dentre 

outras atribuições, participar na elaboração de políticas e execução de ações de 

saneamento básico (BRASIL, 1988). A caracterização da situação de saúde do 
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município de Alegre possibilita relacionar a situação do saneamento ambiental 

com os impactos na saúde da população.  

 

4.9.1 Programa Saúde d a Família  

O Programa de Saúde da Família foi implantado pelo Ministério da Saúde 

objetivando a reorganização da atenção básica nas comunidades brasileiras. Por 

não se tratar mais de um programa, o PSF tornou-se Estratégia de Saúde da 

Família (ESF) e integra o serviço de saúde do município, enriquecendo-o, 

organizando-o e caracterizando-se como uma estratégia de atenção à saúde 

integral e resolutiva (BRASIL, 2012).  

A Unidade Básica de Saúde (UBS) é o contato preferencial dos usuários e a 

principal porta de entrada do SUS. É instalada próxima da moradia, trabalho e/ou 

escola dos munícipes para garantir o acesso à população à saúde (BRASIL, 

2012).  

O município de Alegre possui 9 UBS funcionando como estratégia de saúde da 

família. Essas unidades desenvolvem programas de atenção à saúde da criança, 

adolescente, mulher, adulto e idoso. Todas as unidades do município estão 

localizadas em área urbana com exceção das unidades de Anutiba, Rive Araraí, 

Celina e Vila do Café que funcionam em área rural (ALEGRE, 2016). 

A ESF é composta por equipes multiprofissionais. Cada equipe possui médico, 

enfermeiro, auxiliar ou técnico de enfermagem e agente comunitário de saúde, 

podendo-se acrescentar o cirurgião dentista e o técnico/auxiliar em saúde bucal. 

Segundo informação disponibilizada pela Secretaria Municipal de Saúde e 

Saneamento do município, Alegre possui 107 trabalhadores de saúde atuando 

nas ESF e distribuídos em diversos cargos (Quadro 4-17):  
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Quadro 4-17 - Recursos humanos disponíveis para a ESF. 

Categoria  Total  
Médico 10 

Enfermeiro 10 
Dentista 7 

Técnico de enfermagem 10 
Auxiliar de saúde bucal 7 

Agentes comunitários de saúde 63 
Total 107 

Fonte: PMA (2016). 

 

4.9.2 Morbidade de doenças relacionadas com a falta de 

saneamento básico  

Na epidemiologia, morbidade refere-se aos indivíduos que adquiriram doenças 

em um determinado intervalo de tempo. As doenças e agravos decorrentes do 

saneamento ambiental precário e insatisfatório foram listadas no Quadro 4-18 e 

�R�U�G�H�Q�D�G�D�V���V�H�J�X�Q�G�R���R���F�D�S�t�W�X�O�R���³�$�O�J�X�P�D�V���'oenças Infecciosas e Parasitárias�  ́da 

Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - 

10ª edição (CID 10). 

Quadro 4-18 - Doenças relacionadas ao saneamento básico inadequado e o modo de 
transmissão. 

CID-10 Doença  Categoria  
A00 Cólera 

Doenças de transmissão 
Fecal-oral 

A01 Febres tifoide e paratifóide 
A02 Outras infecções por Salmonella 
A03 Shiguelose 
A04 Outras Infecções bacterianas 
A06 Amebíase 
A07 Outras Doenças Intestinais por protozoários 

A08 
Doenças Intestinais virais, outras e as não 

especificadas 
B15 Hepatite A 
A90 Dengue clássica 

Doenças transmitidas por 
picada de inseto 

A91 
Febre hemorrágica devida ao vírus da 

dengue 
A95 Febre Amarela 
B55 Leishmaniose 
B74 Filariose 

B50-B54 Malária 
B57 Doença de Chagas 
B65 Esquistossomose Doenças transmitidas 

através do contato com a 
água contaminada A27 Leptospirose 

A71 Tracoma 
Doenças relacionadas à 

higiene 
B35 Dermatofitoses 
B36 Outras micoses superficiais 
B67 Equinococose Doenças relacionadas a 
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CID-10 Doença  Categoria  
B76 Ancilostomíase parasitas intestinais 
B77 Ascarídiase 
B78 Estrongiloidíase 
B79 Tricuríase 
B80 Oxiuríase 
B68 Infestação por Taenia 
B69 Cisticercose 

Fonte: Adaptado de Costa et al. (2002). 

Essas doenças estão associadas às condições de higiene precárias, condições 

inadequadas da água para consumo, infestação de insetos e ao esgotamento 

sanitário impróprio. De acordo com dados do Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN), as principais enfermidades relacionadas com o 

saneamento básico ocorridas em Alegre nos últimos anos são a dengue, as 

gastroenterites e outras infecções bacterianas (Tabela 4-36).  

Tabela 4-36 - Número de casos por doenças relacionadas ao saneamento inadequado no 
município de Alegre, 2013-2015. 

Agravo  2013 2014 2015 Total  
Dengue 30 25 21 76 

Gastroenterites 134 103 34 271 
Outras infecções bacterianas 12 3 1 16 

Total 176 131 56 363 

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net 

(2016). 

Na Tabela, encontram-se as doenças que tiveram confirmação das notificações 

realizadas no sistema de informação, exceto os casos de dengue, que segundo 

o SINAN, em situações de epidemia nem sempre é possível confirmar todas as 

ocorrências e por isso, constam todas as notificações registradas no sistema 

(suspeitas e confirmadas).  

A mortalidade no ano de 2014 por doenças infecciosas e parasitárias no 

município de Alegre representa menos de 2% do total de óbitos. O Quadro 4-19 

apresenta a mortalidade proporcional segundo a causa do óbito por capítulo da 

CID 10.   

Quadro 4-19 - Mortalidade segundo a causa de óbito por capítulo, 2012 a 2014. 

Capítulo CID -10 2012 2013 2014 Total  
Algumas doenças infecciosas e parasitárias 0 10 4 14 

Neoplasias (tumores) 33 46 42 121 
Doenças do sangue e dos órgãos hematopoiéticos e alguns 

transtornos imunitários 0 0 2 2 

Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 15 15 15 45 
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Capítulo CID -10 2012 2013 2014 Total  
Transtornos mentais e comportamentais 0 5 4 9 

Doenças do sistema nervoso 10 7 12 29 
Doenças do aparelho circulatório 85 80 62 227 
Doenças do aparelho respiratório 30 32 38 100 
Doenças do aparelho digestivo 16 9 9 34 

Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo 1 0 1 2 
Doenças do aparelho geniturinário 4 4 6 14 

Algumas afecções originadas no período perinatal 3 2 4 9 
Causas externas de morbidade e mortalidade 28 28 33 89 

Total 225 238 232 695 

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade �± SIM (2014). 

As condições de saneamento básico, inadequação do destino do lixo, 

indisponibilidade de água de boa qualidade, a má disposição dos dejetos, bem 

como o comportamento de higiene pessoal e doméstico são responsáveis pelo 

aumento da taxa de morbidade e mortalidade na população humana. A seguir 

discutiremos como alguns desses fatores interferem na relação saúde-doença da 

população.  

 

4.9.3 Identificação dos fatores causais das enfermidades  

A água, o esgotamento sanitário e o manejo de resíduos sólidos compõem um 

conjunto de determinantes que visam atingir a salubridade ambiental 

(VALVASSORI, ALEXRANDE, 2012). A dengue, as gastroenterites e as outras 

infecções bacterianas, são doenças que estão relacionadas com a limpeza 

urbana e o saneamento ambiental ineficaz (BRASIL, 2010). 

A dengue é a uma doença viral transmitida pelo mosquito Aedes aegypti que, 

para se reproduzir, utiliza a água parada, seja ela limpa, poluída ou de 

inundações e enchentes. A dengue foi descrita pela primeira vez no Brasil em 

1986 e desde então a doença mante-se em endêmica em todo o território 

nacional. Alguns fatores explicam a permanência e a expansão do mosquito 

Aedes aegypti, tais como: o processo de urbanização crescente, a eliminação 

incorreta dos materiais não biodegradáveis, as condições climáticas favoráveis e 

principalmente a dificuldade dos centros urbanos de manter a coleta e o destino 

adequado dos resíduos sólidos causando o aumento da produção de 

reservatórios para o vetor. Tais situações dificultam a erradicação do mosquito 

transmissor (BRASIL, 2010). 
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Uma vez que não há vacinas ou drogas antirretrovirais especificas para a 

dengue, o município de Alegre precisa intensificar a eliminação de criadouros do 

mosquito Aedes aegypti com o objetivo de manter a infestação do vetor em 

níveis incompatíveis com a transmissão da doença. Para isso, é necessária a 

atuação integrada da atenção básica de saúde com o saneamento ambiental. 

Tal ação deve estar associada às atividades de educação em saúde e 

mobilização social.  

Já a gastroenterite é caracteriza-se por infecções do aparelho digestivo 

provocada por vírus, bactérias ou parasitas e que se manifesta por vômitos, 

diarreias e cólicas intestinais. A contaminação pode ocorrer através do consumo 

de água contaminada e de alimentos mal preparados ou não higienizados. A 

ocorrência das gastroenterites é maior nos lactentes, constituindo o principal 

grupo de risco, devido a pouca defesa do sistema imunológico (DIAS, 2010).   

Outras doenças bacterianas do trato gastrointestinal são responsáveis por 

causar o aumento do número de evacuações, podendo estar acompanhada de 

vômitos, febre e/ou dores abdominais. As espécies mais comuns de bactérias 

capazes de provocar essas manifestações são: Staphyloccocus aureus, 

Escherichia coli, Salmonella, Shigella e Campylobacter. Tem incidência elevada 

principalmente em crianças residentes em áreas com precárias condições de 

saneamento (BRASIL, 2010).  

Em alegre, os casos de gastroenterite e de outras doenças bacterianas vêm 

diminuindo de forma acentuada o que indica melhores condições higiênico-

sanitárias dos munícipes. Essa significativa melhora, não exime a necessidade 

de medidas de prevenção contínua, individuais e coletivas, para as doenças 

diarreicas. 

 

4.9.4 Análise das políticas e planos locais de saúde  

O desenvolvimento de ações de controle e transmissão de doenças, 

imunizações e a realização de campanha educativas que priorizem a redução da 

morbimortalidade por doenças transmissíveis, não transmissíveis e os fatores de 

riscos ambientais e sanitários se dão por meio da atuação da vigilância em 

saúde (ALEGRE, 2015; ALEGRE, 2016). 



134 

 

A vigilância em saúde tem como objetivo realizar a análise permanente da 

situação de saúde da população e em Alegre constitui-se em: vigilância sanitária, 

epidemiológica e ambiental.  

Os serviços da vigilância sanitária objetivam eliminar, diminuir ou prevenir os 

riscos de danos com a saúde resultante da produção e circulação de bens de 

consumo e serviços que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde da 

população (BRASIL, 1990). A vigilância epidemiológica tem o intuito de sugerir 

medidas de prevenção e controle para doenças ou agravos por meio de ações 

de detecção das mudanças nos determinantes e condicionantes de saúde 

individual ou coletiva (BRASIL, 1990). E por fim, a vigilância ambiental em saúde 

abrange um conjunto de ações com o objetivo de identificar as medidas de 

prevenção e controle dos fatores de risco ambientais relacionados às doenças 

ou outros agravos que acometem a saúde humana (MS, 2002). 

O município não possui programas mais específicos para doenças relacionadas 

ao saneamento básico.  

 

4.10 DIAGNÓSTICO DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Para levantamento do Diagnóstico da situação do Saneamento Básico no 

município de Alegre foi realizada uma reunião pública no dia 24 de Junho de 

2016 às 14 horas no Centro de Referência da Assistência Social. Rua José 

Silveira Domingues, s/n, Bairro Campo Aviação. Essa reunião contou com o 

processo de mobilização social de diferentes atores da sociedade Alegrense, 

bem como, e, sobretudo, participação de sujeitos estratégicos para a 

contribuição de informações importantes assim como para a divulgação dos 

aspectos discutidos em reunião. 

Esses sujeitos foram Associação de Moradores; Agentes Comunitários de 

Saúde; Ass. Catadores; Câmara Municipal; Casa da Cultura; CRAS; Escola 

Pedro Simão PIBIC/IFES; G. Capixawa; IFES; Incaper; OAB; SAAE; SEMAGMA; 

SEMASDH; UFES, totalizando o quantitativo de 111 pessoas. A forma de 

divulgação e demais elementos da reunião podem ser apreciados no Quadro 4-

20. 
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Quadro 4-20 - Quadro Síntese da reunião de Mobilização da Fase de Diagnóstico Participativo 

Público: 
Associação de Moradores; Agentes Comunitários 
de Saúde; Ass. Catadores; Câmara Municipal; 
Casa da Cultura; CRAS; Escola Pedro Simão 
PIBIC/IFES; G. Capixawa; IFES; Incaper; OAB; 
SAAE; SEMAGMA; SEMASDH; UFES. 

Nº de Participantes: 111 

Formas de Divulgação 

Cartazes: 20 
Flyer: 400 

Telefonemas: 34 
Faixa: 01 

Banner: 01 

Material utilizado em reunião 

Blocos: 111 
Pastas: 111 

Fichas de Avaliação: 111 
Folhas de apresentação do evento: 

111 
Canetas: 111 

Fonte: Autoria Própria. 

A representatividade de setores da sociedade e de localidades em reunião pode 

ser visualizada em Figura 4-33 e 4-34. 

Figura 4-33 - Representatividade por setores em reunião. 

 

Fonte: Autoria Própria. 
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Figura 4-34 - Representatividade por localidades em reunião. 

 

Fonte: Autoria Própria. 

Por meio de metodologia de desenvolvimento de mapeamento colaborativo 

motivado por perguntas geradoras referentes ao Saneamento Básico e que 

estimulavam a discussão fez-se possível a elaboração do mapa da Figura 4-35. 
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Figura 4-35 - Mapa colaborativo confeccionado em reunião. 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Além do mapa colaborativo, os presentes em reunião elegeram as prioridades 

para cada eixo do Saneamento Básico, conforme Quadro 4-21. 

Quadro 4-21 - Prioridades eleitas com a população. 

A
ba

st
ec

im
en

to
 d

e 
Á

gu
a

 

Educação ambiental; Preservação das nascentes e recuperação das áreas de infiltração 
de água; Construção de reservatório de água �± Comunidade Jerusalém (onde é feito a 
captação da água para abastecimento dos bairros da sede do município); Recuperação 

das matas ciliares; Limpeza da represa de Celina e preservação da mata ciliar; 
Fiscalização das áreas de APP; Promover a limpeza da represa de Celina; Promover a 

Desapropriação e isolamento da represa de Jerusalém; Promover a recuperação da 
Cachoeira de Brúnas. 

E
sg

ot
am

en
to

 
S

an
itá

rio
 

Destinação correta do esgoto; Promover o tratamento do esgoto do município todo, em 
especial no distrito de Celina; Operar às estações que já existem; Promover o tratamento 
individual das famílias da zona rural, além da orientação para essas famílias; Promover a 
separação do esgoto doméstico a fim de reuso da água, e, promover ações para proteger 

o curso da água do esgoto dos animais de forma que não cheguem ao curso da água 
(principalmente bovinos). 

D
re

na
ge

m
 

de
 á

gu
as

 
pl

uv
ia

is
 

ur
ba

na
s

 Construção de caixas secas nas estradas, e, terraço de contenção; Construção e 
ampliação da rede de drenagem do centro da Sede; Replantio e preservação do cinturão 

verde; Educação ambiental; Promoção da limpeza da rede de drenagem; Promover a 
fiscalização para impedir as drenagens irregulares dos Brejos. 

R
es

íd
uo

s 
S

ól
id

os
 Conscientização para separação individual para a coleta seletiva; Destinação adequada de 

todos os resíduos; Ampliar a divulgação das ações que já existem a coleta e destinação 
adequada; Refazer o acordo entre prefeitura e UFES; Promover ações continua de com 

postagem coletiva na cidade. 

Fonte: Autoria própria. 
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5 PROGNÓSTICOS E ALTERNATIVAS PARA A 

UNIVERSALIZAÇÃO, CONDICIONANTES, DIRETRIZES, 

OBJETIVOS E METAS  

O presente Prognóstico tem por objetivo identificar, dimensionar, analisar e 

prever a implementação de alternativas de intervenção, visando o atendimento 

das demandas e prioridades da sociedade. 

Esta etapa envolve a formulação de estratégias para alcançar os objetivos, 

diretrizes e metas definidas para o PMSB, incluindo a organização ou adequação 

das estruturas municipais para o planejamento, a prestação de serviço, a 

regulação, a fiscalização e o controle social, ou ainda, a assistência técnica e, 

quando for o caso, a promoção da gestão associada, via convênio de 

cooperação ou consórcio intermunicipal, para o desempenho de uma ou mais 

destas funções. 

É indiscutível a importância da fase de Diagnóstico da Situação do Saneamento 

Básico, no entanto, será na fase de Prognósticos e Alternativas para a 

Universalização, Condicionantes, Diretrizes, Objetivos e Metas onde serão 

efetivamente elaboradas as estratégias de atuação para melhoria das condições 

dos serviços saneamento para o município. A prospectiva estratégica requer um 

conjunto de técnicas sobre a resolução de problemas perante a complexidade, a 

incerteza, os riscos e os conflitos, devidamente caracterizados. 

Os cenários da evolução dos sistemas de saneamento para o PMSB do 

município serão construídos para um horizonte de tempo de 20 anos. Com base 

nestes elementos e considerando outras condicionantes como ameaças e 

oportunidades, os cenários serão construídos configurando as seguintes 

situações: a tendência, a situação possível e a situação desejável. 

A partir dos cenários admissíveis, serão propostos os objetivos gerais e 

específicos, a partir dos quais serão estabelecidos os planos de metas de 

emergência e contingência, de curto, médio e longo prazos para alcançá-los. As 

diretrizes, alternativas, objetivos e metas, programas e ações do PMSB 

contemplarão definições com o detalhamento adequado e suficiente para que 
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seja possível formular os projetos técnicos e operacionais para a sua 

implementação. 

Essas alternativas deverão ser discutidas e pactuadas a partir das reuniões de 

mobilização nas comunidades, levando em consideração critérios definidos, 

previamente, tais como: 

�x Atendimento ao objetivo principal;  

�x Custos de implantação;  

�x Impacto da medida quanto aos aspectos de salubridade ambiental; 

�x Além do grau de aceitação pela população.  

A análise custo-efetividade é utilizada quando não é possível ou desejável 

considerar o valor monetário dos benefícios provenientes das alternativas em 

análise, comparando os custos de alternativas capazes de alcançar os mesmos 

benefícios ou um dado objetivo. A análise custo-benefício fornece uma 

orientação à tomada de decisão quando se dispõe de várias alternativas 

diferentes, sob o critério de maior eficiência econômica entre os custos e 

benefícios estimados. 

 

5.1 PROGNÓSTICO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

(SAA) 

5.1.1 Estimativa das Demandas do SAA  

O prognóstico visa determinar os objetivos e metas para atendimento ao plano 

dentro do horizonte estabelecido de 20 anos. Além disso, visa a expectativa de 

universalização de 100% dos serviços de Abastecimento de Água nas áreas 

urbanas e rurais do município até o final dos 20 anos.  

No município de Alegre existem 8 unidades principais denominadas Sede, 

Anutiba, Araraí, Café (Café, comunidade de Roseira), Celina (Celina, 

assentamento Floresta, comunidade Sobreira), Rive (Rive, comunidade Placa, 

comunidade Brisa), Santa Angélica, São João do Norte.  
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5.1.1.1 Construção de cenários e evolução �± prospectiva de 

planejamento estratégico �± PPE 

Parâmetros de Projeção das Demandas  

Considerando que o planejamento das ações deverá acontecer para um 

horizonte de 20 anos. Portanto, as demandas e respectivas ações necessárias 

para atendimento às metas propostas são estratificadas em horizontes parciais 

de tempo:  

�x Imediatos ou emergenciais �± até 3 anos; 

�x Curto prazo �± entre 4 a 8 anos; 

�x Médio prazo �± entre 9 a 12 anos; 

�x Longo prazo �± entre 13 a 20 anos. 

Para estimar as demandas de água foram adotados os seguintes parâmetros e 

critérios: 

�x Consumo médio per capita (qpc) do município é de 193 L/hab.dia (áreas 

urbanas). 

�x Coeficiente de máxima vazão diária (K1): 1,2; 

�x Coeficiente de máxima vazão horária (K2): 1,5. 

�x Cálculo da demanda restrito à demanda doméstica devido à falta de 

informações sobre grandes consumidores no município. 

 

Projeções Futuras das Demandas por Abastecimento de Água  

A demanda pelo serviço, em termos de vazão necessária para atendimento, foi 

estimada considerando uma projeção populacional com base nos dados 

censitários do IBGE dos anos de 2000 e 2010. Para a estimativa da vazão de 

água no horizonte de 20 anos foram realizados cálculos das vazões 

considerando apenas o cenário de taxa média de crescimento populacional e 

demanda para 24 h/dia, no período de 20 anos, conforme as formulações 

abaixo. 

Vazão média: �3�I �±�@L
�É���ë���ä

�<�:�8�4�4
, em L/s; 

Vazão máxima diária: �3�I �ž�TL �3�I �±�@���T���-�5, em L/s; 
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Vazão máxima horária: �3�I �ž�T�DL �3�I �±�@���T���-�5���T���-�6, em L/s. 

Onde: 

P= População de projeto segundo o cenário de crescimento médio (hab); 

q= Consumo per capta (L/hab.dia); 

K1= Coeficiente do dia de maior consumo: 1,2; 

K2= Coeficiente da hora de maior consumo: 1,5; 

Perdas na produção (ETA): 5%. 

 

Estimativa de demanda �± Urbana 

A projeção de demanda de vazão para a área urbana foi realizada utilizando-se 

o consumo per capita de 165,00 (L/hab/dia) e o índice de perdas total no sistema 

de 56,5%, sendo o valor do consumo per capita total obtido dos dados 

fornecidos pelo SNIS até o ano de 2014. Os resultados obtidos na projeção de 

demanda urbana dos distritos Sede, Anutiba, Araraí, Café, Celina, Rive, Santa 

Angélica, São João do Norte são apresentados na Tabela 5-1 considerando-se a 

universalização dos serviços a médio prazo.  

 

Estimativa de demanda �± Rural  

A projeção de demanda de vazão para a área rural foi realizada utilizando 

consumo per capita de 165 (L/hab.dia) e o índice de perdas total de 25%. Os 

resultados da projeção das demandas rurais dos distritos Sede, Anutiba, Araraí, 

Café, Celina, Rive, Santa Angélica e São João do Norte são apresentados na 

Tabela 5-2. 
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Tabela 5-1 - Estimativa de demanda urbana. 

Ano  

Estimativa de Demanda Urbana  
Sede Anutiba  Araraí  Café Celina  Rive Santa Angélica  São João do Norte  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

0 15.754 28,6 966 1,8 240 0,4 527 1,0 1.755 3,2 1.476 2,7 249 0,5 75 0,1 
1 15.825 28,7 971 1,8 241 0,4 529 1,0 1.763 3,2 1.482 2,7 250 0,5 75 0,1 
2 15.897 29,1 975 1,8 242 0,4 531 1,0 1.772 3,2 1.489 2,7 251 0,5 76 0,1 
3 15.969 29,3 980 1,8 243 0,4 534 1,0 1.780 3,3 1.496 2,7 252 0,5 76 0,1 
4 16.037 29,7 984 1,8 245 0,5 536 1,0 1.787 3,3 1.502 2,8 253 0,5 76 0,1 
5 16.105 29,8 988 1,8 246 0,5 538 1,0 1.795 3,3 1.509 2,8 254 0,5 77 0,1 
6 16.173 30,3 992 1,9 247 0,5 541 1,0 1.803 3,4 1.515 2,8 255 0,5 77 0,1 
7 16.241 30,4 996 1,9 248 0,5 543 1,0 1.810 3,4 1.521 2,8 256 0,5 77 0,1 
8 16.310 30,8 1.000 1,9 249 0,5 545 1,0 1.818 3,4 1.528 2,9 257 0,5 78 0,1 
9 16.374 31,0 1.004 1,9 250 0,5 547 1,0 1.825 3,5 1.533 2,9 258 0,5 78 0,1 
10 16.437 31,4 1.008 1,9 251 0,5 549 1,0 1.832 3,5 1.540 2,9 259 0,5 78 0,1 
11 16.502 31,5 1.012 1,9 252 0,5 552 1,1 1.839 3,5 1.546 3,0 260 0,5 79 0,2 
12 16.567 31,6 1.016 1,9 253 0,5 554 1,1 1.846 3,5 1.552 3,0 261 0,5 79 0,2 
13 16.632 31,8 1.020 1,9 254 0,5 556 1,1 1.853 3,5 1.558 3,0 262 0,5 79 0,2 
14 16.691 31,9 1.024 2,0 255 0,5 558 1,1 1.860 3,6 1.563 3,0 263 0,5 79 0,2 
15 16.752 32,0 1.028 2,0 256 0,5 560 1,1 1.867 3,6 1.569 3,0 264 0,5 80 0,2 
16 16.813 32,1 1.031 2,0 257 0,5 562 1,1 1.874 3,6 1.575 3,0 265 0,5 80 0,2 
17 16.874 32,2 1.035 2,0 257 0,5 564 1,1 1.880 3,6 1.580 3,0 266 0,5 80 0,2 
18 16.935 32,3 1.039 2,0 258 0,5 566 1,1 1.887 3,6 1.586 3,0 267 0,5 81 0,2 
19 16.991 32,4 1.042 2,0 259 0,5 568 1,1 1.894 3,6 1.591 3,0 268 0,5 81 0,2 
20 17.041 32,5 1.045 2,0 260 0,5 570 1,1 1.899 3,6 1.596 3,0 269 0,5 81 0,2 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-2 - Estimativa de demanda rural. 

Ano  

Estimativa de Demanda Rural  
Sede Anutiba  Araraí  Café Celina  Rive  Santa Angélica  São João do Norte  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

Purb  
(hab.)  

Qméd 
(L/s)  

0 3.091 5,2 997 1,7 850 1,4 1.473 2,5 1.153 1,9 2.019 3,4 622 1,0 569 1,0 
1 3.106 5,2 1.001 1,7 854 1,4 1.480 2,5 1.158 1,9 2.029 3,4 624 1,0 572 1,0 
2 3.120 5,3 1.006 1,7 858 1,5 1.487 2,5 1.163 2,0 2.038 3,5 627 1,1 574 1,0 
3 3.134 5,3 1.010 1,7 862 1,5 1.493 2,5 1.168 2,0 2.047 3,5 630 1,1 577 1,0 
4 3.147 5,4 1.014 1,7 865 1,5 1.500 2,6 1.173 2,0 2.056 3,5 633 1,1 580 1,0 
5 3.160 5,5 1.019 1,8 869 1,5 1.506 2,6 1.178 2,0 2.064 3,6 636 1,1 581 1,0 
6 3.174 5,5 1.023 1,8 872 1,5 1.512 2,6 1.183 2,1 2.073 3,6 639 1,1 584 1,0 
7 3.187 5,6 1.028 1,8 876 1,5 1.519 2,7 1.188 2,1 2.082 3,7 641 1,1 587 1,0 
8 3.201 5,6 1.032 1,8 880 1,5 1.525 2,7 1.193 2,1 2.090 3,7 644 1,1 589 1,0 
9 3.213 5,7 1.036 1,8 883 1,6 1.531 2,7 1.198 2,1 2.099 3,7 647 1,1 591 1,0 

10 3.226 5,8 1.040 1,9 887 1,6 1.537 2,8 1.203 2,2 2.107 3,8 649 1,2 594 1,1 
11 3.238 5,8 1.044 1,9 890 1,6 1.543 2,8 1.207 2,2 2.115 3,8 652 1,2 596 1,1 
12 3.251 5,9 1.048 1,9 894 1,6 1.549 2,8 1.212 2,2 2.123 3,9 654 1,2 598 1,1 
13 3.264 6,0 1.052 1,9 897 1,6 1.555 2,9 1.217 2,2 2.132 3,9 657 1,2 601 1,1 
14 3.276 6,0 1.056 1,9 900 1,7 1.561 2,9 1.221 2,2 2.140 3,9 659 1,2 603 1,1 
15 3.288 6,1 1.059 2,0 904 1,7 1.566 2,9 1.226 2,3 2.147 4,0 662 1,2 605 1,1 
16 3.299 6,1 1.064 2,0 907 1,7 1.572 2,9 1.230 2,3 2.155 4,0 664 1,2 607 1,1 
17 3.311 6,2 1.067 2,0 911 1,7 1.578 3,0 1.235 2,3 2.163 4,0 666 1,2 610 1,1 
18 3.323 6,3 1.071 2,0 914 1,7 1.583 3,0 1.239 2,3 2.171 4,1 669 1,3 611 1,2 
19 3.334 6,3 1.075 2,0 917 1,7 1.589 3,0 1.243 2,4 2.178 4,1 671 1,3 614 1,2 
20 3.344 6,4 1.078 2,1 920 1,8 1.593 3,0 1.247 2,4 2.184 4,2 673 1,3 616 1,2 

Fonte: Autoria própria. 
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5.1.2 Alternativas Atendimento das Demandas do SAA  

�x Distrito Sede �± Demanda Urbana  

Sendo o índice de atendimento urbano de 95%, traçou-se uma hipótese de que 

essa variável se elevará até atingir 100% da população atendida no início do 

médio prazo (Ano 10), seguindo evolução apresentada na Tabela 5-3. 

Tabela 5-3 - Cenário para evolução do índice de atendimento. 

Prazo  Imediato  Curto Prazo  Médio Prazo  Longo Prazo  
Ano  Ano 1  Ano 3  Ano 4  Ano 8  Ano 9  Ano 12  Ano 13  Ano 20  

Atendimento 
(%) 

95 96 97 99 99 100 100 100 

Fonte: Autoria própria. 

O município de Alegre apresenta um índice per capta de 164L/hab.dia, apesar 

do porte do município. Dessa forma, será considerado uma redução gradativa no 

consumo per capita até atingir um mínimo de 150 litros diários de água, a ser 

atendido a longo prazo (Ano 20). Isso porque decidiu-se adotar uma postura 

conservadora e admitir uma redução de 20% neste índice conforme cenário da 

Tabela 5-4, relativo à demanda urbana do distrito Sede. 

Tabela 5-4 - Cenário para evolução consumo per capita. 

 Imediato  Curto Prazo  Médio Prazo  Longo Prazo  
Ano  Ano 1  Ano 3  Ano 4  Ano 8  Ano 9  Ano 12  Ano 13  Ano 20  

Consumo 
(L/hab.dia) 164 163 162 159 158 156 155 150 

Fonte: Autoria própria. 

O índice de perda na distribuição do município em 2014 foi de 56,5%, o qual 

deverá ser reduzido ao longo da projeção dos anos. Estimou-se então, para esta 

variável, que é possível reduzir seu percentual em 20% até o final do plano, 

chegando a um valor próximo de 45%, ilustrado na Tabela 5-5 relativo à 

demanda urbana do distrito Sede. 

Tabela 5-5 - Cenário para evolução do índice de perdas. 

 Imediato  Curto Prazo  Médio Prazo  Longo Prazo  
Ano  Ano 1  Ano 3  Ano 4  Ano  8 Ano 9  Ano 12  Ano 13  Ano 20  

Perdas (%) 56,5 56,0 55,0 53,0 52,0 50,0 50,0 46,0 

Fonte: Autoria própria. 

  



150 

 

�x Demais distritos - Demanda urbana  

Aplicam-se para as áreas urbanas de todos os distritos os valores previstos nas 

Tabelas 5-3, 5-4 e 5-5, ou seja, alcance da universalização dos serviços de 

abastecimento de água a partir do Ano 10, redução do consumo per capita para 

150 litros/habitante/dia até o Ano 20 e redução do índice de perdas em até 20%. 

 

�x Todos os distritos - Demanda Rural  

Para as áreas rurais dos distritos admitiu-se um atendimento no Ano 0 de 88%, 

que é o atual, com uma estratégia de evolução no atendimento para 

universalização no Ano 20, conforme ilustra a Tabela 5-6. 

Tabela 5-6 - Cenário para evolução do índice de atendimento nas áreas rurais dos distritos. 

Prazo  Imediato  Curto Prazo  Médio Prazo  Longo Prazo  
Ano  Ano 1  Ano 3  Ano 4  Ano 8  Ano 9  Ano 12  Ano 13  Ano 20  

Atendimento (%) 88 89 90 92 93 95 96 100 

Fonte: Autoria própria. 

Quanto à evolução do consumo per capita adotou-se os mesmos valores 

constantes na Tabela 5-4. 

Para o índice de perdas, como deverão ser implantados todos os sistemas, ou 

seja, instalações novas, admitiu-se um índice de perdas de 25%. 

 

5.1.2.1 Objetivos e Metas 

O Quadro 5-1 apresenta os objetivos e metas pretendidos com a implantação do 

PMSB para atendimento da demanda do município de Alegre.  
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Quadro 5-1 - Objetivos e metas para o município de Alegre. 

Água  

Informações gerais  

Demanda  Solução  
Metas 
(Prazo)  

Prioridade  

Índice de perdas na distribuição de 56,5% 
Reduzir índice de perdas em 20% até o final do 

plano 
Longo Alta 

Consumo per capita de 165L/hab.dia 
Reduzir consumo per capta até o final do plano, para 

150L/hab/dia 
Longo Alta 

Índice de atendimento de 88% (rural), 95% 
(urbana) 

Atender 100% da população Médio Alta 

Índice de perdas no faturamento de 37,78% Reduzir índice de perdas até o final do plano Longo Média 
Destinação incorreta dos resíduos sólidos e 

semissólidos provenientes das ETAs do 
município 

Implantar tratamento e disposição adequada dos 
resíduos gerados nas ETAs 

Curto Alta 

Não há informações a respeito de outorga 
para captação de água no município 

Regularização e/ou divulgação da situação das 
outorgas das captações 

Médio Alta 

Não há informações a respeito do 
licenciamento das unidades do SAA do 

município 

Regularização e/ou divulgação da situação do 
licenciamento das unidades do SAA 

Curto Alta 

Não há informações a respeito das 
adutoras de água tratada de todo o 

município 

Levantamento de informações de localização, 
comprimento, material e diâmetro das adutoras 

existentes 
Curto Média 

Não há informações a respeito do 
comprimento de rede dos distritos, com 

exceção da Sede 

A - Levantamento de informações de comprimento 
das redes, assim como material e diâmetro 

B - Elaboração e/ou atualização de cadastro 
georeferenciado de redes 

Curto Média 

Não há informações a respeito do índice de 
cobertura, atendimento, ligações e 

economias para cada distrito 

Levantamento de informações de índice de 
cobertura, atendimento, ligações e economias para 

cada distrito 
Curto Média 

Dificuldade quanto aos nomes das 
localidades atendidas por cada sistema 

Mapeamento das áreas atendidas por cada sistema Curto Média 
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Distrito  
Perímetro 
urbano/ 

Comunidade  
Demanda  Solução  

Metas 
(Prazo)  

Prioridade  

Sede Sede 

A barragem de captação é baixa e parte da 
água passa sobre a mesma, e o acesso é um 

pouco complicado. 

Melhorias na barragem da captação de água, assim 
como manutenções preventivas na via de acesso 

Médio Alta 

Mau estado de conservação da ETA e do 
reservatório. 

Manutenção na estrutura física da ETA e do 
reservatório 

Curto Alta 

Antiga ETA sede está desativada e não há 
informações a respeito do tipo de tratamento 

e de sua vazão de projeto 

Estudo de viabilidade e reativação da ETA e/ou 
construção de outra unidade. 

Médio Alta 

O equipamento instalado para controle de 
pressão na tubulação, em frente à ETA antiga 

não está operando, e a rede de tubulação 
opera acima da sua capacidade nominal 

Treinamento e operação do equipamento de controle 
de pressão e ampliação da rede de tubulação. 

Curto Alta 

Possibilidade de acesso de pessoas e 
animais na área do reservatório. 

Construção de estrutura física no entorno da área do 
reservatório que restrinja a entrada de pessoas não 

autorizadas e animais 
Curto Alta 

Mau estado de conservação das EEATs das 
comunidades de Vila Alta e Morro do 

Querosene 
Manutenção na estrutura física das EEATs Curto Alta 

Não há informações sobre a EEAT Lixão 
A - Levantamento e/ou divulgação de informações à 

respeito da EEAT 
B - Prever necessidade de manutenção 

Curto Alta 

Não há informações a respeito de potência de 
bomba e tempo de funcionamento das EEATs 

Exposição, Vila Alta/Rua do Norte, Boa Fé, 
Querosene e Lixão 

Levantamento de informações a respeito da potência 
das bombas e tempo de funcionamento das EEATs 

Curto Média 

A sede do município possui 10,9 Km de rede 
de distribuição, segundo informações do 
SAAE essas tubulações necessitam ser 

substituídas, pois são velhas e apresentam 
problemas de entupimento. 

Substituição da rede antiga Médio Alta 

No período de janeiro a maio de 2016, várias 
amostras acusaram presença de coliformes 

totais. Já para E. Coli uma amostra deu 
positiva. 

Verificar eficiência do tratamento Curto Alta 

Anutiba Anutiba Não há monitoramento da água bruta Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 



153 

 

Distrito  
Perímetro 
urbano/ 

Comunidade  
Demanda  Solução  

Metas 
(Prazo)  

Prioridade  

Não há monitoramento da água tratada Implantar sistema de monitoramento da água tratada Curto Alta 
A ETA possui um bom funcionamento, a 

maior dificuldade do SAA é fazer com que a 
água bruta chegue na ETA 

Melhorias nas instalações responsáveis pela adução 
da água bruta para a ETA 

Médio Alta 

Falta de água em virtude do baixo nível de 
captação e das ligações clandestinas de água 

bruta dos proprietários rurais 

Melhorias nas instalações da captação de água, 
concomitante à fiscalização das ligações clandestinas 

Médio Alta 

Não há informações a respeito da vazão de 
projeto da ETA 

Levantamento de informação da vazão de projeto da 
ETA 

Curto Média 

Araraí Araraí 

Não há monitoramento da água bruta Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 
Não há monitoramento da água tratada Implantar sistema de monitoramento da água tratada Curto Alta 

Equipamento de fluoretação da ETA 
apresenta problemas com frequência 

Substituição ou manutenção do equipamento 
existente 

Curto Alta 

ETA em razoável estado de conservação Manutenção na estrutura física da ETA Curto Média 
A barragem de captação não é estanque Melhorias na barragem da captação de água Médio Média 

Não há informações a respeito da vazão de 
projeto da ETA 

Levantamento de informação da vazão de projeto da 
ETA 

Curto Média 

Café 

Café 

Não há sistema de monitoramento da água 
bruta 

Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 

Captação se encontra cercada de muita 
vegetação e a barragem possui muito lodo. 

Manutenções preventivas na área da captação e na 
barragem 

Curto Alta 

Em fevereiro e maio de 2016, duas amostras 
acusaram a presença de coliformes totais. 

Verificar eficiência do tratamento Curto Alta 

Não há informações a respeito da vazão de 
projeto da ETA e do seu tempo de 

funcionamento 

Levantamento de informações a respeito da vazão de 
projeto da ETA e de seu tempo de funcionamento 

Curto Média 

Roseira 

ETA existente está desativada em virtude da 
baixa qualidade da água que chegava rica em 

ferro e com interferência antrópica, como 
criação de bovinos. A ETA foi desativada 
antes do período de estiagem, quando se 
comprovou que a mesma não atenderia a 

demanda da população local. Área da ETA 
está abandonada, com suas estruturas 

cobertas por vegetação 

Ampliação e reativação da ETA ou construção de 
nova unidade, concomitante à fiscalização de 

despejos de resíduos próximos à área de captação 
Longo Alta 
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Distrito  
Perímetro 
urbano/ 

Comunidade  
Demanda  Solução  

Metas 
(Prazo)  

Prioridade  

A comunidade é atendida por poço artesiano 
e não possui nenhum tipo de tratamento 

Implantar sistema de tratamento da água, assim 
como o monitoramento de sua qualidade 

Curto Alta 

Não há monitoramento da água bruta Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 
Não há informações a respeito da vazão 

captada 
Levantamento de informações a respeito da vazão 

captada Curto Alta 

Não há informações a respeito da vazão de 
projeto da ETA 

Levantamento de informação da vazão de projeto da 
ETA 

Curto Média 

Celina 

Celina 

A área de captação possui vegetação no 
entorno, e macrófitas, as quais são 

caracterizadas por viverem em brejos e até 
ambientes verdadeiramente aquáticos, 
podendo ser um indicativo de matéria 

orgânica na água. Presença de animais 
bovinos no entorno da captação, que lançam 

seus dejetos na área. 

Manutenções preventivas na área da captação, 
concomitante à fiscalização de despejos de resíduos 

próximos à área de captação 
Médio Alta 

ETA em razoável estado de conservação Manutenção na estrutura física da ETA Médio Alta 
Não há informações a respeito da vazão de 

projeto da ETA e de seu tempo de 
funcionamento 

Levantamento de informações a respeito da vazão de 
projeto da ETA e de seu tempo de funcionamento 

Curto Média 

No período de fevereiro a abril de 2016, 
quatro amostras acusaram a presença de 

coliformes totais. 
Verificar eficiência do tratamento Curto Alta 

ETA atua acima de sua capacidade de 
tratamento 

Ampliação ou construção de nova ETA Curto Alta 

Captação atual não atende a demanda nos 
períodos de estiagem. E a água captada 

apresenta alta concentração de ferro, baixo 
pH e pouca alcalinidade 

Realizar estudos a respeito de novos pontos de 
captação de água no distrito. 

Médio Média 

Estrutura para monitoramento da água bruta 
apresenta problemas operacionais e 

construtivos 

Realizar reformas e ampliação do monitoramento de 
água bruta 

Curto Média 

Assentamento 
Floresta 

Não há monitoramento da água bruta Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 

Como forma de tratamento da água captada é 
realizada cloração em reservatório 

Elaborar estudo para verificar se o tratamento 
utilizado é o adequado 

Prever necessidade de implantação de ETA 
Médio Alta 
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Distrito  
Perímetro 
urbano/ 

Comunidade  
Demanda  Solução  

Metas 
(Prazo)  

Prioridade  

Não há monitoramento da água tratada Implantar sistema de monitoramento da água tratada Curto Alta 

Possibilidade de acesso de pessoas e 
animais na área do reservatório. 

Construção de estrutura física no entorno da área do 
reservatório que restrinja a entrada de pessoas não 

autorizadas e animais 
Curto Alta 

Não há informações a respeito da vazão 
captada e número de atendimentos 

Levantamento de informações a respeito da vazão 
captada e número de atendimentos 

Curto Alta 

Sobreira 

Como forma de tratamento só é feita adição 
de cloro, em um reservatório de 5m³. 

Elaborar estudo para verificar se o tratamento 
utilizado é o adequado 

Prever necessidade de implantação de ETA 
Médio Alta 

Não há monitoramento da água bruta Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 
Não há monitoramento da água tratada Implantar sistema de monitoramento da água tratada Curto Alta 
Não há informações a respeito da vazão 

captada e número de atendimentos 
Levantamento de informações a respeito da vazão 

captada e número de atendimentos 
Curto Alta 

Rive 

Rive 

ETA e reservatório em razoável estado de 
conservação 

Manutenção na estrutura física da ETA e do 
reservatório 

Curto Média 

Não há monitoramento da água bruta. Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 
ETA opera com vazão média de 13l/s, porém 

sua vazão de tratamento é de 6,7 l/s 
Elaborar estudo para verificar se há necessidade de 

ampliação ou construção de nova unidade 
Médio Média 

Possibilidade de acesso de pessoas e 
animais na área da ETA e do reservatório. 

Construção de estrutura física no entorno da área da 
ETA e do reservatório que restrinja a entrada de 

pessoas não autorizadas e animais 
Curto Alta 

Placa 

Como forma de tratamento da água captada é 
feita apenas cloração no reservatório 

Elaborar estudo para verificar se o tratamento 
utilizado é o adequado 

Prever necessidade de implantação de ETA 
Médio Alta 

Não há monitoramento da água bruta Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 
Não há monitoramento da água tratada Implantar sistema de monitoramento da água tratada Curto Alta 

Possibilidade de acesso de pessoas e 
animais na área do reservatório. 

Construção de estrutura física no entorno da área do 
reservatório que restrinja a entrada de pessoas não 

autorizadas e animais 
Curto Alta 

Não há informações a respeito da vazão 
captada e número de atendimentos 

Levantamento de informações a respeito da vazão 
captada e número de atendimentos 

Curto Alta 

Brisa 

Não há monitoramento da água bruta Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 

Não há tratamento da água captada Implantar sistema de tratamento da água, assim 
como o monitoramento de sua qualidade 

Curto Alta 

Não há informações a respeito da vazão Levantamento de informações a respeito da vazão Curto Alta 
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Distrito  
Perímetro 
urbano/ 

Comunidade  
Demanda  Solução  

Metas 
(Prazo)  

Prioridade  

captada e número de atendimentos captada e número de atendimentos 

Santa 
Angélica 

Santa Angélica 

Não há monitoramento da água bruta Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 
Não há monitoramento da água tratada. Implantar sistema de monitoramento da água tratada Curto Alta 

ETA em mau estado de conservação Manutenção na estrutura física da ETA Curto Alta 

Possibilidade de acesso de pessoas e 
animais na área da ETA 

Construção de estrutura física no entorno da área da 
ETA que restrinja a entrada de pessoas não 

autorizadas e animais 
Curto Alta 

ETA possui apenas filtração e cloração com 
forma de tratamento 

Elaborar estudo para verificar se o tratamento 
utilizado é o adequado 

Prever necessidade de recuperação ou implantação 
de nova ETA 

Médio Alta 

Não há informações a respeito da vazão de 
projeto da ETA 

Levantamento de informação da vazão de projeto da 
ETA 

Curto Média 

Captação não é estanque Melhorias na barragem da captação de água Médio Média 

São 
João do 
Norte 

São João do 
Norte 

Não há monitoramento da água bruta. Implantar sistema de monitoramento da água bruta Curto Média 
Não há monitoramento da água tratada Implantar sistema de monitoramento da água tratada Curto Alta 
ETA em mau estado de conservação Manutenção na estrutura física da ETA Curto Alta 

Más condições na via de acesso ao ponto de 
captação 

Manutenções preventivas na via de acesso da 
captação Curto Média 

ETA possui apenas filtração e cloração como 
forma de tratamento 

Elaborar estudo para verificar se o tratamento 
utilizado é o adequado 

Prever necessidade de recuperação ou implantação 
de nova ETA 

Médio Alta 

Não há informações a respeito da vazão de 
projeto da ETA 

Levantamento de informação da vazão de projeto da 
ETA 

Curto Média 

Possibilidade de acesso de pessoas e 
animais na área da ETA 

Construção de estrutura física no entorno da área da 
ETA que restrinja a entrada de pessoas não 

autorizadas e animais 
Curto Alta 

Reservatório em mau estado de conservação, 
problemas com vazamentos que ocorrem há 

anos. 
Melhorias na estrutura física do reservatório Curto Alta 

Fonte: Autoria própria. 
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5.1.2.2 Alternativas para as demandas 

Considerando o padrão de crescimento médio da população, são apresentados 

4 cenários de alternativas para o atendimento das demandas urbanas, 

considerada a universalização do serviço de abastecimento de água. 

�x Cenário 1: manutenção do consumo per capita e do índice de perdas; 

�x Cenário 2: redução do consumo per capita e manutenção do índice de 

perdas; 

�x Cenário 3: manutenção do consumo per capita e redução do índice de 

perdas; 

�x Cenário 4: redução do consumo per capita e do índice de perdas. 

�x Para atendimento das demandas rurais foram previstos 2 cenários de 

alternativas, sendo eles: 

�x Cenário 1: manutenção do consumo per capita e do índice de perdas; 

�x Cenário 2: redução do consumo per capita e manutenção do índice de 

perdas; 

Ressalta-se que os quatro cenários para atendimento das demandas são 

ilustrados apenas para a sede. Para as demais áreas urbanas são ilustrados os 

resultados das demandas para o cenário 4. Para todas as áreas rurais dos 

distritos são ilustrados os resultados das demandas para o cenário 2. 

 

Distrito Sede �± Demanda Urbana  

Com base nas variáveis ilustradas anteriormente apresenta-se nas Tabelas 5-7 a 

5-10 as estimativas de produção para atender a demanda do serviço de 

abastecimento de água nos sistemas da sede de Alegre (ETA Jerusalém) ao 

longo do horizonte de planejamento, no cenário de crescimento médio.  
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Tabela 5-7 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana do sistema sede �± Crescimento populacional médio �± Cenário 1.  

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  

�}�“ �±�Š���:�x��
�™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 
(adutora 
de água 
bruta) 
(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 

de 
água 

tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para 

a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Qaat 
atual - 

máxima 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 15754 95,0 165 28,6 56,5 55,4 53,7 51,4 80,5 63 83 80 
Ano 1 15825 95,0 165 28,7 56,5 55,7 53,9 51,7 80,9 - - - 
Ano 2 15897 96,0 165 29,1 56,5 56,5 54,7 52,5 82,1 - - - 
Ano 3 15969 96,0 165 29,3 56,5 56,8 55,0 52,7 82,5 - - - 
Ano 4 16037 97,0 165 29,7 56,5 57,6 55,8 53,5 83,7 - - - 
Ano 5 16105 97,0 165 29,8 56,5 57,8 56,0 53,7 84,1 - - - 
Ano 6 16173 98,0 165 30,3 56,5 58,7 56,9 54,5 85,3 - - - 
Ano 7 16241 98,0 165 30,4 56,5 58,9 57,1 54,7 85,6 - - - 
Ano 8 16310 99,0 165 30,8 56,5 59,8 57,9 55,5 86,9 - - - 
Ano 9 16374 99,0 165 31,0 56,5 60,0 58,2 55,7 87,2 - - - 
Ano 10 16437 100,0 165 31,4 56,5 60,8 59,0 56,5 88,4 - - - 
Ano 11 16502 100,0 165 31,5 56,5 61,1 59,2 56,7 88,8 - - - 
Ano 12 16567 100,0 165 31,6 56,5 61,3 59,4 56,9 89,1 - - - 
Ano 13 16632 100,0 165 31,8 56,5 61,6 59,7 57,2 89,5 - - - 
Ano 14 16691 100,0 165 31,9 56,5 61,8 59,9 57,4 89,8 - - - 
Ano 15 16752 100,0 165 32,0 56,5 62,0 60,1 57,6 90,1 - - - 
Ano 16 16813 100,0 165 32,1 56,5 62,2 60,3 57,8 90,5 - - - 
Ano 17 16874 100,0 165 32,2 56,5 62,5 60,5 58,0 90,8 - - - 
Ano 18 16935 100,0 165 32,3 56,5 62,7 60,8 58,2 91,1 - - - 
Ano 19 16991 100,0 165 32,4 56,5 62,9 61,0 58,4 91,4 - - - 
Ano 20 17041 100,0 165 32,5 56,5 63,1 61,1 58,6 91,7 - - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-8 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana do sistema sede �± Crescimento populacional médio �± Cenário 2. 

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  

�}�“ �±�Š���:�x��
�™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 
(adutora 
de água 
bruta) 
(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 

de 
água 

tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Qaat 
atual - 

máxima 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 15.754 95 165 28,6 56,5 55,4 53,7 51,4 80,5 63 83 80 
Ano 1 15.825 95 164 28,5 56,5 55,3 53,6 51,4 80,4 - - - 
Ano 2 15.897 96 163 28,8 56,5 55,8 54,1 51,8 81,1 - - - 
Ano 3 15.969 96 163 28,9 56,5 56,1 54,3 52,1 81,5 - - - 
Ano 4 16.037 97 162 29,2 56,5 56,5 54,8 52,5 82,2 - - - 
Ano 5 16.105 97 161 29,1 56,5 56,4 54,7 52,4 82,0 - - - 
Ano 6 16.173 98 160 29,4 56,5 56,9 55,1 52,8 82,7 - - - 
Ano 7 16.241 98 159 29,3 56,5 56,8 55,0 52,7 82,5 - - - 
Ano 8 16.310 99 159 29,7 56,5 57,6 55,8 53,5 83,7 - - - 
Ano 9 16.374 99 158 29,6 56,5 57,5 55,7 53,4 83,5 - - - 
Ano 10 16.437 100 157 29,9 56,5 57,9 56,1 53,8 84,2 - - - 
Ano 11 16.502 100 156 29,8 56,5 57,8 56,0 53,6 84,0 - - - 
Ano 12 16.567 100 156 29,9 56,5 58,0 56,2 53,8 84,3 - - - 
Ano 13 16.632 100 155 29,8 56,5 57,8 56,0 53,7 84,1 - - - 
Ano 14 16.691 100 154 29,8 56,5 57,7 55,9 53,6 83,8 - - - 
Ano 15 16.752 100 153 29,7 56,5 57,5 55,7 53,4 83,6 - - - 
Ano 16 16.813 100 152 29,6 56,5 57,3 55,6 53,2 83,3 - - - 
Ano 17 16.874 100 152 29,7 56,5 57,5 55,8 53,4 83,6 - - - 
Ano 18 16.935 100 151 29,6 56,5 57,4 55,6 53,3 83,4 - - - 
Ano 19 16.991 100 150 29,5 56,5 57,2 55,4 53,1 83,1 - - - 
Ano 20 17.041 100 150 29,6 56,5 57,4 55,6 53,3 83,4 - - - 

Fonte: Autoria própria. 

  



160 

 

Tabela 5-9 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana do sistema sede �± Crescimento populacional médio �± Cenário 3.  

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  
�}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 
(adutora 
de água 
bruta) 
(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 

de 
água 

tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para 

a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Qaat 
atual - 

máxima 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 15.754 95 165 28,6 56,5 55,4 53,7 51,4 80,5 63 83 80 
Ano 1 15.825 95 165 28,7 56,5 55,6 53,9 51,7 80,9 - - - 
Ano 2 15.897 96 165 29,1 56,0 56,3 54,6 52,5 81,8 - - - 
Ano 3 15.969 96 165 29,3 56,0 56,6 54,8 52,7 82,2 - - - 
Ano 4 16.037 97 165 29,7 55,0 57,0 55,3 53,5 82,9 - - - 
Ano 5 16.105 97 165 29,8 55,0 57,3 55,5 53,7 83,2 - - - 
Ano 6 16.173 98 165 30,3 54,0 57,8 55,9 54,5 83,9 - - - 
Ano 7 16.241 98 165 30,4 53,0 57,6 55,8 54,7 83,7 - - - 
Ano 8 16.310 99 165 30,8 53,0 58,5 56,6 55,5 84,9 - - - 
Ano 9 16.374 99 165 31,0 52,0 58,3 56,5 55,7 84,7 - - - 
Ano 10 16.437 100 165 31,4 52,0 59,1 57,3 56,5 85,9 - - - 
Ano 11 16.502 100 165 31,5 51,0 59,0 57,1 56,7 85,7 - - - 
Ano 12 16.567 100 165 31,6 50,0 58,8 56,9 56,9 85,4 - - - 
Ano 13 16.632 100 165 31,8 50,0 59,1 57,2 57,2 85,8 - - - 
Ano 14 16.691 100 165 31,9 49,0 58,9 57,0 57,4 85,5 - - - 
Ano 15 16.752 100 165 32,0 49,0 59,1 57,2 57,6 85,8 - - - 
Ano 16 16.813 100 165 32,1 48,0 59,0 57,0 57,8 85,5 - - - 
Ano 17 16.874 100 165 32,2 47,0 58,8 56,8 58,0 85,3 - - - 
Ano 18 16.935 100 165 32,3 47,0 59,0 57,0 58,2 85,6 - - - 
Ano 19 16.991 100 165 32,4 46,0 58,8 56,8 58,4 85,3 - - - 
Ano 20 17.041 100 165 32,5 46,0 59,0 57,0 58,6 85,5 - - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-10 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana do sistema sede �± Crescimento populacional médio �± Cenário 4. 

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  

�}�“ �±�Š���:�x��
�™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 
(adutora 
de água 
bruta) 
(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 

de 
água 

tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual - 
média 
(l/s)  

Qaat 
atual - 

máxima 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 15.754 95 165 28,6 56,5 55,4 53,7 51,4 80,5 63 83 80 
Ano 1 15.825 95 164 28,5 56,5 55,3 53,6 51,4 80,4 - - - 
Ano 2 15.897 96 163 28,8 56,0 55,6 53,9 51,8 80,8 - - - 
Ano 3 15.969 96 163 28,9 56,0 55,9 54,1 52,1 81,2 - - - 
Ano 4 16.037 97 162 29,2 55,0 56,0 54,3 52,5 81,4 - - - 
Ano 5 16.105 97 161 29,1 55,0 55,9 54,1 52,4 81,2 - - - 
Ano 6 16.173 98 160 29,4 54,0 56,0 54,2 52,8 81,4 - - - 
Ano 7 16.241 98 159 29,3 53,0 55,5 53,8 52,7 80,7 - - - 
Ano 8 16.310 99 159 29,7 53,0 56,3 54,6 53,5 81,8 - - - 
Ano 9 16.374 99 158 29,6 52,0 55,8 54,1 53,4 81,1 - - - 
Ano 10 16.437 100 157 29,9 52,0 56,3 54,5 53,8 81,7 - - - 
Ano 11 16.502 100 156 29,8 51,0 55,8 54,0 53,6 81,0 - - - 
Ano 12 16.567 100 156 29,9 50,0 55,6 53,8 53,8 80,8 - - - 
Ano 13 16.632 100 155 29,8 50,0 55,5 53,7 53,7 80,6 - - - 
Ano 14 16.691 100 154 29,8 49,0 55,0 53,2 53,6 79,8 - - - 
Ano 15 16.752 100 153 29,7 49,0 54,8 53,0 53,4 79,6 - - - 
Ano 16 16.813 100 152 29,6 48,0 54,3 52,5 53,2 78,8 - - - 
Ano 17 16.874 100 152 29,7 47,0 54,1 52,4 53,4 78,5 - - - 
Ano 18 16.935 100 151 29,6 47,0 54,0 52,2 53,3 78,3 - - - 
Ano 19 16.991 100 150 29,5 46,0 53,5 51,7 53,1 77,5 - - - 
Ano 20 17.041 100 150 29,6 46,0 53,6 51,8 53,3 77,7 - - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Através da análise das Tabelas 5-7 a 5-10, que objetivam o atendimento à 

universalização dos serviços de água da Sede do Município de Alegre, são 

verificadas as seguintes situações para os cenários propostos: 

�x Cenário 1 (manutenção do consumo per capita e do índice de perdas): 

nesse cenário, a vazão demandada pela população é maior que a capacidade da 

ETA Jerusalém, dessa forma, a ETA e captação devem passar por ampliações. 

�x Cenário 2 (redução do consumo per capita e manutenção do índice de 

perdas): nesse cenário, a vazão demandada pela população pode ser atendida 

pelo sistema, não havendo, portanto, necessidade de ampliações na ETA e 

captação. 

�x Cenário 3 (manutenção do consumo per capita e redução do índice de 

perdas): nesse cenário, a vazão demandada pela população pode ser atendida 

pelo sistema, não havendo, portanto, necessidade de ampliações na ETA e 

captação. 

�x Cenário 4 (redução do consumo per capita e do índice de perdas): nesse 

cenário, a vazão demandada pela população pode ser atendida pelo sistema, 

não havendo, portanto, necessidade de ampliações na ETA e captação. 

 

Demais distritos �± Demanda Urbana  

Considerando-se o cenário médio de crescimento populacional, nas Tabelas 5-

11 a 5-17 são apresentadas as produções necessárias de água para 

atendimento à população urbana dos distritos de Anutiba, Araraí, Café, Celina, 

Rive, Santa Angélica e São João do Norte, respectivamente, para um consumo 

per capita decrescente de 165 L/hab/dia a 150 L/hab/dia e índice de perdas 

decrescente de 56,5% a 46% (Cenário 4 de demandas).
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Tabela 5-11 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana de Anutiba �± Crescimento populacional médio �± Cenário 4. 

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  

�}�“ �±�Š���:�x��
�™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 
de água 
tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 966 95 165 1,8 56,5 3,4 3,3 3,3 5,2 3,5 4,5 
Ano 1 971 95 164 1,8 56,5 3,4 3,3 3,3 5,2 - - 
Ano 2 975 96 163 1,8 56,0 3,4 3,3 3,3 5,2 - - 
Ano 3 980 96 163 1,8 56,0 3,4 3,3 3,3 5,2 - - 
Ano 4 984 97 162 1,8 55,0 3,4 3,3 3,3 5,1 - - 
Ano 5 988 97 161 1,8 55,0 3,4 3,3 3,3 5,1 - - 
Ano 6 992 98 160 1,8 54,0 3,4 3,3 3,3 5,1 - - 
Ano 7 996 98 159 1,8 53,0 3,4 3,3 3,3 5,0 - - 
Ano 8 1000 99 159 1,8 53,0 3,5 3,3 3,3 5,1 - - 
Ano 9 1004 99 158 1,8 52,0 3,4 3,3 3,3 5,0 - - 
Ano 10 1008 100 157 1,8 52,0 3,5 3,3 3,3 5,0 - - 
Ano 11 1012 100 156 1,8 51,0 3,4 3,3 3,3 5,0 - - 
Ano 12 1016 100 156 1,8 50,0 3,4 3,3 3,3 5,0 - - 
Ano 13 1020 100 155 1,8 50,0 3,4 3,3 3,3 4,9 - - 
Ano 14 1024 100 154 1,8 49,0 3,4 3,3 3,3 4,9 - - 
Ano 15 1028 100 153 1,8 49,0 3,4 3,3 3,3 4,9 - - 
Ano 16 1031 100 152 1,8 48,0 3,3 3,2 3,3 4,8 - - 
Ano 17 1035 100 152 1,8 47,0 3,3 3,2 3,3 4,8 - - 
Ano 18 1039 100 151 1,8 47,0 3,3 3,2 3,3 4,8 - - 
Ano 19 1042 100 150 1,8 46,0 3,3 3,2 3,3 4,8 - - 
Ano 20 1045 100 150 1,8 46,0 3,3 3,2 3,3 4,8 - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-12 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana de Araraí �± Crescimento populacional médio �± Cenário 4. 

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  
�}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 
de água 
tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 240 95 165 0,5 56,5 0,8 0,8 0,8 1,3 1,5 1,7 
Ano 1 241 95 164 0,5 56,5 0,8 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 2 242 96 163 0,5 56,0 0,8 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 3 243 96 163 0,5 56,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 4 245 97 162 0,5 55,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 5 246 97 161 0,5 55,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 6 247 98 160 0,5 54,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 7 248 98 159 0,5 53,0 0,8 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 8 249 99 159 0,5 53,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 9 250 99 158 0,5 52,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 10 251 100 157 0,5 52,0 0,9 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 11 252 100 156 0,5 51,0 0,9 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 12 253 100 156 0,5 50,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 13 254 100 155 0,5 50,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 14 255 100 154 0,5 49,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 15 256 100 153 0,5 49,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 16 257 100 152 0,5 48,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 17 257 100 152 0,5 47,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 18 258 100 151 0,5 47,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 19 259 100 150 0,4 46,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 20 260 100 150 0,5 46,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-13 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana de Café �± Crescimento populacional médio �± Cenário 4. 

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  
�}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 
de água 
tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstic

a 
(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 
rede 
(Ls)  

Qat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 527 95 165 1,0 56,5 1,9 1,8 1,8 2,8 2,7 2,7 
Ano 1 529 95 164 1,0 56,5 1,8 1,8 1,8 2,8 - - 
Ano 2 531 96 163 1,0 56,0 1,9 1,8 1,8 2,8 - - 
Ano 3 534 96 163 1,0 56,0 1,9 1,8 1,8 2,8 - - 
Ano 4 536 97 162 1,0 55,0 1,9 1,8 1,8 2,8 - - 
Ano 5 538 97 161 1,0 55,0 1,9 1,8 1,8 2,8 - - 
Ano 6 541 98 160 1,0 54,0 1,9 1,8 1,8 2,8 - - 
Ano 7 543 98 159 1,0 53,0 1,9 1,8 1,8 2,8 - - 
Ano 8 545 99 159 1,0 53,0 1,9 1,8 1,8 2,8 - - 
Ano 9 547 99 158 1,0 52,0 1,9 1,8 1,8 2,7 - - 
Ano 10 549 100 157 1,0 52,0 1,9 1,8 1,8 2,7 - - 
Ano 11 552 100 156 1,0 51,0 1,9 1,8 1,8 2,7 - - 
Ano 12 554 100 156 1,0 50,0 1,9 1,8 1,8 2,7 - - 
Ano 13 556 100 155 1,0 50,0 1,9 1,8 1,8 2,7 - - 
Ano 14 558 100 154 1,0 49,0 1,8 1,8 1,8 2,7 - - 
Ano 15 560 100 153 1,0 49,0 1,8 1,8 1,8 2,7 - - 
Ano 16 562 100 152 1,0 48,0 1,8 1,8 1,8 2,6 - - 
Ano 17 564 100 152 1,0 47,0 1,8 1,8 1,8 2,6 - - 
Ano 18 566 100 151 1,0 47,0 1,8 1,7 1,8 2,6 - - 
Ano 19 568 100 150 1,0 46,0 1,8 1,7 1,8 2,6 - - 
Ano 20 570 100 150 1,0 46,0 1,8 1,7 1,8 2,6 - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-14 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana de Celina �± Crescimento populacional médio �± Cenário 4. 

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  
�}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 
de água 
tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 1755 95 165 3,4 56,5 6,2 6,0 6,0 9,4 5,8 6,7 
Ano 1 1763 95 164 3,3 56,5 6,2 6,0 6,0 9,4 - - 
Ano 2 1772 96 163 3,3 56,0 6,2 6,0 6,0 9,4 - - 
Ano 3 1780 96 163 3,4 56,0 6,2 6,0 6,0 9,4 - - 
Ano 4 1787 97 162 3,4 55,0 6,2 6,0 6,0 9,3 - - 
Ano 5 1795 97 161 3,3 55,0 6,2 6,0 6,0 9,3 - - 
Ano 6 1803 98 160 3,3 54,0 6,2 6,0 6,0 9,3 - - 
Ano 7 1810 98 159 3,3 53,0 6,2 6,0 6,0 9,2 - - 
Ano 8 1818 99 159 3,3 53,0 6,3 6,1 6,0 9,2 - - 
Ano 9 1825 99 158 3,3 52,0 6,2 6,0 6,0 9,1 - - 
Ano 10 1832 100 157 3,3 52,0 6,3 6,1 6,0 9,1 - - 
Ano 11 1839 100 156 3,3 51,0 6,2 6,0 6,0 9,0 - - 
Ano 12 1846 100 156 3,3 50,0 6,2 6,0 6,0 9,0 - - 
Ano 13 1853 100 155 3,3 50,0 6,2 6,0 6,0 9,0 - - 
Ano 14 1860 100 154 3,3 49,0 6,1 5,9 6,0 8,9 - - 
Ano 15 1867 100 153 3,3 49,0 6,1 5,9 6,0 8,9 - - 
Ano 16 1874 100 152 3,3 48,0 6,1 5,9 5,9 8,8 - - 
Ano 17 1880 100 152 3,3 47,0 6,0 5,8 6,0 8,8 - - 
Ano 18 1887 100 151 3,3 47,0 6,0 5,8 5,9 8,7 - - 
Ano 19 1894 100 150 3,3 46,0 6,0 5,8 5,9 8,6 - - 
Ano 20 1899 100 150 3,3 46,0 6,0 5,8 5,9 8,7 - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-15 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana de Rive �± Crescimento populacional médio �± Cenário 4. 

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  
�}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 
de água 
tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 1476 95 165 2,7 56,5 5,2 5,0 4,8 7,5 6,7 9,0 
Ano 1 1482 95 164 2,7 56,5 5,2 5,0 4,8 7,5 - - 
Ano 2 1489 96 163 2,7 56,0 5,2 5,0 4,9 7,6 - - 
Ano 3 1496 96 163 2,7 56,0 5,2 5,1 4,9 7,6 - - 
Ano 4 1502 97 162 2,7 55,0 5,2 5,1 4,9 7,6 - - 
Ano 5 1509 97 161 2,7 55,0 5,2 5,1 4,9 7,6 - - 
Ano 6 1515 98 160 2,7 54,0 5,2 5,1 4,9 7,6 - - 
Ano 7 1521 98 159 2,7 53,0 5,2 5,0 4,9 7,6 - - 
Ano 8 1528 99 159 2,8 53,0 5,3 5,1 5,0 7,7 - - 
Ano 9 1533 99 158 2,8 52,0 5,2 5,1 5,0 7,6 - - 
Ano 10 1540 100 157 2,8 52,0 5,3 5,1 5,0 7,7 - - 
Ano 11 1546 100 156 2,8 51,0 5,2 5,1 5,0 7,6 - - 
Ano 12 1552 100 156 2,8 50,0 5,2 5,0 5,0 7,6 - - 
Ano 13 1558 100 155 2,8 50,0 5,2 5,0 5,0 7,5 - - 
Ano 14 1563 100 154 2,8 49,0 5,1 5,0 5,0 7,5 - - 
Ano 15 1569 100 153 2,8 49,0 5,1 5,0 5,0 7,5 - - 
Ano 16 1575 100 152 2,8 48,0 5,1 4,9 5,0 7,4 - - 
Ano 17 1580 100 152 2,8 47,0 5,1 4,9 5,0 7,4 - - 
Ano 18 1586 100 151 2,8 47,0 5,1 4,9 5,0 7,3 - - 
Ano 19 1591 100 150 2,8 46,0 5,0 4,8 5,0 7,3 - - 
Ano 20 1596 100 150 2,8 46,0 5,0 4,9 5,0 7,3 - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-16 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana de Santa Angélica �± Crescimento populacional médio �± Cenário 4. 

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  

�}�“ �±�Š���:�x��
�™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 
de água 
tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 249 95 165 0,5 56,5 0,9 0,8 0,8 1,3 0,8 0,9 
Ano 1 250 95 164 0,5 56,5 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 2 251 96 163 0,5 56,0 0,9 0,9 0,8 1,3 - - 
Ano 3 252 96 163 0,5 56,0 0,9 0,9 0,8 1,3 - - 
Ano 4 253 97 162 0,5 55,0 0,9 0,9 0,8 1,3 - - 
Ano 5 254 97 161 0,5 55,0 0,9 0,9 0,8 1,3 - - 
Ano 6 255 98 160 0,5 54,0 0,9 0,9 0,8 1,3 - - 
Ano 7 256 98 159 0,5 53,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 8 257 99 159 0,5 53,0 0,9 0,9 0,8 1,3 - - 
Ano 9 258 99 158 0,5 52,0 0,9 0,9 0,8 1,3 - - 
Ano 10 259 100 157 0,5 52,0 0,9 0,9 0,8 1,3 - - 
Ano 11 260 100 156 0,5 51,0 0,9 0,9 0,8 1,3 - - 
Ano 12 261 100 156 0,5 50,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 13 262 100 155 0,5 50,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 14 263 100 154 0,5 49,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 15 264 100 153 0,5 49,0 0,9 0,8 0,8 1,3 - - 
Ano 16 265 100 152 0,5 48,0 0,9 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 17 266 100 152 0,5 47,0 0,9 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 18 267 100 151 0,5 47,0 0,9 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 19 268 100 150 0,5 46,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 
Ano 20 269 100 150 0,5 46,0 0,8 0,8 0,8 1,2 - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-17 - Alternativas para o atendimento da demanda urbana de São João do Norte �± Crescimento populacional médio �± Cenário 4. 

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita 
Total 

(L/hab.dia)  
�}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP 
(%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - 
Qprod  

Vazão 
adutora 
de água 
tratada 
(L/s) - 
Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 
rede 
(Ls)  

Qaat 
atual 

- 
média 
(l/s)  

Vazão 
Captada 

(l/s)  

Ano 0 75 95 165 0,1 56,5 0,3 0,3 0,2 0,4 0,4 0,4 
Ano 1 75 95 164 0,1 56,5 0,3 0,3 0,2 0,4 - - 
Ano 2 76 96 163 0,1 56,0 0,3 0,3 0,2 0,4 - - 
Ano 3 76 96 163 0,1 56,0 0,3 0,3 0,2 0,4 - - 
Ano 4 76 97 162 0,1 55,0 0,3 0,3 0,2 0,4 - - 
Ano 5 77 97 161 0,1 55,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 6 77 98 160 0,1 54,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 7 77 98 159 0,1 53,0 0,3 0,3 0,2 0,4 - - 
Ano 8 78 99 159 0,1 53,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 9 78 99 158 0,1 52,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 10 78 100 157 0,1 52,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 11 79 100 156 0,1 51,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 12 79 100 156 0,1 50,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 13 79 100 155 0,1 50,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 14 79 100 154 0,1 49,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 15 80 100 153 0,1 49,0 0,3 0,3 0,3 0,4 - - 
Ano 16 80 100 152 0,1 48,0 0,3 0,2 0,3 0,4 - - 
Ano 17 80 100 152 0,1 47,0 0,3 0,2 0,3 0,4 - - 
Ano 18 81 100 151 0,1 47,0 0,3 0,2 0,3 0,4 - - 
Ano 19 81 100 150 0,1 46,0 0,3 0,2 0,3 0,4 - - 
Ano 20 81 100 150 0,1 46,0 0,3 0,2 0,3 0,4 - - 

Fonte: Autoria própria. 
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Na área urbana do distrito de Anutiba, a vazão demandada ao logo do horizonte 

de projeto é capaz de ser suprida pela ETA e captação atual. 

No distrito de Araraí a vazão demandada ao logo do horizonte de projeto é capaz 

de ser suprida pela ETA e captação atual. No entanto, a vazão distribuída 

(1.5 l/s) e captada (1.7 l/s) atualmente, é muito maior que a vazão demandada 

atualmente (0.8 l/s), dessa forma, espera-se que áreas rurais estão sendo 

atendidas, ou a há um erro na estimativa do consumo per capita, há um erro na 

população urbana atendida.   

Nas áreas urbanas dos distritos de Café, Celina, Santa Angélica e São João do 

Norte, as vazões demandadas ao logo do horizonte de projeto são capazes de 

serem supridas pelas suas respectivas ETAs e captação atual. Já no distrito de 

Rive a vazão demandada ao logo do horizonte de projeto é capaz de ser suprida 

pela ETA e captação atual. No entanto, a vazão distribuída (6.7 l/s) e captada 

(9 l/s) atualmente, é muito maior que a vazão demandada atualmente (5.1 l/s), 

dessa forma, espera-se que áreas rurais estão sendo atendidas, ou a há um erro 

na estimativa do consumo per capita, há um erro na população urbana atendida.   

 

Todos os distritos �± Demanda rural  

Nas áreas rurais da sede e dos distritos de Anutiba, Araraí, Café, Celina, Rive, 

Santa Angélica, e São João do Norte possuem sistemas pertencentes ao projeto 

Pró Rural. Para a universalização dos serviços de abastecimento de água, cada 

uma dessas regiões deve possuir sistema de abastecimento alternativo para 

atender a demanda da população local. 

Mesmo sendo sistemas pequenos e descentralizados há a obrigatoriedade no 

atendimento aos padrões de potabilidade da água conforme Portaria nº 

2.914/2011 do Ministério da Saúde.  

Tabelas 5-18 a 5-25 são apresentadas as produções necessárias nos cenários 

de crescimento médio para atendimento da população rural, respectivamente, 

considerando um consumo per capita de 165 L/hab/dia.  
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Tabela 5-18 - Alternativas para o atendimento da demanda rural da Sede �± Crescimento populacional médio �± Cenário 2.  

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia)  �}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - Qprod  

Vazão 
adutora de 

água 
tratada 

(L/s) - Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 

rede (Ls)  

Ano 0 3.091 88 165 5,2 25,0 8,1 7,8 9,4 11,7 
Ano 1 3.106 88 164 5,2 25,0 8,1 7,8 9,3 11,7 
Ano 2 3.120 89 163 5,2 25,0 8,2 7,9 9,4 11,8 
Ano 3 3.134 89 163 5,3 25,0 8,2 7,9 9,5 11,8 
Ano 4 3.147 90 162 5,3 25,0 8,3 8,0 9,6 11,9 
Ano 5 3.160 91 161 5,4 25,0 8,4 8,0 9,6 12,1 
Ano 6 3.174 91 160 5,3 25,0 8,3 8,0 9,6 12,0 
Ano 7 3.187 92 159 5,4 25,0 8,4 8,1 9,7 12,1 
Ano 8 3.201 92 159 5,4 25,0 8,5 8,1 9,8 12,2 
Ano 9 3.213 93 158 5,5 25,0 8,5 8,2 9,8 12,3 
Ano 10 3.226 94 157 5,5 25,0 8,6 8,3 9,9 12,4 
Ano 11 3.238 94 156 5,5 25,0 8,6 8,2 9,9 12,4 
Ano 12 3.251 95 156 5,6 25,0 8,7 8,4 10,0 12,5 
Ano 13 3.264 96 155 5,6 25,0 8,8 8,4 10,1 12,6 
Ano 14 3.276 96 154 5,6 25,0 8,7 8,4 10,1 12,6 
Ano 15 3.288 97 153 5,6 25,0 8,8 8,5 10,2 12,7 
Ano 16 3.299 97 152 5,6 25,0 8,8 8,4 10,1 12,7 
Ano 17 3.311 98 152 5,7 25,0 8,9 8,6 10,3 12,8 
Ano 18 3.323 99 151 5,7 25,0 9,0 8,6 10,3 12,9 
Ano 19 3.334 99 150 5,7 25,0 8,9 8,6 10,3 12,9 
Ano 20 3.344 100 150 5,8 25,0 9,1 8,7 10,5 13,1 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-19 - Alternativas para o atendimento da demanda rural de Anutiba �± Crescimento populacional médio �± Cenário 2.  

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia)  �}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - Qprod  

Vazão 
adutora de 

água 
tratada 

(L/s) - Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 

rede (Ls)  

Ano 0 997 88 165 1,7 25,0 2,6 2,5 3,0 3,8 
Ano 1 1.001 88 164 1,7 25,0 2,6 2,5 3,0 3,8 
Ano 2 1.006 89 163 1,7 25,0 2,6 2,5 3,0 3,8 
Ano 3 1.010 89 163 1,7 25,0 2,6 2,5 3,1 3,8 
Ano 4 1.014 90 162 1,7 25,0 2,7 2,6 3,1 3,9 
Ano 5 1.019 91 161 1,7 25,0 2,7 2,6 3,1 3,9 
Ano 6 1.023 91 160 1,7 25,0 2,7 2,6 3,1 3,9 
Ano 7 1.028 92 159 1,7 25,0 2,7 2,6 3,1 3,9 
Ano 8 1.032 92 159 1,7 25,0 2,7 2,6 3,1 3,9 
Ano 9 1.036 93 158 1,8 25,0 2,7 2,6 3,2 4,0 
Ano 10 1.040 94 157 1,8 25,0 2,8 2,7 3,2 4,0 
Ano 11 1.044 94 156 1,8 25,0 2,8 2,7 3,2 4,0 
Ano 12 1.048 95 156 1,8 25,0 2,8 2,7 3,2 4,0 
Ano 13 1.052 96 155 1,8 25,0 2,8 2,7 3,3 4,1 
Ano 14 1.056 96 154 1,8 25,0 2,8 2,7 3,3 4,1 
Ano 15 1.059 97 153 1,8 25,0 2,8 2,7 3,3 4,1 
Ano 16 1.064 97 152 1,8 25,0 2,8 2,7 3,3 4,1 
Ano 17 1.067 98 152 1,8 25,0 2,9 2,8 3,3 4,1 
Ano 18 1.071 99 151 1,9 25,0 2,9 2,8 3,3 4,2 
Ano 19 1.075 99 150 1,8 25,0 2,9 2,8 3,3 4,2 
Ano 20 1.078 100 150 1,9 25,0 2,9 2,8 3,4 4,2 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-20 - Alternativas para o atendimento da demanda rural de Araraí �± Crescimento populacional médio �± Cenário 2.  

 
População  

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia)  �}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - Qprod  

Vazão 
adutora de 

água 
tratada 

(L/s) - Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 

rede (Ls)  

Ano 0 850 88 165 1,4 25,0 2,2 2,1 2,6 3,2 
Ano 1 854 88 164 1,4 25,0 2,2 2,1 2,6 3,2 
Ano 2 858 89 163 1,4 25,0 2,2 2,2 2,6 3,2 
Ano 3 862 89 163 1,4 25,0 2,3 2,2 2,6 3,3 
Ano 4 865 90 162 1,5 25,0 2,3 2,2 2,6 3,3 
Ano 5 869 91 161 1,5 25,0 2,3 2,2 2,7 3,3 
Ano 6 872 91 160 1,5 25,0 2,3 2,2 2,6 3,3 
Ano 7 876 92 159 1,5 25,0 2,3 2,2 2,7 3,3 
Ano 8 880 92 159 1,5 25,0 2,3 2,2 2,7 3,4 
Ano 9 883 93 158 1,5 25,0 2,3 2,3 2,7 3,4 
Ano 10 887 94 157 1,5 25,0 2,4 2,3 2,7 3,4 
Ano 11 890 94 156 1,5 25,0 2,4 2,3 2,7 3,4 
Ano 12 894 95 156 1,5 25,0 2,4 2,3 2,8 3,5 
Ano 13 897 96 155 1,5 25,0 2,4 2,3 2,8 3,5 
Ano 14 900 96 154 1,5 25,0 2,4 2,3 2,8 3,5 
Ano 15 904 97 153 1,6 25,0 2,4 2,3 2,8 3,5 
Ano 16 907 97 152 1,5 25,0 2,4 2,3 2,8 3,5 
Ano 17 911 98 152 1,6 25,0 2,5 2,4 2,8 3,5 
Ano 18 914 99 151 1,6 25,0 2,5 2,4 2,8 3,6 
Ano 19 917 99 150 1,6 25,0 2,5 2,4 2,8 3,5 
Ano 20 920 100 150 1,6 25,0 2,5 2,4 2,9 3,6 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-21 - Alternativas para o atendimento da demanda rural de Café �± Crescimento populacional médio �± Cenário 2.  

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia)  �}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bru ta) 

(L/s) - Qprod  

Vazão 
adutora de 

água 
tratada 

(L/s) - Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 

rede (Ls)  

Ano 0 1.473 88 165 2,5 25,0 3,9 3,7 4,5 5,6 
Ano 1 1.480 88 164 2,5 25,0 3,9 3,7 4,4 5,6 
Ano 2 1.487 89 163 2,5 25,0 3,9 3,7 4,5 5,6 
Ano 3 1.493 89 163 2,5 25,0 3,9 3,8 4,5 5,6 
Ano 4 1.500 90 162 2,5 25,0 3,9 3,8 4,6 5,7 
Ano 5 1.506 91 161 2,6 25,0 4,0 3,8 4,6 5,7 
Ano 6 1.512 91 160 2,5 25,0 4,0 3,8 4,6 5,7 
Ano 7 1.519 92 159 2,6 25,0 4,0 3,9 4,6 5,8 
Ano 8 1.525 92 159 2,6 25,0 4,0 3,9 4,6 5,8 
Ano 9 1.531 93 158 2,6 25,0 4,1 3,9 4,7 5,9 
Ano 10 1.537 94 157 2,6 25,0 4,1 3,9 4,7 5,9 
Ano 11 1.543 94 156 2,6 25,0 4,1 3,9 4,7 5,9 
Ano 12 1.549 95 156 2,7 25,0 4,1 4,0 4,8 6,0 
Ano 13 1.555 96 155 2,7 25,0 4,2 4,0 4,8 6,0 
Ano 14 1.561 96 154 2,7 25,0 4,2 4,0 4,8 6,0 
Ano 15 1.566 97 153 2,7 25,0 4,2 4,0 4,8 6,1 
Ano 16 1.572 97 152 2,7 25,0 4,2 4,0 4,8 6,0 
Ano 17 1.578 98 152 2,7 25,0 4,2 4,1 4,9 6,1 
Ano 18 1.583 99 151 2,7 25,0 4,3 4,1 4,9 6,2 
Ano 19 1.589 99 150 2,7 25,0 4,3 4,1 4,9 6,1 
Ano 20 1.593 100 150 2,8 25,0 4,3 4,1 5,0 6,2 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-22 - Alternativas para o atendimento da demanda rural de Celina �± Crescimento populacional médio �± Cenário 2.  

 
População  

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia)  �}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - Qprod  

Vazão 
adutora de 

água 
tratada 

(L/s) - Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 

rede (Ls)  

Ano 0 1.153 88 165 1,9 25,0 3,0 2,9 3,5 4,4 
Ano 1 1.158 88 164 1,9 25,0 3,0 2,9 3,5 4,4 
Ano 2 1.163 89 163 2,0 25,0 3,0 2,9 3,5 4,4 
Ano 3 1.168 89 163 2,0 25,0 3,1 2,9 3,5 4,4 
Ano 4 1.173 90 162 2,0 25,0 3,1 3,0 3,6 4,5 
Ano 5 1.178 91 161 2,0 25,0 3,1 3,0 3,6 4,5 
Ano 6 1.183 91 160 2,0 25,0 3,1 3,0 3,6 4,5 
Ano 7 1.188 92 159 2,0 25,0 3,1 3,0 3,6 4,5 
Ano 8 1.193 92 159 2,0 25,0 3,2 3,0 3,6 4,5 
Ano 9 1.198 93 158 2,0 25,0 3,2 3,1 3,7 4,6 
Ano 10 1.203 94 157 2,1 25,0 3,2 3,1 3,7 4,6 
Ano 11 1.207 94 156 2,0 25,0 3,2 3,1 3,7 4,6 
Ano 12 1.212 95 156 2,1 25,0 3,2 3,1 3,7 4,7 
Ano 13 1.217 96 155 2,1 25,0 3,3 3,1 3,8 4,7 
Ano 14 1.221 96 154 2,1 25,0 3,3 3,1 3,8 4,7 
Ano 15 1.226 97 153 2,1 25,0 3,3 3,2 3,8 4,7 
Ano 16 1.230 97 152 2,1 25,0 3,3 3,1 3,8 4,7 
Ano 17 1.235 98 152 2,1 25,0 3,3 3,2 3,8 4,8 
Ano 18 1.239 99 151 2,1 25,0 3,3 3,2 3,9 4,8 
Ano 19 1.243 99 150 2,1 25,0 3,3 3,2 3,8 4,8 
Ano 20 1.247 100 150 2,2 25,0 3,4 3,2 3,9 4,9 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-23 - Alternativas para o atendimento da demanda rural de Rive �± Crescimento populacional médio �± Cenário 2.  

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia)  �}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - Qprod  

Vazão 
adutora de 

água 
tratada 

(L/s) - Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 

rede (Ls)  

Ano 0 2.019 88 165 3,4 25,0 5,3 5,1 6,1 7,6 
Ano 1 2.029 88 164 3,4 25,0 5,3 5,1 6,1 7,6 
Ano 2 2.038 89 163 3,4 25,0 5,3 5,1 6,2 7,7 
Ano 3 2.047 89 163 3,4 25,0 5,4 5,2 6,2 7,7 
Ano 4 2.056 90 162 3,5 25,0 5,4 5,2 6,2 7,8 
Ano 5 2.064 91 161 3,5 25,0 5,5 5,2 6,3 7,9 
Ano 6 2.073 91 160 3,5 25,0 5,4 5,2 6,3 7,9 
Ano 7 2.082 92 159 3,5 25,0 5,5 5,3 6,3 7,9 
Ano 8 2.090 92 159 3,5 25,0 5,5 5,3 6,4 8,0 
Ano 9 2.099 93 158 3,6 25,0 5,6 5,4 6,4 8,0 
Ano 10 2.107 94 157 3,6 25,0 5,6 5,4 6,5 8,1 
Ano 11 2.115 94 156 3,6 25,0 5,6 5,4 6,5 8,1 
Ano 12 2.123 95 156 3,6 25,0 5,7 5,5 6,6 8,2 
Ano 13 2.132 96 155 3,7 25,0 5,7 5,5 6,6 8,3 
Ano 14 2.140 96 154 3,7 25,0 5,7 5,5 6,6 8,2 
Ano 15 2.147 97 153 3,7 25,0 5,8 5,5 6,6 8,3 
Ano 16 2.155 97 152 3,7 25,0 5,7 5,5 6,6 8,3 
Ano 17 2.163 98 152 3,7 25,0 5,8 5,6 6,7 8,4 
Ano 18 2.171 99 151 3,8 25,0 5,9 5,6 6,8 8,5 
Ano 19 2.178 99 150 3,7 25,0 5,8 5,6 6,7 8,4 
Ano 20 2.184 100 150 3,8 25,0 5,9 5,7 6,8 8,5 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-24 - Alternativas para o atendimento da demanda rural de Santa Angélica �± Crescimento populacional médio �± Cenário 2.  

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia)  �}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - Qprod  

Vazão 
adutora de 

água 
tratada 

(L/s) - Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 

rede (Ls)  

Ano 0 622 88 165 1,0 25,0 1,6 1,6 1,9 2,4 
Ano 1 624 88 164 1,0 25,0 1,6 1,6 1,9 2,3 
Ano 2 627 89 163 1,1 25,0 1,6 1,6 1,9 2,4 
Ano 3 630 89 163 1,1 25,0 1,7 1,6 1,9 2,4 
Ano 4 633 90 162 1,1 25,0 1,7 1,6 1,9 2,4 
Ano 5 636 91 161 1,1 25,0 1,7 1,6 1,9 2,4 
Ano 6 639 91 160 1,1 25,0 1,7 1,6 1,9 2,4 
Ano 7 641 92 159 1,1 25,0 1,7 1,6 2,0 2,4 
Ano 8 644 92 159 1,1 25,0 1,7 1,6 2,0 2,5 
Ano 9 647 93 158 1,1 25,0 1,7 1,7 2,0 2,5 
Ano 10 649 94 157 1,1 25,0 1,7 1,7 2,0 2,5 
Ano 11 652 94 156 1,1 25,0 1,7 1,7 2,0 2,5 
Ano 12 654 95 156 1,1 25,0 1,7 1,7 2,0 2,5 
Ano 13 657 96 155 1,1 25,0 1,8 1,7 2,0 2,5 
Ano 14 659 96 154 1,1 25,0 1,8 1,7 2,0 2,5 
Ano 15 662 97 153 1,1 25,0 1,8 1,7 2,0 2,6 
Ano 16 664 97 152 1,1 25,0 1,8 1,7 2,0 2,5 
Ano 17 666 98 152 1,1 25,0 1,8 1,7 2,1 2,6 
Ano 18 669 99 151 1,2 25,0 1,8 1,7 2,1 2,6 
Ano 19 671 99 150 1,2 25,0 1,8 1,7 2,1 2,6 
Ano 20 673 100 150 1,2 25,0 1,8 1,8 2,1 2,6 

Fonte: Autoria própria. 

  



178 

 

Tabela 5-25 - Alternativas para o atendimento da demanda rural de São João do Norte �± Crescimento populacional médio �± Cenário 2.  

 
População 

(hab)  

Índice de 
atendimento 

(%) 

Per Capita Total 
(L/hab.dia)  �}�“ �±�Š���:�x���™�;  

Índice 
de 

Perdas  
IDP (%) 

Vazão 
captação 

(adutora de 
água bruta) 

(L/s) - Qprod  

Vazão 
adutora de 

água 
tratada 

(L/s) - Qaat 

Demanda 
Doméstica  

(L/s) �± 
Qdom  

Vazão 
para a 

rede (Ls)  

Ano 0 569 88 165 1,0 25,0 1,5 1,4 1,7 2,2 
Ano 1 572 88 164 1,0 25,0 1,5 1,4 1,7 2,1 
Ano 2 574 89 163 1,0 25,0 1,5 1,4 1,7 2,2 
Ano 3 577 89 163 1,0 25,0 1,5 1,5 1,7 2,2 
Ano 4 580 90 162 1,0 25,0 1,5 1,5 1,8 2,2 
Ano 5 581 91 161 1,0 25,0 1,5 1,5 1,8 2,2 
Ano 6 584 91 160 1,0 25,0 1,5 1,5 1,8 2,2 
Ano 7 587 92 159 1,0 25,0 1,6 1,5 1,8 2,2 
Ano 8 589 92 159 1,0 25,0 1,6 1,5 1,8 2,2 
Ano 9 591 93 158 1,0 25,0 1,6 1,5 1,8 2,3 
Ano 10 594 94 157 1,0 25,0 1,6 1,5 1,8 2,3 
Ano 11 596 94 156 1,0 25,0 1,6 1,5 1,8 2,3 
Ano 12 598 95 156 1,0 25,0 1,6 1,5 1,8 2,3 
Ano 13 601 96 155 1,0 25,0 1,6 1,6 1,9 2,3 
Ano 14 603 96 154 1,0 25,0 1,6 1,5 1,9 2,3 
Ano 15 605 97 153 1,0 25,0 1,6 1,6 1,9 2,3 
Ano 16 607 97 152 1,0 25,0 1,6 1,6 1,9 2,3 
Ano 17 610 98 152 1,1 25,0 1,6 1,6 1,9 2,4 
Ano 18 611 99 151 1,1 25,0 1,6 1,6 1,9 2,4 
Ano 19 614 99 150 1,1 25,0 1,6 1,6 1,9 2,4 
Ano 20 616 100 150 1,1 25,0 1,7 1,6 1,9 2,4 

Fonte: Autoria própria. 
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Através da análise dos quadros, pode-se verificar as demandas necessárias 

para atendimento da população rural de Alegre no cenário de crescimento 

médio.  

Dentre essas intervenções podemos destacar para os sistemas alternativos o 

cadastramento dos poços coletivos e individuais: identificação, vazão, população 

abastecida, prazo de funcionamento, ação de desativação, qualidade da água, 

atuação com educação ambiental para a conscientização da população, 

preservação dos mananciais e nascentes, entre outras. 

 

5.2 PROGNÓSTICO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO (SES) 

5.2.1 Estimativa das Demandas do SES  

O detalhamento dos requisitos de demanda e a definição de alternativas técnicas 

de engenharia serão primordiais para as atividades do PMSB. Neste processo 

são utilizadas as informações do diagnóstico para a projeção e prospecção de 

demandas futuras utilizando projeções populacionais derivadas de metodologias 

de projeções demográficas somadas aos elementos previstos em planejamentos 

e políticas públicas. 

 

5.2.1.1 Demandas pelos Serviços 

O prognóstico visa determinar os objetivos e metas para atendimento ao plano, 

dentro do horizonte estabelecido, no caso de 20 anos. Além disso visa a 

expectativa de universalização de 100% dos serviços de esgotamento sanitário 

nas áreas urbanas e rurais do município. 

No município Alegre os sistemas existentes são operados pelo SAAE. Na sede a 

ETE que foi construída está desativada e outras três estações de tratamento de 

esgoto do tipo fossa filtro também se encontram fora de operação. Os distritos e 

comunidades não possuem sistemas coletivos de tratamento de efluentes, as 

estações existentes estão localizadas no distrito Café, Anutiba e Araraí, porém 
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não estão operando. No entanto, foram identificadas demandas existentes na 

área de esgotamento sanitário. 

Além das demandas verificadas nas áreas urbanas, a situação do esgotamento 

sanitário na área rural do município é crítica, onde, segundo constou o 

diagnóstico, 25,23 % dos domicílios (697 domicílios) utilizam fossas 

rudimentares, 22,40% valas, 34,02% rio, lago ou mar, 2,97% outro tipo e 0,72% 

não tinham nenhum tipo de disposição de esgotamento sanitário. Neste caso, o 

ideal é a troca deste tipo menos eficiente por fossas sépticas, tratamento 

individual mais indicado para esses casos.  

Na área urbana, tanto da sede quanto dos distritos, também foram identificados 

casos de fossas rudimentares e casos de lançamentos em vala, rio, lago ou mar, 

com 20,72% dos domicílios (aproximadamente 1.489 domicílios) aderindo a 

essas práticas, segundo levantamento do diagnóstico. Neste caso, deve-se 

garantir a cobertura da coleta e tratamento em toda área urbana e haver o 

incentivo para a adesão das casas à rede, cujo tratamento é mais eficiente que o 

das fossas rudimentares utilizadas.  

Essas ações para troca desses tratamentos e o programa para adesão à rede 

serão melhores tratadas no capítulo de Programas e Projetos deste plano. 

 

5.2.1.2 Construção de Cenários e Evolução �± Prospectiva de 

Planejamento Estratégico �± PPE 

Parâmetros para Projeção de Demanda  

Para o planejamento estratégico das ações referentes ao sistema de 

esgotamento sanitário, faz-se necessária a estimativa das vazões de 

contribuição de esgotos sanitários domésticos no município para a identificação 

das necessidades futuras de ampliação/otimização dos componentes do 

sistema. 

Para o cálculo desta estimativa das vazões de contribuição de esgotos foi 

adotado um alcance de projeto de 20 anos considerando o ano inicial 2017 e 

final 2036. A evolução das contribuições de esgoto foi definida a partir de 

cálculos de taxa de crescimento populacional, tomados como base os censos do 
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IBGE. Foram calculadas as vazões para os distritos municipais (considerando a 

mesma proporcionalidade da população no Censo 2010 do IBGE) para o cenário 

de médio crescimento populacional. 

O volume per capita de esgoto gerado por habitante está calculado em função 

do valor do consumo médio diário per capita de água. Este valor foi identificado 

através do número de habitantes atendidos pelo sistema de abastecimento de 

água e o consumo médio diário para um mesmo período. A partir destas 

considerações, sugeriu-se a redução do consumo de água ao longo dos 20 

anos, conforme abordado no memorial de cálculo. 

O coeficiente de retorno, ou seja, o consumo de água que retorna como esgoto 

na rede coletora, foi o valor previsto em norma (80% de retorno, ou seja, 

C=0,80). Para os coeficientes de variação de vazão, também estão sendo 

adotados os valores preconizados por norma, coeficiente de variação máxima 

diária (K1) = 1,20; e coeficiente de variação máxima horária (K2) = 1,50. 

Por fim, devido às características da área de estudo, considerou-se uma taxa de 

infiltração de 0,10 l/s.km para o cálculo da contribuição de esgoto. 

 

Projeção Futura da Vazão de Esgoto (20 anos)  

A estimativa da vazão de esgoto ao longo de 20 anos, consideraram o cenário 

de médio crescimento demográfico. 

As vazões de contribuição na área de projeto são constituídas das vazões de 

esgoto doméstico e das contribuições de infiltração. As vazões estimadas estão 

apresentadas nas Tabelas 5-26 a 5-34, com intervalor de 5 em 5 anos.  
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Tabela 5-26 - Vazão de esgotos do município de Alegre. 

Ano  
População Município  Per capita 

de água 
(l/hab.dia)  

Comp. 
estimado de 

rede (m)  

Vazão de Esgotos (l/dia)  
Média Máxima Diária  Máxima Horária  

Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  
0 2017 31,816 21,025 10,791 165 57309 48.6 32.1 16.5 58.3 38.5 19.8 87.5 57.8 29.7 
5 2022 32,525 21,493 11,032 162 58480 48.8 32.2 16.5 58.5 38.7 19.9 87.8 58.0 29.8 
10 2027 33,198 21,938 11,260 158 59651 48.6 32.1 16.5 58.3 38.5 19.8 87.4 57.8 29.7 
15 2032 33,833 22,358 11,475 154 60821 48.2 31.9 16.4 57.9 38.3 19.6 86.8 57.4 29.5 
20 2037 34,416 22,743 11,673 150 61992 47.8 31.6 16.2 57.4 37.9 19.5 86.0 56.9 29.2 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-27 - Vazão de esgotos do distrito Sede - Alegre. 

Ano  
População Sede  Per capita de 

água 
(l/hab.dia)  

Comp. 
estimado de 

rede (m)  

Vazão de Esgotos (l/dia)  
Média Máxima Diária  Máxima  Horária  

Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  
0 2017 18,845 15,754 3,091 165 38763 28.8 24.1 4.7 34.5 28.9 5.7 51.8 43.3 8.5 
5 2022 19,265 16,105 3,160 162 39555 28.9 24.2 4.7 34.7 29.0 5.7 52.0 43.5 8.5 
10 2027 19,663 16,437 3,226 158 40347 28.8 24.0 4.7 34.5 28.9 5.7 51.8 43.3 8.5 
15 2032 20,040 16,752 3,288 154 41139 28.6 23.9 4.7 34.3 28.7 5.6 51.4 43.0 8.4 
20 2037 20,385 17,041 3,344 150 41931 28.3 23.7 4.6 34.0 28.4 5.6 51.0 42.6 8.4 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-28 - Vazão de esgotos do distrito Anutiba - Alegre. 

Ano  
População Sede  Per capita de 

água 
(l/hab.dia)  

Comp. 
estimado de 

rede (m)  

Vazão de Esgotos (l/dia)  
Média Máxima Diária  Máxima Horária  

Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  
0 2017 1,963 966 997 165 3177 3.0 1.5 1.5 3.6 1.8 1.8 5.4 2.7 2.7 
5 2022 2,007 988 1,019 162 3242 3.0 1.5 1.5 3.6 1.8 1.8 5.4 2.7 2.8 
10 2027 2,048 1,008 1,040 158 3306 3.0 1.5 1.5 3.6 1.8 1.8 5.4 2.7 2.7 
15 2032 2,087 1,028 1,059 154 3371 3.0 1.5 1.5 3.6 1.8 1.8 5.4 2.6 2.7 
20 2037 2,123 1,045 1,078 150 3436 2.9 1.5 1.5 3.5 1.7 1.8 5.3 2.6 2.7 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-29 - Vazão de esgotos do distrito Araraí - Alegre. 

Ano  
População Sede  Per capita de 

água 
(l/hab.dia)  

Comp. 
estimado de 

rede (m)  

Vazão de Esgotos (l/dia)  
Média Máxima Diária  Máxima Horária  

Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  
0 2017 1,090 240 850 165 498 1.7 0.4 1.3 2.0 0.4 1.6 3.0 0.7 2.3 
5 2022 1,115 246 869 162 508 1.7 0.4 1.3 2.0 0.4 1.6 3.0 0.7 2.3 
10 2027 1,138 251 887 158 519 1.7 0.4 1.3 2.0 0.4 1.6 3.0 0.7 2.3 
15 2032 1,160 256 904 154 529 1.7 0.4 1.3 2.0 0.4 1.5 3.0 0.7 2.3 
20 2037 1,180 260 920 150 539 1.6 0.4 1.3 2.0 0.4 1.5 3.0 0.7 2.3 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-30 - Vazão de esgotos do distrito Café - Alegre. 

Ano  
População Sede  Per capita de 

água 
(l/hab.dia)  

Comp. 
estimado de 

rede (m)  

Vazão de Esgotos (l/dia)  
Média Máxima Diária  Máxima Horária  

Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  
0 2017 2,000 527 1,473 165 1494 3.1 0.8 2.3 3.7 1.0 2.7 5.5 1.4 4.1 
5 2022 2,044 538 1,506 162 1524 3.1 0.8 2.3 3.7 1.0 2.7 5.5 1.5 4.1 
10 2027 2,086 549 1,537 158 1555 3.1 0.8 2.2 3.7 1.0 2.7 5.5 1.4 4.0 
15 2032 2,126 560 1,566 154 1585 3.0 0.8 2.2 3.6 1.0 2.7 5.5 1.4 4.0 
20 2037 2,163 570 1,593 150 1616 3.0 0.8 2.2 3.6 1.0 2.7 5.4 1.4 4.0 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-31 - Vazão de esgotos do distrito Celina - Alegre. 

Ano  
População Sede Per capita de 

água 
(l/hab.dia)  

Comp. 
estimado de 

rede (m)  

Vazão de Esgotos (l/dia)  
Média Máxima Diária  Máxima Horária  

Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  
0 2017 2,908 1,755 1,153 165 6772 4.4 2.7 1.8 5.3 3.2 2.1 8.0 4.8 3.2 
5 2022 2,973 1,795 1,178 162 6911 4.5 2.7 1.8 5.4 3.2 2.1 8.0 4.8 3.2 
10 2027 3,035 1,832 1,203 158 7049 4.4 2.7 1.8 5.3 3.2 2.1 8.0 4.8 3.2 
15 2032 3,093 1,867 1,226 154 7188 4.4 2.7 1.7 5.3 3.2 2.1 7.9 4.8 3.1 
20 2037 3,146 1,899 1,247 150 7326 4.4 2.6 1.7 5.2 3.2 2.1 7.9 4.7 3.1 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-32 - Vazão de esgotos do distrito Rive - Alegre. 

Ano  
População Sede  Per capita de 

água 
(l/hab.dia)  

Comp. 
estimado de 

rede (m)  

Vazão de Esgotos (l/dia)  
Média Máxima Diária  Máxima Horária  

Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  
0 2017 3,495 1,476 2,019 165 5235 5.3 2.3 3.1 6.4 2.7 3.7 9.6 4.1 5.6 
5 2022 3,573 1,509 2,064 162 5342 5.4 2.3 3.1 6.4 2.7 3.7 9.6 4.1 5.6 
10 2027 3,647 1,540 2,107 158 5448 5.3 2.3 3.1 6.4 2.7 3.7 9.6 4.1 5.5 
15 2032 3,716 1,569 2,147 154 5555 5.3 2.2 3.1 6.4 2.7 3.7 9.5 4.0 5.5 
20 2037 3,780 1,596 2,184 150 5662 5.3 2.2 3.0 6.3 2.7 3.6 9.5 4.0 5.5 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-33 - Vazão de esgotos do distrito Santa Angélica - Alegre. 

Ano  
População Sede  Per capita de 

água 
(l/hab.dia)  

Comp. 
estimado de 

rede (m)  

Vazão de Esgotos (l/dia)  
Média Máxima Diária  Máxima Horária  

Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  
0 2017 871 249 622 165 937 1.3 0.4 1.0 1.6 0.5 1.1 2.4 0.7 1.7 
5 2022 890 254 636 162 956 1.3 0.4 1.0 1.6 0.5 1.1 2.4 0.7 1.7 
10 2027 908 259 649 158 975 1.3 0.4 0.9 1.6 0.5 1.1 2.4 0.7 1.7 
15 2032 926 264 662 154 994 1.3 0.4 0.9 1.6 0.5 1.1 2.4 0.7 1.7 
20 2037 942 269 673 150 1013 1.3 0.4 0.9 1.6 0.4 1.1 2.4 0.7 1.7 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-34 - Vazão de esgotos do distrito São João do Norte - Alegre. 

Ano  
População Sede  Per capita de 

água 
(l/hab.dia)  

Comp. 
estimado de 

rede (m)  

Vazão de Esgotos (l/dia)  
Média Máxima Diária  Máxima Horária  

Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  Total  Urbana  Rural  
0 2017 644 75 569 165 433 1.0 0.1 0.9 1.2 0.1 1.0 1.8 0.2 1.6 
5 2022 658 77 581 162 442 1.0 0.1 0.9 1.2 0.1 1.0 1.8 0.2 1.6 
10 2027 672 78 594 158 451 1.0 0.1 0.9 1.2 0.1 1.0 1.8 0.2 1.6 
15 2032 685 80 605 154 460 1.0 0.1 0.9 1.2 0.1 1.0 1.8 0.2 1.6 
20 2037 697 81 616 150 469 1.0 0.1 0.9 1.2 0.1 1.0 1.7 0.2 1.5 

Fonte: Autoria própria. 
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5.2.1.3 Estimativas de geração dos principais poluentes nos esgotos 

domésticos 

Sem tratamento  

Para estimar a carga dos principais poluentes nas vazões de esgotos 

domésticos, consideraremos valores típicos de contribuição per capita presentes 

na literatura, conforme apresentado na Tabela 5-35.  

Tabela 5-35 - Valores típicos de concentração e contribuição per capita dos principais 

parâmetros físicos, químicos e biológicos dos esgotos domésticos. 

Parâmetros Físico -químicos  
Contrib. Per capita (g/hab.dia)  Concentração (mg/l)  

Faixa  Típico  Faixa  Típico  
Sólidos Totais 120-220 180 700-1350 1000 

Suspensos 
�x Fixos 

�x Voláteis 

35-70 
7-14 
25-60 

60 
10 
50 

200-450 
40-100 
165-350 

400 
0 

320 
Dissolvidos 

�x Fixos 
�x Voláteis 

85-150 
50-90 
35-60 

120 
70 
50 

500-900 
300-550 
200-350 

700 
400 
300 

Matéria Orgânica 
�x DBO5 

�x DQO 

40-60 
80-130 

50 
100 

200-500 
400-800 

350 
700 

Nitrogênio Total 
�x N Orgânico 

�x Amônia 
�x Nitrito 
�x Nitrato 

6-112 
2,5-5,0 
3,5-7,0 

~0 
0-0,5 

8,0 
3,5 
4,5 
~0 
~0 

35-70 
15-30 
20-40 

~0 
0-2 

50 
20 
30 
~0 
~0 

Fósforo 
�x P Orgânico 

�x P Inorgânico 

1,0�±4,5 
0,3�±1,5 
0,7�±3,0 

2,5 
0,8 
1,7 

5�±25 
2�±8 
4�±17 

14 
4 

10 
Parâmetros Biológicos Contrib. Per capita (NMP/dia)  Concentração (NMP/l)  

Coliformes totais 109�±1012 106�±109 

Fonte: Silva (2004). 
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Tabela 5-36 - Carga de DBO municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano  

Município  Sede Anutiba  Araraí  Café Celina  Rive 
Santa 

Angélica  
São João 
do Norte  

T
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U
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R
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U
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R
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T
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U
rb

 

R
ur

 

T
ot

 

U
rb

 

R
ur

 

0 2017 1591 1051 540 942 788 155 98 48 50 55 12 43 100 26 74 145 88 58 175 74 101 44 12 31 32 4 28 
5 2022 1626 1075 552 963 805 158 100 49 51 56 12 43 102 27 75 149 90 59 179 75 103 45 13 32 33 4 29 

10 2027 1660 1097 563 983 822 161 102 50 52 57 13 44 104 27 77 152 92 60 182 77 105 45 13 32 34 4 30 
15 2032 1692 1118 574 1002 838 164 104 51 53 58 13 45 106 28 78 155 93 61 186 78 107 46 13 33 34 4 30 
20 2037 1721 1137 584 1019 852 167 106 52 54 59 13 46 108 29 80 157 95 62 189 80 109 47 13 34 35 4 31 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-37 - Carga de DQO municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano  

Município  Sede Anutiba  Araraí  Café Celina  Rive 
Santa 

Angélica  
São João do 

Norte  

T
ot
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R
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U
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R
ur

 

0 2017 3182 2103 1079 1885 1575 309 196 97 100 109 24 85 200 53 147 291 176 115 350 148 202 87 25 62 64 8 57 
5 2022 3253 2149 1103 1927 1611 316 201 99 102 112 25 87 204 54 151 297 180 118 357 151 206 89 25 64 66 8 58 
10 2027 3320 2194 1126 1966 1644 323 205 101 104 114 25 89 209 55 154 304 183 120 365 154 211 91 26 65 67 8 59 
15 2032 3383 2236 1148 2004 1675 329 209 103 106 116 26 90 213 56 157 309 187 123 372 157 215 93 26 66 69 8 61 
20 2037 3442 2274 1167 2039 1704 334 212 105 108 118 26 92 216 57 159 315 190 125 378 160 218 94 27 67 70 8 62 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-38 - Carga de Sólidos Suspensos municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano  

Município  Sede Anutiba  Araraí  Café Celina  Rive Santa 
Angélica  

São João 
do Norte  

T
ot

 

U
rb

 

R
ur
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0 2017 1909 1262 647 1131 945 185 118 58 60 65 14 51 120 32 88 174 105 69 210 89 121 52 15 37 39 5 34 
5 2022 1952 1290 662 1156 966 190 120 59 61 67 15 52 123 32 90 178 108 71 214 91 124 53 15 38 39 5 35 
10 2027 1992 1316 676 1180 986 194 123 60 62 68 15 53 125 33 92 182 110 72 219 92 126 54 16 39 40 5 36 
15 2032 2030 1341 689 1202 1005 197 125 62 64 70 15 54 128 34 94 186 112 74 223 94 129 56 16 40 41 5 36 
20 2037 2065 1365 700 1223 1022 201 127 63 65 71 16 55 130 34 96 189 114 75 227 96 131 57 16 40 42 5 37 

Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 5-39 - Carga de Nitrogênio Total municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano  

Município  Sede Anutiba  Araraí  Café Celina  Rive 
Santa 

Angélica  
São João 
do Norte  

T
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U
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0 2017 255 168 86 151 126 25 16 8 8 9 2 7 16 4 12 23 14 9 28 12 16 7 2 5 5 1 5 
5 2022 260 172 88 154 129 25 16 8 8 9 2 7 16 4 12 24 14 9 29 12 17 7 2 5 5 1 5 
10 2027 266 176 90 157 131 26 16 8 8 9 2 7 17 4 12 24 15 10 29 12 17 7 2 5 5 1 5 
15 2032 271 179 92 160 134 26 17 8 8 9 2 7 17 4 13 25 15 10 30 13 17 7 2 5 5 1 5 
20 2037 275 182 93 163 136 27 17 8 9 9 2 7 17 5 13 25 15 10 30 13 17 8 2 5 6 1 5 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-40 - Carga de Fósforo Total municipal e por distrito (kg/dia). 

Ano  

Município  Sede Anutiba  Araraí  Café Celina  Rive 
Santa 

Angélica  
São João 
do Norte  

T
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U
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U
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U
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0 2017 80 53 27 47 39 8 5 2 2 3 1 2 5 1 4 7 4 3 9 4 5 2 1 2 2 0 1 
5 2022 81 54 28 48 40 8 5 2 3 3 1 2 5 1 4 7 4 3 9 4 5 2 1 2 2 0 1 
10 2027 83 55 28 49 41 8 5 3 3 3 1 2 5 1 4 8 5 3 9 4 5 2 1 2 2 0 1 
15 2032 85 56 29 50 42 8 5 3 3 3 1 2 5 1 4 8 5 3 9 4 5 2 1 2 2 0 2 
20 2037 86 57 29 51 43 8 5 3 3 3 1 2 5 1 4 8 5 3 9 4 5 2 1 2 2 0 2 

Fonte: Autoria própria. 

Tabela 5-41 - Carga de Coliformes Totais municipal e por distrito (NMP/dia). 

Ano  

Município  Sede Anutiba  Araraí  Café Celina  Rive Santa Angélica  São João do Norte  
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0 2017 3E+11 2E+11 1E+11 2E+11 2E+11 3E+10 2E+10 1E+10 1E+10 1E+10 2E+09 9E+09 2E+10 5E+09 1E+10 3E+10 2E+10 1E+10 3E+10 1E+10 2E+10 9E+09 2E+09 6E+09 6E+09 8E+08 6E+09 
5 2022 3E+11 2E+11 1E+11 2E+11 2E+11 3E+10 2E+10 1E+10 1E+10 1E+10 2E+09 9E+09 2E+10 5E+09 2E+10 3E+10 2E+10 1E+10 4E+10 2E+10 2E+10 9E+09 3E+09 6E+09 7E+09 8E+08 6E+09 

10 2027 3E+11 2E+11 1E+11 2E+11 2E+11 3E+10 2E+10 1E+10 1E+10 1E+10 3E+09 9E+09 2E+10 5E+09 2E+10 3E+10 2E+10 1E+10 4E+10 2E+10 2E+10 9E+09 3E+09 6E+09 7E+09 8E+08 6E+09 
15 2032 3E+11 2E+11 1E+11 2E+11 2E+11 3E+10 2E+10 1E+10 1E+10 1E+10 3E+09 9E+09 2E+10 6E+09 2E+10 3E+10 2E+10 1E+10 4E+10 2E+10 2E+10 9E+09 3E+09 7E+09 7E+09 8E+08 6E+09 
20 2037 3E+11 2E+11 1E+11 2E+11 2E+11 3E+10 2E+10 1E+10 1E+10 1E+10 3E+09 9E+09 2E+10 6E+09 2E+10 3E+10 2E+10 1E+10 4E+10 2E+10 2E+10 9E+09 3E+09 7E+09 7E+09 8E+08 6E+09 

Fonte: Autoria própria. 
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Com tratamento  

A remoção de poluentes no tratamento, de forma a adequar o lançamento a uma 

qualidade desejada ou ao padrão de qualidade vigente, está associada aos 

conceitos de nível de tratamento e eficiência de tratamento. 

O tratamento preliminar tem por objetivo apenas a remoção dos sólidos 

grosseiros, enquanto o tratamento primário visa a remoção de sólidos 

sedimentáveis e parte da matéria orgânica. No tratamento secundário, o objetivo 

é principalmente a remoção de matéria orgânica e eventualmente nutrientes 

(nitrogênio e fósforo). O tratamento terciário objetiva a remoção de poluentes 

específicos (usualmente tóxicos ou compostos não biodegradáveis) ou ainda, a 

remoção complementar de poluentes não suficientemente removidos no 

tratamento secundário. O Quadro 5-2, apresentado abaixo, mostra as principais 

características das etapas de tratamento de esgotos domésticos, com 

estimativas de eficiência para alguns grupos de poluentes. 

Quadro 5-2 - Características dos principais níveis de tratamento dos esgotos. 

Item 
Nível de Tratamento  

Preliminar  Primário  Secundário  Terciário  

Poluentes 
removidos 

Sólidos 
grosseiros 

Sólidos 
sedimentáveis; 

DBO em 
suspensão 

Sólidos não sedimentáveis; 
DBO em suspensão fina; 

DBO solúvel; 
Nutrientes (parcialmente); 
Patógenos (parcialmente) 

Sólidos 
inorgânicos 
dissolvidos; 

DBO em 
suspensão; 

Compostos não 
biodegradáveis; 

Nutrientes; 
Patógenos; 

Metais pesados; 

Eficiências de 
remoção 

DBO: 5-
10% 

SS: 5-20% 
Coliformes: 

10-20% 

DBO: 30-40% 
SS: 40-70% 
Coliformes: 

30-70% 

DBO: 60-95% 
SS: 65-95% 

Coliformes: 70-99% 
Nutrientes: 10-50% 

DBO: 40-99% 
SS: 80-99% 
Coliformes: 
99,999% 

Nutrientes: 99% 
Mecanismo de 

tratamento 
predominante 

Físico Físico Biológico 
Físico 

Químico 
Biológico 

Cumpre 
padrão de 

lançamento? 
Não Não Usualmente sim Sim 

Aplicação 

Montante 
de 

elevatória; 
Etapa 

inicial do 
tratamento 

Tratamento 
parcial; 
Etapa 

intermediária 
do tratamento 
mais completo 

Tratamento mais completo 
para matéria orgânica e 
sólidos em suspensão 

(para nutrientes e 
coliformes requer 

adaptações ou inclusão de 
etapas específicas) 

Tratamento para 
remoção de 
nutrientes e 
coliformes 

Fonte: VON SPERLING (1996). 
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A seguir são apresentados quatro exemplos de sistemas de tratamento de 

esgotos de amplo emprego no país, sendo alternativas que privilegiam a 

simplicidade, menores custos e maior sustentabilidade. Evidentemente, não 

seria possível abordar todas as tecnologias atualmente disponíveis e praticadas 

no Brasil e suas diversas combinações. Entretanto, os quatro exemplos de 

sistemas que serão apresentados servem de ponto de partida para o tomador de 

decisão. 

As tecnologias de tratamento a seguir são apenas exemplos que poderiam ser 

aplicadas no município diante das diversas possibilidades de tratamento 

existentes atualmente. Logicamente, é necessário um estudo de concepção do 

sistema completo para avaliar a viabilidade técnica e econômica em cada 

sistema de tratamento. 

�x Sistema de Lagoa Anaeróbia e Lagoa Facultativa 

No sistema de lagoas anaeróbias seguidas por lagoas facultativas, o esgoto 

bruto entra numa lagoa anaeróbia de menores dimensões e mais profunda, onde 

a fotossíntese praticamente não ocorre o consumo de oxigênio é maior que a 

sua produção. Para um período de permanência de apenas 3 a 5 dias na lagoa 

anaeróbia, a decomposição da matéria orgânica é apenas parcial, mas com 

remoção da DBO da ordem de 50 a 60%, aliviando a carga para a lagoa 

facultativa, situada a jusante. 

Na lagoa facultativa, de dimensões menores, uma série de eventos contribui 

para a purificação dos esgotos efluentes. Parte da matéria orgânica em 

suspensão tende a sedimentar, vindo a constituir o lodo de fundo, que sofre 

processo de decomposição por microrganismos anaeróbios. 

Este sistema também é conhecido por sistema australiano. O requisito de área é 

tal, que se obtém uma economia de área da ordem de 1/3, comparado a uma 

lagoa facultativa única. 

O sistema tem uma eficiência ligeiramente superior à de uma lagoa facultativa 

única, é conceitualmente simples e fácil de operar. No entanto, a existência de 

uma etapa anaeróbia em uma unidade aberta tem a possibilidade de liberação 

de maus odores. Por essa razão, o sistema australiano é normalmente 

localizado onde é possível haver um grande afastamento das residências. 
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�x Sistema de Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente (UASB) e Biofiltro 

Aerado Submerso 

Nos reatores anaeróbios de fluxo ascendente e manta de lodo, o volume 

requerido é bastante reduzido em comparação com os outros sistemas de 

tratamento. Como resultado da atividade anaeróbia, esses reatores promovem 

uma remoção média de matéria orgânica (DBO5) da ordem de 70%(VON 

SPERLING, 1996). 

O risco da geração ou liberação de maus odores pode ser bastante minimizado 

através de um projeto bem elaborado tanto nos cálculos cinéticos quanto nos 

aspectos hidráulicos. A completa vedação do reator, incluindo a saída submersa 

do efluente, colabora sensivelmente para a diminuição destes riscos, bem como 

a operação adequada do reator. 

A principal função dos biofiltros aerados submersos é a remoção de compostos 

orgânicos e nitrogênio na forma solúvel, contribuindo para uma eficiência global 

da remoção de DBO5 superior a 90%. O lodo de excesso produzido nos biofiltros 

é encaminhado por recalque ao reator UASB para estabilização. 

No Brasil, a maior aplicação dos biofiltros aerados submersos tem sido como pós 

tratamento de efluentes de reatores UASB. Sistema de Lodos Ativados 

O sistema de lodos ativados não exige grandes requisitos de áreas como por 

exemplo as lagoas. No entanto há um alto grau de mecanização e um elevado 

consumo de energia elétrica (VON SPERLING, 1996). 

A alta eficiência deste sistema é em grande parte devido a recirculação de lodo. 

Esta permite que o tempo de detenção hidráulico seja pequeno e 

consequentemente também o reator possua pequenas dimensões. Além da 

matéria orgânica carbonácea, o sistema de lodos ativados pode remover 

também nitrogênio e fósforo, porém a remoção de coliformes é geralmente baixa 

insuficiente para o lançamento no corpo receptor. 

A utilização de reator UASB + Lodos ativados é uma alternativa bastante 

promissora em regiões de clima quente, com o reator UASB substitui com 

vantagens o decantador primário (PROSAB 4, 2006). 
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�x Sistema de Fossa Séptica e Filtro Anaeróbio 

O sistema de fossas sépticas seguidas de filtros anaeróbios tem sido 

amplamente utilizado em nosso meio rural e em comunidades de pequeno porte. 

A fossa séptica remove a maior parte dos sólidos em suspensão. A matéria 

orgânica efluente da fossa séptica se dirige ao filtro anaeróbio, onde ocorre a 

sua remoção, também em condições anaeróbias (VON SPERLING, 1996). 

O filtro anaeróbio apresenta alguma similaridade conceitual com os filtros 

biológicos aeróbios: em ambos os casos, a biomassa cresce aderida a um meio 

suporte, usualmente pedras.   

A eficiência deste sistema é usualmente inferior à dos processos aeróbios, 

embora seja na maior parte das situações suficiente. Fossas-filtro tem sido 

amplamente utilizadas para pequenas populações (PROSAB 4, 2006). 

Sempre há um risco de geração de maus odores por se tratar de um sistema 

anaeróbio, no entanto procedimentos de projeto e operacionais podem contribuir 

para reduzir esses riscos. Sejam consideradas ainda as eficiências médias de 

tratamento das quatro alternativas de tratamento acima citadas: DBO tem 

eficiência de remoção da ordem de 80 a 90%; DQO, de 70 a 80%; Sólidos 

Suspensos, de 75 a 90%; Nitrogênio Total, inferior a 60% (adotado 50%); 

Fósforo Total, inferior a 35% (adotado 30%); e Coliformes Termotolerantes, até 2 

unidades Log. 




























































































































































































































































































































































































































































